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M iniSTERlO DOS HEGOGIOS ESTRANGEIROS
DE

Tratados celebrados com a Confederação Argentina e a Republica do Paraguay.

Protocolos das conferencias havidas na Côrte do Rio de Janeiro entre os Plenipotenciários
do Imperio do Rrazil e da Republica do Paraguay, 

para o ajuste das questões pendentes entrons dons paizes.
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MIHISIERIO DOS KEGOCIOS ESTRAHGEIROS
DE

Tralados celebrados com a Confedevaçdo Argeiilina e a Republica do laiaguaj.

Prolocolos das conferências havidas na Cárie do Rio de Janeiro entre os IMenipolenciarios
do Império do Brazil e da Republica do Paraguay, 

para o ajuste das quesláes pendentes entre os dons paizes.

1

RIO DE JA1TEIE.0
rVPOGUAPBIA IM PERIAL E COSSTITüCIONAE I)E J. VILEESEBXE E COMP.

Rua de Ouvidor n, 65 i

1856.
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Tratado de amizade, commercio e navegação celebrado com 
a Confederação Argentina em 7 de Março de 18S6.

iiKcr.Lio N.‘1,781 i>i; 11 i»'- 'i* ni; 18-36.

Promitlíift 0 íraktdo de amizade, rommc eio e ,iaep(/açào eulre o 
Im/iei io do Brazil e a Coii/cderaçào Argentina,

Teiulo-se coiicluido c assignado ua cidade do Parana, aos 

7 dias de Março do presente anno, um tratado de amizade, 

commercio e navegação entre o Império e a Confederação 

Argentina, e acliando-se este acto mutuamente ratilieado, 

e trocadas as ratificações em 23 de Junlio proximo passado 

liei por bem que o dito trata<lo seja oi)servado e cumpri.l 

tão inteirameute como nelle se contém. José iUaria da i'ilva 

Paranlios, do meu consellio , ministro e secretario de estado 

dos neüocios estrangeiros, o tenha assim entendido, c expeça 

para este fim os de.spachos necessários. Palacio do Hio de 

-Janeiro , aos 11 dias do mez de Julho de 1 8 5 6 ,35o da inde­

pendência e do Império.—Com a rubrica de S. !M. o Impe­

rador.—Joxé Maria da Silra Paranhos.

IKVT.Vllrt m-: VIU/MIK, COnMKRCIO K KMIll. o
V. \ r.OM'i:i>F:nA<Ao vKcr>Ti> ,̂ \ oi i: se iiki i kk o i>e<;iii.io
SI IT. V.

Xós o Imperador constitucional c defensor perpetuo do 

Brazil, etc. ; Fazemos saber a todos os (jue a presente carta 

de confirmação , approvação c ratificação virem , que aos 7 

dias do mez de IMarço do corrente aimo de 1856 se concluio 

c assignou na cidade do Paraná , capital da Conlederação 

Argentina, pelos respectivos plenipotenciários, queseaclia- 

vão munidos dos competentes poderes, um tratado de ami­

zade , commercio e navegação entre o Império do Brazil e 

aquelhí Confederação , cujo teor e fónna é como se segue:

Em nome da Sanlissima <■ indiei.ficel Trindade.

Sua Magestade o Imperador do Brazil e o Pre-idonte da 

Confederação Argentina, desejando firmar cm bases solidas

c duradouras as relações de paz e amizade que subsistem 

entre as duas nações, e promovet os interesses communs do 

seu commercio e navegação por meio de um tratado que 

regule as ditas relações c interc.sses sobre as bases estabele­

cidas na convenção preliminar de paz de 27 de Agosto dc 

1828, e nos convênios de 29 de ^laio c 21 de Novembro dc 

1851, nomearão para esse fim por seus plenipotenciários, a 

saber :
S. M. 0 Imperador do Brazil ao Illm. e Exm. Sr. viscon­

de dc Abaeté, do seu conselho e do de estado , gentil- 

homem da sua imperial camara, senador do império, digni­

tário da ordem imperial do Cruzeiro c grãa-cruz das or­

dens de Christo do Brazil e de Nossa Senhora da Concei­

ção de Villa-Viçosa de Portugal ;
E 0 Presidente da Confederação Argentina ao Illm. e 

Exm. Sr. Dr. D. João Maria Gutierrez, ministro c secretario 

de estado de governo da Confederação na repartição de re­

lações exteriores ; os quaes, depois dc terem trocado os seus 

plenos poderes respectivos , que forão achados cm boa e 

devida forma , convierão nos artigos seguintes :

Art. 1.0 Haverá perfeita paz e ilrmc c sincera amizade 

entres. M. o Imperador do Brazil e seus suceessores e súb­

ditos e a Confe<leração Argentina e seus cidadãos , em todas 

as suas possessões c territórios respectivos.
Art. 2.0 Cada uma das altas partes contractantes se com­

promette a não apoiar directa nem iudirectamente a segre­

gação de porção alguma dos territórios da outra, nem a 

creação nclles de governos independentes em desconheci­
mento da autoridade soberana e legitima respectiva.

Art. 3.0 As duas altas partes contractantes eonlirmão e 

ratiíicão a declaração contida no art. 1° da convenção pre­

liminar dc paz celebrada entre o Brazil c a lícpublica Argen- 

ina aos 27 dias do mez de Agosto de 1828, assim como 

eonlirmão e ratifieão a obrigação dc defender a indepen­

dência e integridade da llepublica Oriental do Uruguay, de
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onfomiîdaclc com O art. 3<> da mesma convenção preliminar, 

e segundo estipularem ulteriormente com o governo da dita 

Piepublica.

Art. 1.0 Considerar-se-ha atacada a independência e in­

tegridade do Estado Oriental do Uruguay, nos casos que 

ulteriormente se aceordarem em concurrencia com o seu "o-O
verno, c desde logo , e designadamente , no caso de con­

quista declarada , e quando alguma nação estrangeira pre­

tender muilar a forma do seu governo , ou designar , on 

impôr a pessoa ou pessoas que hajão de governa-lo.

Art. .5.0 As duas altas partes contractantes confirmão c 

ratificao a declaração e reconhecimento da independência 

da Republica do Paraguay, nos termos em que o fizerão o en­

carregado das relações exteidores e Direetor Provisovio da 

Confederação Argentina, por meio do seu encarregado de 

negoeios em missão especial junto ao governo do Para- 

guay, aos 17 de Julho de 18.52, e Sua Magestade o Imperador 

do Brazil por acto de 14 de Setembro de 1811, feito c as- 

signado jielo encarregado de negoeios imperial junto ao 
governo daquella República.

Art. 6.0 As duas altas partes contractantes , desejando 

pôr 0 commercio e navegação de seus respectivos paizes sc- 

bre a base de uma perfeita igualdade e benevola reciproci­

dade, convêm mutuamente em que os agentes diplomaticcs 

c consulares , os súbditos e cidadãos de cada uma delias, 

seus navios c os produetos naturaes ou manufacturados dos 

doits Estados, gozem reciprocamcntc no outro dos mesmos

direitos, franquezas e immunidades já  concedidas, ou que

fôrem no futuro concedidas á nação mais favorecida ; gra- 

íuitamenfe, se a concessão cm favor da outra nação fôr gra­

tuita , c com a mesma compensação, se a concessão fôr coiv 
ílcional.

Art. 7.0 Para melhor inteiligencia do artigo precedente, 

oonvem ambas as altas partes contractantes cm considerar 

como navios brazileiros ou argentinos aquelles que fôrem 

possuídos , tripulados c navegados segundo as leis dos res­
pectivos paizes.

Art. 8.0 Os Brazileiros estabelecidos ou residentes no 

território argentino, c reciprocamente os Argentinos estabe­

lecidos ou residentes no território brazileiro , estarão isentos 

de todo o serviço militar ohrigatorio de qualquer gencro que
."■eja, e de todo o empréstimo forçado, imposto ou requisição 
militar.

Art. 9 . 0  Cada uma das altas partes contractantes se 

obriga igualmente a não receber sciente c voluntariamente 
nos seus Estados, e a não empregar em serviço seu, aos cida­

dãos e súbditos da outra que tiverem desertado do serviço 

militar de mar ou de terra, devendo ser apprehendidos e dl  
volvidos os soldados e marinheiros de guerra, desertores , se

fôrem reclamados pelos cônsules ou vice-consules respec­

tivos.

Art. 10. Se succéder que uma das altas partes contrac­

tantes esteja em guerra com uma terceira, nesse caso ob- 

seivaráõ amlas entre si os seguintes principios :

1.0 Que a bandeira neutra cobre o navio c as pessoas, 

com excepção dos oíliciaes e soldados cm s rviço ellcctivo 
do inimigo.

2.0 Que a bandeira neutra cobre a carga , com excepção 

dos artigos de contrabando de guerra.

Fica entendido c ajustado que este principio não será 

applicavcl ás potências que 0 não reconhecerem e observa­

rem , e consequentemente que a propriedade dc inimigos 

que pertenção a esses governos não será livre pela bandeira 

daquella das duas altas partes contractantes que se conser­
var neutra.

3.0 Que a bandeira inimiga faz inimiga a carga do neu­

tro, a menos que tenha sido embarcada antes da dcclaracão 

da guerr.i, ou antes que se tivesse noticia da declaração no 
porto donde sarpou o navio.

Fica entendido igualmente que se a bandeira neutra não 

proteger a pi-opriedade do inimigo, por achar-sc este com- 

prchendido na clausiila do principio segundo, serão livres os 

geneios ou mercadorias do neutro que estiverem embarca­

dos em naiio da bandeira daquclle inimigo, com excetição 
do contrabando de guerra.

4.0 Que os cidadãos do paiz neutro podem navegar livre­

mente com seus navios, sahindo de qualquer porto para ou­

tro pertencente ao inimigo, do uma ou de outra parte, fican­

do expiessamente prohibido molesta-lo.s de qualquer modo 
nessa navegação.

5.0 Que qualquer n.avio de uma das altas partes contrac­

tantes que SC encontre naicgando para um porto bloqueado 

pela outra não será detido nem confiscado .senão depois de 

notiticação especial do bloqueio, intimada e registrada pelo 

chefe das forças bloiiueadoias, ou por algum oflicial sob o 

seu commando, no passaporte do dito navio.

6.0 Que nem uma ucm outra das partes contractantes 

permittirá que permaneção ou se vendãoem seus portos as 

presas maritiimis feitas á outra por algum Estado com quem 

estiver em guerra.

Art. 11. Rara não haver duvida sobre quacs sejão os 

objectos ou artigos cliamados de contrabando de guerra ,

SC declarão como tacs : 1<>, a artilharia , morteiros , obuzes, 

pedreiros , mosquetes, refies, l>acainarto«, carabinas, espin- . 

gardas, [.i.-tolas, piques, espadas, sabres, lanças, vcnabulos, 

alabardas , granadas , foguetes incendiários , bombas , p(.]- 

vora, mecb.as , balas e todas as demais cousns pertencentes 

ao uso dest.as .armas ; 2f, escudos, capacetes , peilor- dc avo.



saiíis de malha , bolilriós , uniformes e roupa militar feita ; 

30 , boldriés de cavallaria c cavallos , scllius , sellas , lombi- 

Ibos e qualquer outra cousa pertencente ú arma de cavalla­

ria ■. toda a qualidade de instrumentos de ferro, aço, latão 

c de quaesquer outros materiaes manufacturados, prepara­

dos ou formados expressamente para uso de guerra por 

mar ou por terra.

Art. 12. Quando alguma das altas partes contractantes 

esti\er em guerra com outro Estado, nenhum cidadão da 

outra aceitará commissões ou cartas de marca para o fim 

de ajudar a cooperar bostilmente com o inimigo daquella , 

sob pena de ser tratado por ambas como pirata.
Art. 13. Nenhuma das altas partes contractantes admit- 

lirá em seus portos piratas ou ladrões de m ar, obrigando-sc 

a persegui-los por todos os meios a seu alcance e com todo o 

rio-or das leis, assim como também aos complices do mesmo 

crime, c a todos aipielles f|ue occultarem os bens assim rou­

bados , e a devolver na\ ios e cargas a seus donos legitimos , 

cidadãos de qualquer das altas partes contractantes , ou a 

seus procuradores , e . em falta destes, aos seus respectivos 

agentes consulares.
Art. 11. As embarcações brazileiras e argentinas, tanto 

mercantes como de guerra, poderáõ navegar os rios Paraná, 

Uruguay e Paraguay, na parte cm que estes rios pertencem 

ao Brazil e ã Confederação Argentina, com sujeição unica­

mente aos regulamentos fiscaes e de policia , nos quaes am­

bas as altas partes contractantes se obrigão a adoptar como 

bases aquellas disposições que mais cfiicazmente contribuao 

para o desenvolvimento da navegação cm favor da qual se

estabelecem os ditos regulamentos.
Art. 15. Consequentemente as ditas embarcações poderáõ 

entrar, permanecer, carregar c descarregar nos lugares e 

portos do Brazil e da Confederação Argentina que para esse 

fim fôrem habilitados nos sobreditos rios.

Art. 16. Ambas as altas partes contractantes, desejando 

proporcionar todo o genero de facilidades a navegaçao flu­

vial commum , compromettem-sc reciprocamente a collocar 

e manter as balisas e signaes que fôrem preci.sos para essa 

mesma navegação na parte (pic a cada uma corrc.spondei.

Art. 17. Estabelecer-se-ba nos sobreditos rios , tanto por 

parte do Brazil, como da Confederação Argentina , um sys- 

tema uniforme de arrecadaçao dos respectivos direitos de 

alfandega , porto , pbarol, pilotagem c policia.

Art. 18. Reconhecendo as altas partes contractantes que 

a ilha de Martim Garcia pôde por sua posição embaraçar e 

impedir a livre navegação dos afllucntcs do Rio da Prata cm 

(̂ uc são interessados todos os ribeirinhos, e os signataiios 

dos tratados de 10 de Julho de 1853, reconhecem igual- 

mento a conveniência da neutralidade da mencionada ilha

em tempo de guerra , quer entre os Estados do Prata , quer 

entre um destes e qualquer outra potência, cm utilidade 

commum , e como garantia da navegação dos mesmos rios, 

e portanto concordão :

1.0 Em oppôr-se por todos os meios a que a posse da ilha 

de Martini Garcia deixe de pertencer a um dos Estados do 

Prata interessados na sua livre navegação.

2.0 Em procurar obter daquclle a quem pertença a posse 

da mencionada ilha , que se obrigue a não servir-sc delia 
para impedir a livre navegação dos outros ribeirinhos e sig­

natários dos tratados de 10 de Julho de 18õ3, e ipie consinta 

na neutralidade da me.Mna ilha cm tempo de guerra ; assim 

como cm que se formem os estabelecimentos necessários 

para segurança da navegaçao interior de todos os Estados 

ribeirinhos c das nai,õcs comprebendidas nos tratados <ic 10 

de Julho do 1833.
Art. 10. ?e succedesse (o (juo Deos não permitta) que u 

guerra rebentasse entre qualquer dos Estados do Rio da 

1’rata, ou dos seus confluentes, as duas altas partes contrac­

tantes obrigão-se a manter livre a navegação dos rios Para­

ná, Uruguay c Paraguay , na parte que lhes pertence , não 

Iiodendo haver outra excepção a este principio senão a res­

peito dos artigos de contrabando de guerra , e <los portos e 

lugares dos mesmos rios que fôrem bloqueados conforme os 

principios do direito das gentes ; ficando sempre salvo e livre 

0 transito geral com sujeição aos regulamentos de que 

falia 0 art. Id.
Art. 20. Ambas as altas partes contractantes se obrigão 

a convidar, e a empregar todos os meios a seu alcance para 

que a Republica do Paraguay adbira ás estipulações que 

precedem, concernentes á livre navegação fluvial, de confor­

midade com o artigo addicional á convenção preliminar de 

paz de 27 de Agosto de 1828, e com o art. M do convênio de 

21 do Novembro de 1851 , celebrado entre o Brazil c os go­

vernos de Entre-Rios eCorrientes.

Art. 21. A troca das ratificações do presente tratado sera 

feita na cidade do Paraná dentro do prazo de seis me/es 

conta<los da sua data, ou antes se tor possivcl.

Em testemunho do que, nós abaixo assignados, plenipo­

tenciários de S. ^I. o Imperador do Brazil, e do Picsidontc da 

Confederação Argentina , cm virtude dos nossos plenos po­

deres , assignâmes o presente tratado com os nossos punhos, 

c lhe fizemos pôr o sello das nossas armas.
Feito na cidade do Paraná, aos 7 dias do mez de Março 

do anno do nascimento de Nosso Senhor Jcsus-Christo de 

1856. _  r/scon* de Ahaeté (L. S .)— Jiwa Maria Gulier- 

rcï (L. S.)
E sendo-Nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica 

acima inserido, c bem visto, considerado e examinado por
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Nós tudo o que iiclle se contém, o apju-ovamos, ratificamos c 

confirmamos, assim no todo como em cada um de seus arti­

gos e estipulações, e pela presente o damos por firme e va­

lioso para haver de produzir o sou devido cffeito , promet- 

tesido em fé e palavra imperial ohser\a-lo e cumpri-lo invio- 

lavelmeute, e fazê-lo cumprir e observar por qualquer modo 

que possa ser. Em testemunho e firmeza do que, fizemos 

passar a presente carta por Nós assignada , passada com o

sello grande das armas do Império, c referendada pelo Nosso 

ministro e secretario de estado abaixo assignado.

Dada no palacio do Rio de Janeiro , aos 29 dias do mez de 

Abril do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus-Christo 

de 185(3.

(L. S.) PEDRO , Imperador (com guarda). — 7o.té Muria 
(la Silva Pamnhos.

i '



Tratado de amizade, navegação e commercio celebrado com 
a Republica do Paraguay em 6 de Abril de 1856.

()i;U(i:io 1,782 ui; 11 oi: jn.iu> i>i: 1856.

Proinulfja o tralado de ainhade, naver/açiío e commercio enlre o 
Império do Brazil e a Hepublica do Paraguai/.

Tciulo-se concluído e assignado nesta corte, aos 6 de Abril 

do presente anno, um tratado de amizade, nâ ■egaç.ão e coin- 

mercio entre o Império e a Eepublica do Paraguay; c 

achando-se este acto mutuamente ratificado, e trocadas as 

ratificações em 13 de Junho proximo passado; liei por bem 

ordenar que o dito tratado seja obsenudo e cumprido tão 

inteiramente como nelle se contém.

José Olaria da Silva Paranhos, do meu conselho, ministro 

c secretario de estado dos negocios estrangeiros, o tenha as­

sim entendido e expeça para este fim os dcs^Kichos necessá­

rios. Palacio do Rio de Janeiro, aos 11 dias do mez de Julho 

de 1856, 35° da independência c do império.— Com a ru­

brica de S. M. 0 Imperador.—Jofsé .Maria da Silva Paranhos.

J KVI  AÜO I>K A lIIZA D i; ,  A VA KOAÇÃO C COM 'IERCIO , CELE BU AU «

E.ATUE O liR A /.IL  F, A R F IU B LIC A  l>0 1‘ A R A O l V\ , A y i  E SE

K EIER E O DECRETO S IP R V .

Xós, 0 Imperador constitucional e defensor perpetuo do 

Brazil, etc.; Fazemos saber a todos os que a presente carta 

dc confirmação, approvação e ratificação virem, que aos 6 

dias do mez de Abril do corrente anuo, se concluio c as- 

signou iresta côrtc do Rio dc Janeiro, entre Nós c o Presi­

dente da Republica do Paraguay, pelos respectivos plenipo­

tenciários munidos dos necessários plenos poderes, um 

tratado de amizade, navegação e commercio do teor seguinte:

Em nome da Sanlmima c Indivisível Trindade..

S. M. 0 Imperador do Brazil e S. Ex. o Sr. Presideirte da 

Republica do Paraguay, desejando firnrar em bases solidas

e duradouras as relações dc paz c amizade <juc existem 

entre as duas nações, e regular a sua navegação c commer­

cio reciproco por meio de um tratado adaptado ás suas cir- 

cumstancias de paizes limitrophes e ribeirinhos, nomearão 

para esse fim por seus plenipotenciários, a saber:

S. M. 0 Imperador do Brazil a S. Ex. o Sr. Dr. José Ma­

ria da Silva Paranhos, do conselho de S. M. o Imperador do 

Brazil, commcndador da imperial ordem da Rosa, ministro 

e secretario dc estado dos negocios estrangeiros ;

E S. Ex. 0 Sr. Presidente da Republica do Paraguay a S. 

Ex. 0 Sr. José Berges;

Os quaes, depois dc terem trocado os seus plenos poderes 

respectivos, que forão achados em boa e devida turma, coix- 
vierão nos artigos seguintes :

Art. 1.0 Haverá paz perfeita, firme e sincera amizade 

entre S. i\I. o Imperador do Brazil c seus successores e súb­

ditos, e a Republica do Paraguay e seus cidadãos, em todas 

as suas possessões e territórios i^espectivos.

As altas partes contractantes velaráõ cm que esta amizade 

e boa iaitelligeucia sejão mantidas constante e perpetua­
mente.

Art. 2.0 O Brazil concede aos navios mercantes da Repu­

blica do Paraguay a livre navegação dos rios Paraná e Pa­

raguay, naquellas partes em que é rebeirinho; e a Republica 

do Paraguay concede, nos mesmos termos, ao Brazil o di­

reito de navegação livre na parte daquelles dous rios em 

que é ribeirinha; de modo que a navegação dos ditos rios, 

na parte em que cada uma das duas nações é ribeirinha, íica 

sendo commum a ambas.

Art. 3.0 Os súbditos e os cidadãos das altas partes con­

tractantes poderáõ entrar e sahir livre c seguramente com 

seus navios e carregamentos em todos os portos c lugares 

que se acharem habilitados para o commercio estrangeiro 

nos territórios pertencentes a cada uma das altas partes
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contractantes; pocleráo permanecer e residir em qualquer 

parte dos ditos territórios, alugar casas e armazéns, com- 

morciar em toda a classe de jiroductos, manulacturas e mei‘- 

cadorias que sejão de legitimo trafico, sujeitando-se ás leis, 

usos e costumes estabelecidos no paiz.

Xo que respeita á policia dos portos, carga e descarga dos 

navios, armazenagem e segurança das mercadorias, gozaráõ 

dos mesmos direitos, franquezas e privilégios de que gozão 

ou gozaiem os nacionaes.

Art. Fica entendido que se não coinprebende nas dis­

posições precedentes a navegação dos rios interiores que des- 

aguão no Paraná ou no Paraguay, que em ambas as mar­

gens pcrtcnção á soberania de uma das duas nações ; i’eser- 

vando-se as duas altas partes contractantes seu pleno e 

inteiro direito de exceptuar essa navegação para a bandeira 

nacional.

Outrosim fica exceptuado o commercio de porto a porto 

da mesma nação, consistindo cm gêneros do paiz, ou estran­

geiros já  despachados para consumo, cujo commercio não 

se poderá fazer senão em embarcações nacionae.s, sendo 

comtudo livre aos cidadãos e súbditos de ambas as altas 

partes contractantes carregar suas mercadorias nas ditas 

embarcações, pagando uns e outros os mesmos direitos.

Art. 5.0 Xenliuma das altas partes contractantes im- 

porá direitos de transito, nem outros sob qualquer denomi­

nação que seja, sobre as embarcações da outra que navega­

rem pelos rios Paraná e Paraguay, com destino de um porto 

da nação a que pertencem para outro da mesma nação, ou 

de um porto da nação a que pertencem para outro de ter­

ceira, c vice-versa.

Art. 0.0 Fica entendido que cada uma das duas altas 

partes contractantes se reserva o direito de adoptar por meio 

de regulamentos fiscaes c policiacs as medidas convenientes 

para evitar o contrabando e prover á sua segurança, obri- 

gando-sc ambas a sustentar como bases de taes reguhunen- 

tos as que forem mais favoráveis ao melhor e mais amplo 

desenvolvimento da navegação para a qual fôrem estabele­

cidos.

Art. 7.0 As embarcações de cada uma das duas altas 

partes contractantes, quando se dirijão dc um porto da na­

ção a que pertencem para outro da mesma nação, ou de ter­

ceira, poderáõ tocar com o seu carregamento em um porto 

da outra parte contractante, ahi permanecer, descarregar c 

vender todo ou parte do seu carregamento, receber nova 

carga cu seguir com o resto da que trouxe para o porto do 

sou destino, sem que paguem pelas mercadorias que tenhão 

descarregado outros nem mais altos direitos do que os que 

se cobrao ou cobrarem pelas mercadorias introduzidas ou 

exportadas dircctamente pela nação mais favorecida.

Art. 8.0 Xos portos da Kepublica do Paraguay, onde che­

garem navios brazileiros para commerciar, não ser.ão estes 

obrigados a pagar, a titulo de tonelagem, ancoradouro, i>ilo- 

tagem, ou salvamento em caso de avaria, ou dc naulraglo, 

outros nem mais altos direitos do que são ou fôrem no fu­

turo impostos sobre as embarcações paraguayas; e rccijvro- 

caraente, nos portos do Brazll, as embarcações paraguayas 

não serão obrigadas a pagar, sob os mesmos titulos, maio­

res direitos do que os que pagão ou pagarem as embarcações 

brazileiras.

Art. 9.0 Os Brazileiros no Paraguay, e os Parnguayos no 

Brazil, terão inteira liberdade para manejar seus proprios 

negocios, podendo fazc-lo por si ou por seus agentes c cai­

xeiros, como melhor entenderem.

Art. 10. Os súbditos ou cidadãos de cada uma das altas 

partes contractantes gozaráõ em todos os territórios da outra 

de completa e perfeita protecção quanto ás suas pessoas e 

propriedades. Files terão livre e íacil accesso aos tribunaes 

para reclamai^em e defenderem seus direitos ; c poderáõ dis­

por de suas pi-opriedades por venda, troca, doação, testa­

mento ou por outra qualquer maneira, sem que se lhes op- 

ponha obstáculo ou impedimento algum, gozando a este 

respeito dos mesmos direitos e privilégios que tem ou tive­

rem os proprios súbditos ou cidadãos do paiz cm que se 

acharem.

.Serão isentos de todo o serviço militar obrigatorio, do 

qualquer genero que seja, e de todo o empréstimo forçado, 

impostos, ou requisições militares.

No caso de falleclmento ab inlestato, o respectivo cônsul 

geral, cônsul ou vice-con.sul, exercitará o direito dc admi­

nistrar a propriedade que o fallccido tiver deixado, a bene­

ficio dos Icgitimos herdeiros e dos credores á herança, tanto 

quanto o admittirem as leis do paiz em que tiver lugar o 

fallccimento.

Art. 11. As duas altas parles contractantes, desejando 

assentar as relações de amizade, commercio c navegação dc 

seus respectivos paizes sobre a base de uma perfeita igualda­

de e benevola reciprocidade, convierão em que os agentes di­

plomáticos e consulares, os súbditos ou cid.adãos de cada uma 

delias, seus respectivos navios, e os produetos naturaes ou 

manufacturados dos dous Estados, gozaráõ reciprocamente 

no outro dos mesmos direitos, franquezas c immunidades já 

concedidos, ou que o fôrem para o futuro, á nação mais fa­

vorecida, sendo gratuita a concessão, sc o fôr ou tiver sido 

para essa nação, e ficando estipulada a mesma compensação, 

sc a concessão fôr condicional.

Art. 12. Para melhor intelligcncia do artigo precedente 

as duas altas partes contractantes convêm em considerar 

navios brazileiros ou paraguayos os que fôrem possuidos.
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tripulíidos e navegados segundo as leis dos respectivos 

paizcs.

Art. 13. Sc acontecer que uma das altas partes contrac­

tantes se ache cm guerra com uma terceira iwtcncia, os 

súbditos ou cidadãos da outra que se conservar neutra, po- 

dcnlõ continuar seu commercio c navegação com esse Es­

tado, cxccptuados os portos ou cidades que se acharem blo­

queados ou sitiados por mar ou por torra ; mas cm nenhUm 

caso serã pcvmittido o commercio dos artigos reputados de 

contrabando de guerra.

Art. 14. Para que não haja duvida sobre quacs sejão os 

objectos ou artigos chamados de contrabando de guerra, se 

declarão taes : 1«, canhões, morteiros, obuzes, pedreiros, 

mosquetes, retles, carabinas, espingardas, pistolas, piques, 

espadas, sabres, lanças, dardos, alabardas, granadas, fo­

guetes bombas, polvora, mechas, balas, c todas as outras 

cousas pertencentes ao uso destas armas ; 2», escudos, ca­

pacetes, peitos de aço, saias de malha, boldriés, e roupa feita 

de uniforme e para uso militar; 3“’ , boldriés de cavallaria, 

cavallos, sellins, sella, lombilhos, e quaesquer peigences 

desta arma ; 4” , c gcralmente toda a qualidade de instru­

mentos de ferro, aço, latão e do quaesquer outros matoriacs 

manufacturados, preparados ou formados designadamente 

para fizer a guerra por mar ou por terra.

Art. 15. No referido estado de guerra entre alguma das 

altas partes contractantes e uma terceira potência, nenhum 

súbdito ou cidadão da outra aceitará commissão ou carta 

de marca para o fim de ajudar ou cooperar hostilmente com 

0 seu inimigo, sob pena de ser tratado como pirata.

Art. 16. Nenhuma das altas partes contractantes admit- 

tirá em seus portos piratas ou ladrões de mar, obrigando-sc 

a persegui-los por todos os meios ao seu alcance, c com todo 

0 rigor das leis, assim como aos que fòrem convencidos de 

complicidade desse crim e, ou occultarcm os bens assim 

roubados , e a dcvoh'cr navios c cargas a seus légitimes do­

nos , súbditos ou cidadãos de qualquer das partes contrac­

tantes , ou a seus procuradores, c em falta destes, aos res­

pectivos agentes consulares.

Art. 17. Se houver alguma desintelligencia, quebra de 

amizade , ou rompimento entre as duas altas partes con­

tractantes — 0 que Deos não permitta — , os súbditos ou 

cidadãos de cada uma das mesmas altas partes contractan- 

t̂es, residentes dentro dos territórios da outra , poderáõ ahi 

4icai* arranjo de seus négociés , c para continuar no seu 

•commercio occupação no pleno gozo de sua liberdade c 

propriedade, .se comportarem pacificamente, e

não commetterem o/lcnV^ 

qualquer classe que sejão , q 

pria guarda , ou confiados a pa,

serão sujeitos a embargos'ou sequestro , ucm a nenhuma 

outra carga ou cxacç.ão sen.ão áquellas que possão rccahir 

om propriedades semelhantes pertencentes aos súbditos ou 

cidadãos nacionacs.

No caso porém de que o seu comixn-tamcnto dè motivos 

de suspeita, poderáõ scr mandados sahir do paiz , conceden- 

do-sc-lhes tempo sufliciente para seus arranjos , e a facul­

dade de levarem seus bens e propriedades, e de disp<'lrem 

delles por qualquer meio legal. Outrosim rcceberáõ um 

salvo-conducto para que possão livTcmcntc e com segurança 

embarcar no porto que cllcs mesmos escolherem.

Art. 18. As duas altas partes contractantes convêm em 

regular o transito dos seus navios de guerra nas aguas dos 

lios Paraná c Paraguay quc Ihc  ̂ pertencem , nos seguintes 

termos:

S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, em attenç.ão a que o 

Brazil é um Estado ribeirinho , concede que , independente- 

nicnte de prévio aviso c consentimento, até dous navios de 

guerra brazileiros , de vela ou vapor, juntos ou separada­

mente , possão subir e descer livremente, sempre que assim 

convenha ao governo imperial, pelos rios Paraguay e Pa­

raná , na parte pertencente á Republica, bem como entrar 

em todos os portos desta abertos ás bandeiras estrangeiras ; 

comtanto, porém, que nenhum dos ditos navios tenha maior 

arqueação quo a do seiscentas toneladas , nem maior arma­
mento que o de oito bocas de fogo.

E reciprocamento , S. M. o Imperador do Brazil concede , 

sob as mesmas condições, quc até dous navios de guerra 

paraguayos possão chegar aos portos do Brazil abertos ás 

bandeiras estrangeiras nos rios Paraguay e Paraná.

Fica entendido: 1«, que na sobredita restricção se não com- 

prehendem os navios de guerra brazileiros que fdrem como 
paquetes aos portos da Republica, conforme o puderem la­

zer os de qualquer outra nação ; 2o, quc os navios de guerra 

brazileiros c os paraguayos gozaráõ rcspcctivamente, nos 

sobreditos portos lluviacs, das honras, franquezas c isenções 

<jue são de uso geral; 3», quc os navios de guerra para­

guayos poderáõ entrar cm todos os portos maritimos do Im­

pério uliertos ao commercio estrangeiro, c nelles gosaráõ das 

mesmas honras, franquezas c isenções quc se concederem 

aos de qualquer outra nação.

Art. 10. O simples c livre transito pelas aguas dos rios 

Paraguay e Paraná, de que tratão os art.s. 2 c IBdoprc- 

■ sente tratado, será permanente; todas as outras estipula­

ções sómentc serão vigentes por 6 annos , contados do dia 

da troca das ratificações , em quc o mesmo tratado come­

çará a ter pleno e inteiro cffeito.
Art. 20. A troca das ratificações do presente tratado 

será feita na cidade da As.sumpção dentro do prazo de 80

/
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tilas, ou antes se fòr possível, contados do dia da sua 

data.

Em testemunho do que, nós os plenipotenciários de S. M. 

{►Imperador do Brazil, e da Republica do Paraguay, cm vir­

tude de nossos plenos poderes, assignámos este tratado e 

lhe fizemos pôr o sello de nossas armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos seis dias do mez 

de Abril do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus- 

Christode 1856.— (L. do S.) José Maria da Silua Paranhos,-^ 

(L. doS.) José Berges.

E sendo-Nos presente o mesmo tratado, cujo teor fica 

acima transcripto , e bem visto, considerado e examinado 

por Nós tudo quanto nelle se contém, o approvamos, ratifi­

camos e confirmamos, assim no todo como em cada um dos

seus artigos e estipulações , e pelo presente o damos por 

firme e valioso para produzir o seu devido eíleito , promet- 

tendo cm fdc palavra imperial,pbserva-lo e cumpri-lo invio- 

lavelmente , e fazê-lo cumprir e observar por qualquer modo 

quQ possa ser.

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a pre­

sente carta por Nós assignada, passada com o sello grande 

das'armas do Impeyi o, e referendada pelo nosso ministro e 

secretario do estado abaiço assigiiado.

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos oito dias do ipez de 

Abril do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus-Çhris- 

to de 1856.

(L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda). — José Maria 

da Silva Paranhos.



Convenção relativa ao ajuste de limites com a Republica
do Paraguay.

D ECRETO  1,783 DE 11 DE J IL IIO  DE 18Õti.

Promulga a convençtio relativa ao ajuste de limites entre o 
Império do Brazil e a Republica do Paraguay.

Teiido-se concluído e assignado nesta cCrtc . aos (> de 

Abril do presente anno , uma convenção relativa ao ajuste 

de limites entre o Império e a Kepublica do Paraguay ; e 

achando-se este acto mutuamente ratiticado , e trocadas as 

ratificações cm 13 de Junho proximo passado; Hei por bem 

ordenar que a dita convenção seja observada e cumprida tão 

inteirameute como nella se contém. José Maria da Silva Pa- 

ranhos, do meu conselho, ministro e secretario de estado 

dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido e ex­

peça para este fim os despachos necessários. Palacio 'do Rio 

de Janeiro, aos 14 dias do niez de Julho de 1856, 35o da 

independencia e do Império.—Com a rubrica de S. M. o 

Imperador.— José Maria da Silva Paranhos.

CO.VVEXÇÃO R E I A T I W  AO AJUSTE DE EIMITES CEL1;DRAD0 ENTRE 

O BR \Z1I. E A R i;P l BLICA DO PARAGUAY , A QUE SE REFERE O 

DECRETO SUPRA.

Nós , o Imperador constitucional e defensor perpetuo do 

Brazil, etc. ; Fazemos saber a todos os que a presente carta 

de confirmação , approvação e ratificação virem, que aos 6 

dias do mcz de Abril do corrente anno se concluio e assignou 

nesta côrte do Rio de Janeiro , entre Nós c o Presidente da 

Republica do Paraguay, pelos respectivos plenipotenciários, 

munidos de plenos poderes , uma convenção fixando o prazo 

e a fôrma em que deve ter lugar o ajuste definitivo de limites 

entre os dous pnizes, cujo teor é o seguinte;

Eni nome da SaiUissima e Indivisível Trindade.

Con-iderando S. M. o Imperador do Brazil e S. Ex. o Sr. 

Presidente da Republica do Paraguay que não é actualmente

possível ajustar c concluir um tratado definitivo sobre o 

reconhecimento de suas respectivas fronteiras , como tanto 

desejão c interessa a ambos os paizes ; e esperando que as 

novas e mais estreitas e amigaveis relações em que vão en­

trar as duas nações e seus governos , pelo tratado de amiza­

de, navegação o commercio celebrado nesta data, removeráõ 

as difficuldades que ora obstão ao dito aceordo ; concordarão 

em differi-lo para uma época mais opportuna. por meio de 

uma convenção em que se fixem o prazo e os termos desse 

adiamento.

Para esse fim os seus respectivos plenipotenciários, a sa­

ber :

Por parte de 5. M. o Imperador do Brazil, S. Ex. o Sr. Dr« 

José Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M. o Impe­

rador , commendador da imperial ordem da Rosa, ministro 

e secretario de estado dos negocios estrangeiros ;

E por parte de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica do 

Paraguay , S. Ex. o Sr. José Berges , convierão nos artigos 

seguintes:

Art. 1.0 S: M. o Imperador do Brazil e S. Ex. o Sr- 

Presidente da Republica do Paraguay se obrigão a nomear, 

logo que as circumstancias o permittão, e dentro do prazo 

de seis annos, contados da data desta convenção, seus ple­

nipotenciários, afim de examinarem de novo o ajustarem 

definitivamente a linha divisória dos dous paizes.

Art. 2.0 Fica entendido que, emqTianto se não celebra o 

aceordo deíiniti\ o de qixe trata o artigo antecedente, as duas 

altas partes contractantes respeitarão e farão respeitar ro- 
ciprocamente o seu uti possidetis actual.

Art. 3.0 A troca das ratificações desta convenção se fará 

na Assumpção dentro do prazo de 80 dias, contados da sua 

data, ou antes se fòr pc.-sivel.
Em testemunh do que, nós os plenipotenciários abaixo 

assifnados, em virtude de nossos plenos poderes, assigná-

V  •• .A . . . V » ' *  X*



mos a prcscute convenção, e lhe fizemos pôr o sello de nos­

sas armas.

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos 6 dias do mez de 

Abril do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesns-Chris- 

to de 1856- — (L. do S.) José Mariada Silva Paranhos, — 

(L. do S.) José Berges.

E sendo-Nos presente a mesma convenção, cujo teor fica 

acima inserido, e bem visto, considerado e examinado por 

Nós tudo quanto nella se contém, a approvamos, ratifica­

mos e confirmamos, assim no todo como em cada ura de 

seus artigos e estipulações, e pela presente a damos por 

firme e valiosa para produzir o seu devido effeito, promet-

12 —

tendo em fé e palavra imperial observa-la e cumpri-la in- 
violavelmente, e fazê-la cumprir c observar por qualquer 
modo que possa ser.

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a pre­
sente carta por Nós assignada, passada cora o sello grande 
das armas do Império, c referendada pelo Nosso ministro e 

secretario de estado dos negocios estrangeiros abaixo assig- 
nado.

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 8 dias do mez de 

AbrR do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus-Christo 

de 1856.

L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda) .—José Maria da 
Silva Paranhos,

r ~ g i  C ~ w i  I  ■



Protocolos (las conferencias havidas na Cdrte do Rio de Janeiro, entre os Plenipotenciários 
do Império do Braiil e da Republica do Paraguay, para o ajuste das (|nest(Ves pendentes
entre os dons paizes.

PRIMEIRA CONFERENCIA, NO DIA 9 DE MARÇO BE 1 8 5 6 ,

Aos 9 diíts do inez de Março de 1856, pelas 11 lioras da 

manhãa, comparecerão na secretaria de estado dos negocios 

estrangeiros SS. Exs. o Sr. conselheiro José Jlaiia da bilva 

Paranhos, plcnipontenciario brazileiro, e o Sr. José Berges, 

plenipotenciário paraguayo, encarregados pelos seus respec­

tivos governos de ajustarem as cjuestões pendentes entre os 

dous paizes, celebrando para esse íim as convenções con­

venientes.
Aberta a conferencia, começáião os dous plenipotenciá­

rios por apresentar os plenos poderes que os liabllitavão a 

entrar nas negociações de que se achavão incumbidos, os 

quaes forão trocados na fórma do estylo, depois de vistos e 

examinados, e de elles declararem respectivamente que esta- 

vão em boa e devida fórma.

Pleno poder do plenipotenciário brazileiro.

D. Pedro II, por graça de Deos e unanime acciamaçao dos 

povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 

Brazil, etc. : Faço saber aos que esta carta de poder geral e 

especial virem que, tendo toda a confiança nas luzes e zelo 

de José Maria da Silva Paranhos, do meu conselho, com- 

mendador da ordem daKosa, ministro e secretario de estado 

dos negocios estrangeiros. Hei por bem nomea-lo :Meu ple­

nipotenciário para que possa tratar ad referendum com o 

plenipotenciário da Republica doParaguay nesta côrte sobre 

as questões pendentes entre este Império e a mesma Repu ■ 

blica, celebrando para este fim os ajustes convenientes. Em 

fé do que INIandei passar a presente carta por Mim assignada, 

sellada com o sello grande das armas do Império, e referen­

dada pelo ministro e secretario de estado abaixo assignado.

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 5 dias do mez de 

Março de 1856, trigesimo-quinto da independência c do Im­

pério. — Ihpkk.vuor (com rubrica e guarda). — Marquez de 

Paraná.

Estava o sello grande.
Carta de poder geral e especial peda qual Vossa Magestade 

Imperial ha por bení nomear Seu plenipotenciário a José 

hiaria da Silva Paranhos, para que possa tratar com o ple­

nipotenciário da Republica do Paraguay nesta côrte sobre 

as questões pendentes entre este Império e a mesma Repu­

blica, celebrando para este fim os ajustes convenientes, na 

fórma acima declarada. Para Vossa Magestade ver. — Joa­

quim itaria Nascenles de Azambuja a fez.

Pleno poder do plenipotenciário da Republica do Paraguaij-

Viva la Republica dei Paraguay! El ciudadano Carlos An­

tonio Lopez, Presidente de la Republica dei Paraguay. — A  

todos los que la presente caita de pleno poder vieren, Ilago 

saber que deseando resolver de un modo amigable las cues- 

tiones pendientes de navegacion, comercio y limites entre 

esta Republica y el Império dei Brasil, y  considerando que 

â Su Magestad el Emperador dei Brazil animan iguale 

sentimientos, Ile juzgado conveniente â los intereses de 
ambos paizes mandar y diputar cerca de S. M. I. persona 

caracterisada, y suficientemente autorisada para que pueda 

negociar y celebrar um tratado de amistad, comercio, na­

vegacion y limites, y confiando en la capacidad, patriotismo 

y demas cualidades recomendables dei ciudadano paraguayo 

José Berges, lo lie nombrado, comisionado y diputado cerca 

deS. M. Imperial en el caracter de plenipotenciário dela
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publica, con las instrucciones convenientes para que pue- 

da ajustar, concluir y firmar con el plenipotenciário ó ple­

nipotenciários autorisados por S. M. el Einperador del Bra­

sil el tratado enuneiado de amistad, oomereio, navegacion y 

limites, y todo lo que sea anexo y conducente para estable- 

cer y  llevar a cabo tan importante negocio, dandole para 

ello todos los poderes necesarios, reservandome solo el acto 

de ratificacion de dicho tratado, y  obligandome en féT pa- 

labra de gefc supremo de la Republica del Paraguay que 

tendré por subsistente y valido, liaciendo guardar y  cum • 

plir cuanto estipulare cl espresado plenipotenciário de este 

gobierno. En fé de lo cual firmo la presente carta de pleno 

poder, sellada con el sello delas armas del Estado, y  refe­

rendada por el ministro secretario de estado en el departa­

mento de relaciones exteriores en la Asuncion, a cinco de 

Diciembre de mil ochocientos cincoenta y cinco, el cuadra- 

. gesimo tercero de la independencia nacional. — C a r i .o s  A.\- 
TO.MO L o p e z . —  í Ci c o i -a s  V a s q i e z .

Estava o scllo das armas da Republica.

Depois ds re]i)'eseiilaç(ío dos plenos poderes acima Irans- 

cripios, 0 Sr, plenipotenciário brazileiro abrio a negociação 

fazendo a seguinte exposição:

Duas são as questões pendentes entre o Império e a Re­

publica, de cujo exame e ajuste nos achamos encarregados, 

segundo creio, debaixo dos melhores auspicios. Uma dessas 

questões versa sobre o direito á navegação fluvial, que o Bra­

zil reclama em virtude do tratado de 25 de Dezembro de 

1850, eo  Paraguay tem de facto recusado. A  segunda-ques­

tão diz respeito aos limites territoriaes dos dous paizes. São 

muito distinctas estas duas questões, distinetas por sua na­

tureza, e em relação ao direito convencional. E ’ indispensá­

vel tratar de cada uma delias em separado, no intuito de 

resoRer uma e outra amigavelmente, como desejão ambos 

os governes, e tanto convem aos dous paizes. O pensamento 

do governo imperial a respeito desses dous objectos tem sido 

por vezos manifestado, e ultimamente o foi do modo o mais 

franco e amigavel em sua nota de 8 de Julho proximo passa­

do, que eu tive a honra de endereçar ao governo da Repu­
blica.

A  questão relativa á navegação fluvial, nos rios Paraná e 

Paraguay, em que ambas as nações são ribeirinhas, creio 
que é hoje de prompto e facil aceordo, attentas as declara­

ções ofHciaes ultimamente trocadas entre os dous governos, 

e as manifestações que tenho tido a honra de ouvir ao Sr. 

plenipotenciário paraguayo depois da sua apresentação offi­
cial.

O governo da Republica está disposto a celebrar um trata­

do de amizade, commercio c navegação no espirito do que 

foi assignado na Assumpção, aos 27 de Abril do anno pro­

ximo passado, sem torua-lo eventual e dependente de novos 

ajustes, isto é, sem a clausula do art. 21, que foi o principal 

motivo por que S. M. o Imperador não pôde ratificar o dito 

tratado que assignou o Seu plenipetenciario, o Sr. chefe de 

esquadra Pedro Fenreira de Oliveira.

O governo imperial, como também já  o manifestei ao Sr. 

plenipotenciário paraguayo, aceita as disposições do referido 
tratado de 27 de Abril, melhoradas, porém, em sua redacção 

de modo a tornar bem clara e explicita toda a sua doutrina.

O Sr. plenipotenciário paraguayo disse que confir­

mava mais uma vez as disposições amigaveis do seu gover­

no, eem confonnidade de suas instrucções, como já  tinha 

manifestado ao Sr. plenipotenciário brazileiro, oflerecia á 

adopção do governo imperial o tratado assignado na Assump­

ção aos 27 de Abril do anuo ultimo, e que não teve efTeito 

pela recusa do mesmo governo imperial; substituindo-se a 

clausula do art. 21 por duas outras disposições relativas ao 

ajuste de limites, se infelizmeute não fôr possivel chegar-se 

a um aceordo sobre esta questão. Accrescentou que, dado 

este caso, também não duvidaria concordar em que estas 

duas disposições constituíssem uma convenção addicional, 

declarando porém que o seu govenio não sanccionaria uma 
sem a outra.

Seguem-se os artigos do tratado de 27 de Abril, e em 

seguida os dous novos offe.recidos em substituição do art. 21 

pelo plenipotenciário da Republicado Paraguaij no

PROYECTO DE COXVEXCION

PARA Er. AJUSTE Y  TERMINACIO.V DE EAS CU ESTIO Xi:S DE COMER­

CIO , X A VE CA CIO Y Y  EIMITES E.YTRE EL GOBIER.VO DE LA R E - 

P IB U C A  DEL PA RAGU AY Y  EL DE S. M . E L EMPARVDOR DEL 

BRASIL.

En el nombre de la Santisima Trinidad.

S. E. el Presidente de la Republica dei Paraguay, y  S. 

M. el Emperador dei Brasil, deseando reglamentar la na­

vegacion de los rios Paraná e Paraguay por los ciudadanes 

y  súbditos de las dos naciones, y  fomentar el comercio de 

ellos en dichos rios, previniendo las causas que pudieiran 

perturbar la buena inteligência y  arnionia^ entre ambos 

Estados : han resuelto celebrar un tratado de amistad, co­

mei cio, navegacion y limites, y  hannombrado -por sus ple 
nipotenciarios:

S. Ex., el Presidente de la Republica al ciudadano Para­
guayo José Berges.

Y  S. M, el Emperador dei Brasil a ....

Quienes despues de haber cangeado sus respectivos plenos 

poderes, y  hallandolos en buena y  debida forma, han ajus­
tado y concluido los artículos siguientes.

Art. 1.0 Habrá perfecta paz y  sincera amistad entre
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S. Ex. el Presidente de la Republica del Paraguay y S. M. 

el Emperador del Brasil, y entre los ciitdadanos y súbditos 

de uuo y otro Estado,,sin ecepcion de personas, ni deloga- 

res. Las altas partes contratantes cmpleai-áu toda la aton- 

clon necessaria para quo esta aniistad y buena inteligência 

scan mantidas {constante y perpetuamente.

Art. 2.0 La Republica del Paraguay, en el cjercicio del 

derecho soberano que le pertenecc, concede al pabellou mer­

cantil del Imperio del Brasil, la libre navegacion de los rios 

Paraná y Paraguay,en aquellaspartes en que es ribereua, y 

el Imperio del Brasil concede en los mismos términos a la 

Republica del Paraguay el derecho de navegacion libre a 

la parte de aquellos rios en que es ribereno, de modo que la 

navegacion de dichos rios en la parte en que cada una delas 

dos naciones es ribereua, queda siendo comun a ambas 

p.qrtes.

Art. 3.0 Los ciudadanos y siibditos de las dos altas 

partes contratantes podrán llegar y  salir librc y segura- 

meute con sus buques y cargameutos a todos los puntos y 

lugares que se haUan habilitados para el comercio estran- 

gero.enlosterritorios y dominios de la otra : podrán per­

manecer y habitar respectivamente en cualquier parte de 

dichos territorios ó dominios, alquilar casas y almacencs, 

y  traficar em toda clase de productos, manufacturas, y 

mercancias de legitimo comercio, sugetandose alasleyes, 

usos y costumbres establecidos en el pais.

Art. 4.0 La navegacion de los rios interiores del terri­

tório de cada una de las altas partes contratantes, afluen­
tes a los rios Paraná y Paraguay, donde cada una de ellas 

es soberana de ambas orillas de eses rios, queda reservada 

al cabotage de los ciudadanos y súbditos de cada parte con­

tratante.
Art. 5.0 Ninguna de las altas partes contratantes ira- 

pondrá dcrechosde transito,niotros con cualquiera uombre 

sobre las embarcaciones de la otra, que navegaren por los 

rips mencionados Paraná y Paraguay, con destino de un 

puertp de la nacion a que pertenecen para otro de la misma, 

nacion, ó de un puerto de la nacion a que pertenecen para 

otro de tercera, 6 vice-versa.

Pero, si sucediere que las embarcaciones de una de las dos 

partes contratantes, dirigiendo-se de un puerto de la misma 

nacion, ó al de otro de tercera, quiciere llegar con su carga- 

mento a un puerto de la otra, permanecer, descargar y ven­
der el todo ó parte de su cargamento, y en este caso seguir 

ceu resto para el puerto de su destino, nó se cargará ni se 

cobrará ú los efectos ó productos que hubieren descargado y 

vendido otros ni mas altos derechos que los que se cobran 6 

se cobrarei! por los efectos, productos ó manufacturas iu- 

troducidas directamentc por cualquier otra nacion.

Art. 6.0 En los puertos de ia Republica dei Para­

guay, donde llegareii buquês brasileros á comerciar, uó se 

impondrá, á titulo de tonelage, andadero, pilotage, ó salva­

mento en caso de avaria, ó naufragio, otros ó mas altos de • 

recbos que los que paguen Ias embarcaciones paraguayas ; 
ni en los puertos dei Brazil se impondrá á los buquês pa- 

raguayos por los mismos titulos mas derechos que los que 

paguen los buquês brasileros.

Art. 7.0 Todos los Brasileros en cl Paraguay y los 

Paraguayos en el Brazil tondrán entera liberdad para ma­

nejar sus proprios negocios por si mesmos, ó para eucargar 

su manejo á quieii bien les parecierc, sin estar obligados 

unos y otros á emplear otras personas que Ias que cllos 

clijieren.
Art. 8.0 Los ciudadanos y súbditos de cualquiera de Ias 

dos altas partes contratantes, en los territorios de la otra, 

gozarán de completa y perfecta proteccion, eu sus personas 

y propiedades, y tendrán libre y íacil acceso a los tribu- 

nales de justicia parala prosecucku y delensa de sus dere­

chos; gozarán a este rcspecto de los mismos derechos y pri­

vilégios que los ciudadanos 6 súbditos nativos.

Art. 9.0 Los ciudadanos y súbditos de Ias dos altas par­

tes contratantes gozarán en los dominios ó territorios de 

laotra, en loque toca á la policia de los puertos, carga y 

descarga de los buquês, almacenage, y seguridad de sus 

mercancias y efectos como en lo concernicutefv la sucesion 

de los bieues de toda clase y denoininacion por venta, dona- 

cion, permuta, ó testamento, ó de cualquier otro modo, de 

los mismos privilégios, franquicias ó derechos, que los ciu­

dadanos ó subdifos nativos. Y en caso de morir intestado 

algun ciudadano de Ias partes contratantes en los territo • 

rios 6 dominios de la otra, el consul general, consul 6 vice- 

consul de la nacion a que pertenecia el defunto, ó en au­

sência, 6 falta de los agentes mencionados, el representante 

de ellos, se encargará, en cuanto lo permitan Ias leyes dei 

pais* dela propiedad que el defunto hubiere dejado eu be­

neficio de sus legitimos herederos, ó acreedores, hasta que 

se nombro un albacea ó administrador por diebo consul 

general, consul, ó vice-consul, ou su representante.

Art. .10. Queda entendido que cada una de Ias dos altas 

partes contratantes se reserva el derecho de adoptar por 

medio de reglamentos fiscales y policiales. Ias medidas con­

venientes para evitar el contrabando y prover á su seguridad, 

obligandose ambas a sostener como bases de tales regla­

mentos Ias que juzguen mas favorables a lamejor ymas 

amplia proteccion, al desenvolvimiento de la navegacion y 

comercio, pafa lo cual fueran establecidos.

Art. 11. Deseando ambas altas partes contratantes poner 

cl comercio y  navegacion de sus respectivos paizes sobre el



gié de una perfecta igualdad y benevola reciprocidad, con- 

Tiéaen en que los agentes diplomáticos y consulares, los 

subditos y ciudadanos de cada una dellas, sus respectivos 

navios, y los productos naturales ó manufacturados de los 

í2üs Estados, gocen reciprocaineute en elotro de los mismos 

dercchos, franquicias y imunidades ya concedidas, 6 que lo 

íucren en lo futuro a otra nacion, siendo gratuita la conce- 

slon, si lo fuere ó hubiere sido para esa nacion y quedando 

estipulada la misma compensacion si la concesiou fuere 
condicional.

Art. 12. Para mayor inteligência dei articulo precedente, 

jas dos altas partes contratantes convienen en considerar 

buquês paraguayos ó brasileros los que fueren poseidos, tri­

pulados y  navegados segun Ias leyes de los respectivos 
paises.

Art. 13. Aunque en lalícpublica del Paraguay está esta-
bíceido como regia general que no puedan entrar al rio 

Paraguay sbi prévio aviso, y  permiso consiguiente dei go- 

bièrno, niugun buque estrangero de guerra, si no los pa­

quetes a vapor, necesarios á la correspondência de los agen- 

íes diplomáticos ó consulares, ó á la conducion de enviados 

6 ministros ; S. E. el Presidente de la Republica dei Para- 

guav en cousideracion á que el Brasil es un Estado ribereno, 

eon poseciones en Alto Paraguay, concede que el gobierno 

deS. M. el Emperador dei Brazil pueda liacer eutrarcnlas 

poseciones brasileras como paquetes de los eceptuados de la 

jfcgía general, hasta dos buquês de guerra de vela, ó vapor, 

juntos ó separadamente, los que no podrán ser demais de 

seiscientas toneladas, ui de mas armamento que el de seis 

ò ocho piezas por cada uno; y S. M. el Emperador dei Bra­

sil concede á los buquês de guerra dela Republica dei Pa- 

xaguay, en los mismos términos, la navegaç.ão de sus 

aguas en el Alto Paraguay; y en todos los otros puertos dei 

Biusil, los buquês de guerra paraguayos tendrán los mis­

mos privilégios y franquicias concedidas, ó que eu adèlante 

seconcedieren á los buquês de guerra de la nacion mas fa- 
voi-ecida.

Art. U . Los Paraguayos establecidos ó residentes eu 

íerritorio brazilero, y  reciprocamente los Brazileros estable- 

íãdos, ó residentes eu território paraguayo, serán eseutos de 

iodo servicio militar forzado, de cualquier gencro que sea, 

de todo emprestito forzoso, impuestos, ó requisicioues mi­
litares.

Art. 15. Si sucediere que una de Ias altas partes contra­

tantes esté en guerra con una potência, nacion, ó estado, 

los subditos, 6 ciudadanos de laotra que se concerve neutra, 

poderán continuar su comercio, y navegacion con estos 

mismos estados, ccepto con Ias ciudades ó puertos que 

sstubieren bloqueados, por mar ó por tierra, pero eu ningun
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caso será permittido el comercio de los articulos putados 
de contrabando de guerra.

Art. 16. Para mayor seguridad dei comercio entre los 

ciudadanos y subditos de ambas altas partes contratantes, 

convienen que si por desgracia tubiere logar, en cualquier 

tiempo alguna iiiterrupcion de Ias relaciones de amistad, 6 

algun roínpimiento entre ellas, los ciudadanos ó subditos 

de cualquiera de Ias mismas altas partes contratantes que 

esten establecidos eu los territórios ó domínios de la otra 

en el ejercicio de algun tratico, ú ocupaciou e.special, ten­

drán el privilegio de quedarse, y seguir diclio trafico ú 

ocupaciou en cllos, sin ninguna clase de interrupcion en 

el gose absoluto de su libertad y propiedad, mientras se 

porten pacificamente, y  no cometan iiifraccion alguna d 

Ias leyes, y sus bienes y  efectos de cualquier clase que 

scan, bien esten bajo sua propia custodia, ó confiados á 

particulares, ó al estado, no estarán sujetos á embargos ó 

secuestro, ni a ningunas otras cargas, ó cxacciones que Ias 

que se puedan hacer a semej antes efectos ò propiedades 

pertenecientes á los ciudadanos ó subditos nativos. Pero si 

prefieren salir dei pais, se les concederá el termino que pe- 

dieren para liquidar sus cuentas y  disjx>ner de sus jrropie- 

dades, y si les dará uno salvo-conducto para que se enibar- 
quen en los puertos que ellos mismos elijan.

Art. 17. Para que no li.aya duda sobre cuales scan los ob­

jetos ó articulos Uainados de contrabando de guerra, de que 

se hacc mencion al final del articulo 15, se dcclaran tales : 

1°, la artilleria, niorteros, obuces, pedreros, bacamartes, 

mosquetes, carabinas, fuciles, pistolas, picas, espadas, sa­

bles, lanzas, dardos, alabardas, granadas, cohetes, bombas, 

polvora, mcchas, balas, y  todas Ias otras cosas pcrtcnecicn- 

tes al uso de estas armas ; 2«, escudos, capacetes, corazas, 

cotas de malla, cintos y ropa hecha de uniforme, y  para 

uso militar; 3°, cintos de cabnllaria, caballos, lomillos, y 

cualesquiere pertcnencias de esta arm a; -lo, y generalmentc 

toda clase de armas y instrumientos de fierro, acero, la- 

ton y cualcsqu,iera otros materiales manufacturados, pre­

parados ó formados espresamente para Jiacer la guerra 
por mar ó por tierra.

Art. 18. Cuaudo una de Ias altas partes contratan­

tes estubiere en guerra con otro Estado, ningun súbdito 6 

ciudadano dela otra aceptará comision, ó carta de marca, 

para el fin de ayudar ó cooperar hostilmente con su cnemi- 

go, só penade ser tratado por ambas como pirata.

Art. 19. Ninguna de Ias altas partes contratantes 

admitira en sus puertos á pii'atas, obligando-se a perseguir- 

los por todos los médios á su alcance, y  con todo el rigor 

de Ias leyes ; asi como los que fueren convencidos de compli- 

cidad dc esc crimen, y los que ocultarcn los bienes asi ro-
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Lados, y a devolver navios y  caigas á sus legítimos duenos, 

súbditos ó ciudadnnos de cualesquiera de las partes contra­

tantes ó sus procuradores y á falta de estas à los respecti­

vos agentes consulares.

Art. 20. El presente tiatado serA permanente en cuan- 

to al principio de libre navegacion de los rios; pero en 

sus diferentes estipiüaciones solo será vigente por seis 

anos contados desde el dia del cange de las ratificaciones , 

eu que el presente tratado empesará á tener pleno y cabal 

efecto.

Art. 21. Ambas altas partes contratantes concuerdan 

que si defiera y  aplace la cuestion de limites, obligando-se 

a nombrar, luego que permitan las circuinstancias, y dentro 

dei plazo de este tratado, comisarios que rccoiioscan los ter­

renos contestados, levanten planos, y  esprecen su juicio y 

opinion sobre las razones que alegan los gobiernos contra­

tantes, afin de que con estos conocimientos se pueda esta- 

blecer pacifica e amicablemeute los limites de ambos Es­

tados.

Art. 22. Queda convenido que mientras no llcgue el caso 

de establecer-sc definitivamente el arreglo de limites, los 

gobiernos dei Brazil y Paraguay, noestablecerán, ni conseu- 

tirán que sus súbditos hagan nada que se paresca a estable- 

cimiento, ocupacion ó posecion del terreno litigioso en la 

margen izquierda del Paraguay, ni en la dereclia del Pa- 

ranil.

Art. 23. El presente tratado seri'i ratificado á los sesenta 

dias de su fecha por S. M. El Emporador dei Brazil, y a 

los oclio mezes por S. E. el Presidente de la Republica dei 

Paraguay, debicudo ser cangeadas las ratificaciones en la 

ciudad de la Asuncion a los diez meses de la misma fecha, ó 

antes si fuere posible.

En fé delo cual....

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que não enunciaria 

ainda a sua opinião sobre, os artigos addicionaes relativos 

uo ajuste de limites, porque esta questão devia ser e.\ami- 

nada em separado, e a seu turno, sendo que as ditas estipu- 

lavões iniciadas pelo Sr. plenipotenciário paraguayo servi- 

rião sómente no caso de não ser possível chegar a um aceordo 

. sobre o reconhecimento da linha divisória, o que não era 

de esperar dos sentimentos amigaveis c das vistas esclareci­

das que dirigião ambos os governos, como solemnemente 

attestavão a reunião delles plenipotenciários, e o teor dos 

seüs plenos poderes.

(iuc 0 governo imperial, como elle plenipotenciário bra­

zileiro já  tinha c.xpressado na presente conferencia, c antes 

0 fizera conhecer ao Sr. plenipotenciário p.araguayo, aceita 

os artigos do tratado de amizade, navcgaç.ão e commercio 

oíferecidos pelo governo da Republica, modificados, porém.

em sua fórma e redacção, de sorte que se torne bem expli­
cita e clara a doutrina que elles contém.

Em conformidade deste assentimento do governo impe­

rial á proposição do Sr. plenipotenciário Paraguayo, elle 

plenipotenciário brazileiro oífercceu o seguinte projecto de 
tratado de amizade, navegação e commercio :

Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade.

S. M. 0 Imperador do Brazil e S. Ex. o Sr. Presidente da 

Republica do Paraguay, desejando firmar em bases solidas e 

duradouras as relações de paz e amizade que existem entre 

as duas nações, e regular a sua navegação e commercio 

reciproco, por meio de um tratado adaptado ás suas circums- 

tancias de paizes limitrophes e ribeirinhos, conforme fôra 

a-ssegurado pelos arts. 3« e lõ« do tratado de 2õ de Dezembro 

de 1830, nomeárão para esse fim por seus plenipotenciários, 

a saber, etc.

Art. 1.0 Haverá paz perfeita, e firme e sincera amizade, 

entre S. M. o Imperador do Brazil e seus successoi'es e súb­

ditos, e a Republica do Paraguay c seus cidadãos, em todas 

as suas possessões e territórios respectivos.

As altas partes contractantes velaráõ em que esta ami­

zade c boa intelligencia sejão mantidas constante e perpe­

tuamente.

Art. 2.0 O Brazil concede aos navios mercantes da Repu­

blica do Paraguay a livre navegação dos rios Paraná e Pa­

raguay, naquellas partes em que é ribeirinho ; o a Republica 

do Paraguay concede nos mesmos termos ao Brazil o direito 

de navegação livre, na parte daquelles dous rios em que é 

ribeirinha; de modo que a navegação dos ditos rios, na parte 

em que cada uma das duas nações é ribeirinha, fica sendo 

commum a ambas.

Art. 3.0 Os súbditos e os cidadãos das altas partes con­

tractantes poderão entrar e'sahir livre c seguramente, com 

seus navios e carregamentos, em todos os portos c lugares 

que se acharem habilitados para o commercio estrangeiro 

nos territórios pertencentes a cada uma das altas partes 

contractantes ; poderáõ permanecer e residir em quíilquer 

parte dos ditos territórios, alugar casas c armazéns ; com- 

merciar em toda a classe de, productos, manufacturas e 

mercadorias que sejão de legitimo trafico, sujeitando-se 

ás leis, usos e costumes estabcdecidos no paiz.

Xo que respeita á policia dos porto«, carga c descarga 

dos navios, armazenagem e segurança das mercadorias, 

gozaráõ dos mesmos direitos, franquezas e privilégios de 

que gozão ou gozaremos nacionaes.

Art. 4.0 Fica entendido que se não comprehendo nas 

disposições precedentes a navegação dos rios afiluent< sdo 

Paraná ou Paraguay, que cm ambas as margens pertençãa

.3
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á soberania de tuna das duas nações ; reservando-se as duas 

altas partes contractantes seu pleno e inteiro direito de 

exceptuar essa navegação para a bandeira nacional.

Outrosim fica exceptuado o commercio de porto a porto 

da mesma nação, consistindo em generös do paiz, ou estran­

geiros já  despachados para consumo, cujo commercio não 

se poderá fazer senão em embarcações nacionaes, sendo 

comtudo livre aos cidadãos e súbditos de ambas as altas 

partes contractantes carregar suas mercadorias nas ditas 

embarcações, pagando uns e outros os mesmos direitos.

Art. 5.0 Xenhuma das altas partes contractantes impo- 

rá direitos de transito, nem outros, sob qualquer denomi­

nação que seja, sobre as embarcações da outra que nave­

garem pelos rios Paraná e Paraguay com destino de um 

porto da nação a que pertencem para outro da mesma na­

ção, ou de um porto da nação a que pertencem para outro 

de terceira e vice-versa.

Art. 6.0 Fica entendido que cada uma das duas altas par­

tes contractantes se reserva o direito de adoptar por meio de 

regulamentos fiscaes e policiaes as medidas convenientes 

para evitar o contrabando e provêr á sua segurança, obri­

gando-se ambas a sustentar como bases de taes regula­

mentos as que fõrein mais favoráveis ao melhor e mais am­

plo desenvolvimento da navegação para a qual íôrem esta­

belecidos.

Art. 7.0 As embarcações de cada uma das duas altas 

partes contractantes, quando se dirijão de um porto da na­

ção a que pertencem para outro da mesma nação, ou de 

terceira, poderáõ tocar como seu carregamento em um porto 

da outra parte contractante, ahi permanecer, descarregar 

e vender todo ou parte do seu carregamento, receber nova 

carga ou seguir com o resto da que trouxe para o porto do 

seu destino, sem que paguem pelas mercadorias que tenhão 

descarregado ou carregado, outros nem mais altos direitos 

do que os (jue se cobrão ou cobrarem pelas mercadorias in­

troduzidas ou exportadas directamente pela nação mais fa~ 

vorecida.

Art. 8.0 Xos portos da Republica do Paraguay onde ehe* 

garem navios brazileiros para commcrciar, não serão estes 

obrigados a pagar, a titulo de tonelagem, ancoradouro, pilo­

tagem, ou salvamento, em casos de avaria, ou n.aufragio, 

outros nem mais .altos direitos do que são ou fòrem no futu­

ro impostos sobre as embarcações paraguayas ; c reciproca- 

mente, nos portos do Brazil, as embarcações paraguayas 

não serão obrigadas a pagar, sob os mesmos titulos, maio­

res direitos do que os que pagão ou pagarem as embarcações 

brazileiras,

Art. 9.0 Os Brazileiros no Paraguay e os Paraguayos no 

Brazil terão inteira liberdade para manejar seus proprios

negocios, podendo fazê-lo por si ou por seus agentes e cai­

xeiros, como melhor entenderem.

Art. 10. Os súbditos ou cidadãos de cada uma das altas 

partes contractantes gozaráO em todos os territórios da outra 

de completa e perfeita protecção quanto ás suas pessoas e 

propriedades.

Elles terão livre e facil accesso aos tribunaes para recla­

marem e defenderem seus direitos, e poderáõ dispôr de 

suas propriedades por venda, troca, doação, testamento ou 

por outra qualquer maneira, sem que se lhes opponha obstá­

culo ou impedimento algum, gozando a este respeito dos 

mesmos direitos e privilegies que têm ou tiverem os pro­

prios súbditos ou cidadãos do paiz em que se acharem.

Serão isentos de todo o serviço militar obrigatorio, de 

qualquer genero que seja, e de todo o empréstimo forçado, 

impostos ou requisições militai'cs.

No caso de fallecimento ab inteslato, o respectivo cônsul- 

geral, consul ou vice-consul exercitará o direito de admi­

nistrar a propriedade que o falleeido tiver deixado, a benefi­

cio dos légitimes herdeiros e dos credores á herança, tanto 

quanto o admittirem as leis do paiz em que tiver lugar o 

fallecimento.

Art. 11. As duas altas partes contractantes, desejando 

assentar as relações de amizade, commercio e navegação de 

seus respectivos paizes sobre a base de uma perfeita igual­

dade e benevola reciprocidade, convierão em que os agentes 

diplomáticos e consulares, os súbditos ou cidadãos de cada 

uma delias, seus respectivos navios, e os produetos naturaes 

ou manufacturados dos dous Estados, gozaráõ reciproca- 

inente no outro dos mesmos direitos, franquezas e immuni- 

dades já  estabelecidas, ou que o fòrem para o futuro, á na­

ção mais favorecida, sendo gratuita a concessão, se o fót 

ou tiver sido para essa nação, e ficando estipulada a mesma 

compensação, se a concessão for condicional.

Art. 12. Para melhor intelligencia do artigo precedente, 

as duas altas partes contractantes convêm em considerar 

navios brazileiros ou paraguayos os que fòrem possuidos, 

tripulados e navegados segundo as leis dos respectivos 
paizes.

Art. 13. Se acontecer que uma das altas partes contractan­

tes se ache em guerra com uma terceira potência, os súbdi­

tos ou cidadãos da outra que se conservar neutra poderáõ 

continuar seu commercio e navegação com esse Estado, 

exceptuados os portos ou cidades que se acharem bloquea­

dos ou sitiados por mar ou por terra, mas em nenhum caso 

será permittido o commercio dos artigos reputados de con­

trabando de guerra.

Art. 14. Para que não haja duvida sobre qu.aes sejão 

os objectes ou .artigos chamados de contr.abando de guer-
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ni, se decliirûo taes : 1«, canhões, morteiros, ohuzes, pe­

dreiros, morteiros, refles, carahinas, espingardas, pis­

tolas, piques, espadas, sabres, lanças, dardos, alabardas, 

granadas, foguetes,bombas, polvora, médias, balas e todas 

as outras cousas pertencentes ao uso destas armas; 2", escu­

dos, capacetes, peitos de aço, saias de malha, boldriés e rou­

pa feita de uniforme e para uso militar ; 3«, boldriés de 

cavallaria, cavallos, scllins, sellas, lombilhos, e quaesquer 
pertences desta arma ; 4®, e geralmente toda a qualidade de 

instrumentos de ferro, aço, latão, c de quaesquer outros 

materiaes manufacturados, preparados ou formados designa­

damente para fazer a "uerra por mar ou por terra.

Art. 15. Xo referido estado de guerra entre alguma das 

altas partes contractantes e uma terceira potência, nenhum 

súbdito ou cidadão da outra aceitará commissão ou carta 

de marca para o fim de ajudar ou cooperar hostilmente com 

0 seu inimigo, sob pena de ser tratado como pirata.

Art. 16. Nenhuma das altas partes contractantes admit- 

tiiá era seus portos piratas ou ladrões de mar, obrigando- 

se a persegui-los por todos os meios ao seu alcance, c com 

todo 0 rigor das leis, assim como aos que fõrcm convencidos 

de complicidade desse crime, ou occultarem os bens assim 

roubados, ea  devolver navios e cargas a seus légitimes do­

nos súbditos ou cidadãos de qualquer das partes contrac­

tantes, ou a seus procuradores, e cm falta destes, aos res­

pectivos agentes consulares.

Art. 17. Se houveralgumadcsintelligencia,quebra de aini- 

zade,ou rompimento entre as duas altas partes contractantes 

(o que Deos não permitta), os súbditos ou cidadãos de cada 

uma das mesmas altas partos contractantes, residentes 

dentro dos territórios da outra, poderáõ ahi ficar para ar­

ranjo de seus négociés, e para continuar no seu commcrcio 

0.U occupação, no pleno gozo de sua liberdade e proprieda­

de, emquanto se comportai’em pacificamente,e não commet- 

terem oftensa contra as leis. Seus bens, de qualquer classe 

que sejão, quer estejão debaixo de sua propria guarda, ou 

confiados a particulares ou ao Estado, não serão sujeitos 

a embargo ou sequestro, nem a nenliuma outra carga ou 

exacção senão aquellas que possão recahir em propriedades 

semelhantes pertencentes aos súbditos ou cidadãos nacio- 

naes.
No caso, porém, de que o seu comportamento dè motivos 

de suspeita, poderáõ ser mandados sahir do paiz, conceden- 

do-lhes tempo sufficiente,que nunca será menor de très me- 

zes, contados da intimação, para seus arranjos, e a facul­

dade de levarem seus bens e propriedades e de dispôrem 

delles por qualquer meio legal. Outro sim receberáõ um 

salvo-conducto para que possão livremente e com segurança 

embarcar no porto que elles mesmos escolherem.

Art. 18. As duas altas partes contractantes convêm cm 

regular a navegação dos seus navios de guerra nas aguas 

dos rios Paraná e Paraguay que lhes pertencem, com as se­

guintes restricções : os navios de guerra brazileiros poderáõ 

navegar livremente pelos ditos rios e entrar em todos os por­

tos de que trata o art. 3®, comtanto que nunca passem juntos 

mais de dous, n.ão cxcedão a arqueação de 600 toneladas, 

nem tenhão maior armamento que o de oito bocas de fogo; 

e reciprocamente, os navios de guerra paraguayos poderáõ 

navegar, sob as mesmas condições, pelas aguas dos ditos 

rios ua parte pertencente ao Brazil.

Fica enbmdido que em todos os outros portos do Brázil os 

navios de guerra paraguayos terão as mesmas franquezas e 

privilégios que se tenhão concedido ou para o diante se con­

cederem aos navios de guerra da nação mais lavorecida.

Art. 19. O simple.s e livre tiansito pelas aguas dos rios 

Paraguay e Paraná, de quetrat.ão os arts. 2® e 18® do presente 

tratado, será permanente; todas as outras estipulações 

sómente serão vigentes por seis annos, contados do dia da 

troca das ratificações, em que o mesme tratado começará a 

ter pleno e inteiro effeito.
Art. 20. A troca das ratificações do presente tratado será 

feita na cidade da Assumpção, dentro do prazo de sessenta 

dias, õu antes se fôr possível, contados do dias de ua data.

O Sr. plenipotenciário paraguayo, depois de 1er o sobredito 

projecto, disse que o aceitava como antes havia declarado 

ao Sr. plenipotenciário brazileiro, quando este pela primeira 

vez lhe mostrou 0 mesmo projecto para que o examinasse. 

i\Ias que não podia prescindir de .algumas mudanças de re­

dacção que indicou, e são as seguintes ;

No preambulo do novo projecto supprimão-se as palavras 

— conforme fòra assegurado pelos arts. 3® e 15® do tratado 

de 25 de Dezembro de 1850.
No art. 4®, em lugar das palavras — a navegação dos rios 

aflluentes do Paraná ou Paraguay—diga-se dos rios inte­

riores affluentes.
No art. 17, supprima-se a clausula—que nunca será me­

nor de très mezes contados da intimação.
No art. 18, declare-se que esta concessão é feita pelo 

Paraguay ao Brazil como nação ribeirinha, e cm lugar 

das palavras — comtanto que nunca.passem juntos mais 

de dous, diga-se como no tratado não ratificado de 27 de 
hasía dos Oujues de (juerra, de vela, ó vapor, jun­

tos ó separadamente.

O Sr. plenipotenciário brazileiro perguntou que razão 

tinha 0 Sr. plenipotenciário paraguayo para querer a sup- 

pressão das palavras — conforme fôra assegurado pelos 

arts. 3® e 15® do tratado de 25 de Dezembro de 1 8 5 0 -



incluídas no preambulo da minuta ou projecto de tratado 

que lhe ofFerecéra.

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que essas 

palavras paredão signiíícar que o novo tratado que se ajus­

tava derivava do de 25 de Dezembro de 1850, que aliás não 

subsiste por ter caducado.

O Sr. plenipotenciário brazileiro declarou que para o go­

verno imperial o novo tratado, comquanto tenha uma base 

mais segura e immutavel, que são os interesses reciprocos 

dos dous paizes, derivava immediata e necessariamente do 

tratado de 25 de Dezembro de 1850, que subsiste pelos seus 

arts. .30, 13,11, 15 e 16, e sómente tornou-se sem objeeto 

nos outros artigos, concernentes á alliança defensiva contra 

0 ex-dictador D. Joao Manoel de Rosas c 0 seu alliado no 

Estado Oriental, 0 general D. Manoel Oribe.

O Sr. plenipotenciário paraguayo observou que 0 proprio 

ministro dos negociosrjstrangeiros do Império 0 Sr. Paulino 

Josó Soares de Souza, hoje visconde do Uruguay, declarou 

que esse tratado se tornara manco e me/Jica:, 0 que não podia 

deixar de ser assim considerado, porquanto 0 seu fim foi 

uma alliança que deixou de ter applicação desde a quéda 
do dictador Rosas.

O Sr. plenipotenciário brazileiro respondeu que não ha 

declaração alguma official, nem de uma nem da outra parte 

contractante, que possa apoiar semelhante pretenção do go­

verno da Republica; que as palavras do ex-ministio dos ne­

gócios estrangeiros do Império, a que se referia 0 Sr. plenipo­

tenciário paraguayo, nao podião ser outras senão as que se 

lêm em uma confidencial escripta por esse ministro a S. Ex.

0 Sr. Piesidènte da Republica; que essas palavras exprimem 

um pensamento verdadeiro, mas muito diverso da intei-pre- 

tação que se lhes quer dar por parte da Republica. O tratado 

de 25 de Dezembro de 1850, podia-se, e póde-se dizer que 

tornou-se maneo e iuefficaz : 1«, porque tornou-se sem ob­

jecte e applicação em todos os artigos que regulavão a al­

liança defensiva das duas nações contra um inimigo que des- 

apparecêra -, 2», porque as outras estipulações desse tratado, 

concernentes á navegação fluvial e ao commercio c limites 

dos dous paizes, carecião e carecem de desenvolvimento, 

conforme as novas circumstaneias creadas por aquelle im­
portante SUCCGSSO.

As palavras do ex-ministro dos negocios estrangeiros do 

Império não têm a significação que lhes dava 0 Sr. pleni­

potenciário da Republica do Paraguay ; não a podião ter, 

ainda que não estivessem assaz explicadas por outras com- 

municações igualmente confidenciaes, trocadas entre S.Ex. 

o Sr. Presidente da Republica e esse ministro. Lias parece 

inútil ao Sr. plenipotenciário brazileiro proseguir agora na 

discussão da vigência do tratado de 25 de Dezembro de
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1850, quando se está negociando um novo tratado, que 

substitue aqueUe, assentando e desenvolvendo as suas dis­

posições vigentes relativamente á amizade, navegação e 

commerco das duas nações.

Annue, portanto, 0 Sr. plenipoteneiario brazileiro á sup- 

press.ão das palavras do preambulo indicadas pelo Sr. ple­

nipotenciário paraguayo, porque não são essenciaes e deseja 

comprazer em tudo que fòr possivel com os desejos do Sr. 

plenipotenciário da Republica. Essa suppressão não importa, 

deseja que fique desde já  bem entendido, uma acquiescen- 

cia á opinião do goveimo da Republica a respeito do tratado 
de 25 de Dezembro de 1850.

Quanto á mudança de redacção proposta no art. 4», não 

duvida annuir a que se diga — rios interiores, — mas então 

será mais proprio não usar da palavra—aflluentes,—esim daS 

palavras que se achão no artigo correspondente do tratado 

nao ratificado, a saber; — rios interiores que desaguão no 
Paraná ou no Paraguay.

A  alteração que propõe 0 Sr. plenipotenciário paraguayo 

no art. 16 lhe parece inconveniente, e não está de aceordo 

com a doutrina do art. 17 do projecto por elle oíferecido. 

Aqui se diz que no caso previsto de alguma desintelligencia 

ou rompimento entre as duas nações, os súbditos de uma 

delias, estabelecidos no território da outra, não poderáõ ser 

obrigados a sahir emquauto se comportarem pacificamente ; 

e no caso de terem de sahir, se lhes concede 0 prazo que pe­

direm para liquidarem suas contas.

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que 0 prazo 

em que um indivíduo que se torna perigoso á segurança e 

defesa do paiz póde ser obi-igado a sahir delle, deve ficar ao 

arbítrio de cada nação; que a fixação de um prazo minimo 

póde ter graves inconvenientes, e que estava mui longe do 

pensamento do seu governo a intelligeucia que 0 Sr. pleni- 

potenciaiio brazileiro dava ao art. 16 do projecto que elle 

offerecêra.

O Sr. plenipotenciário brazileiro pedio que se reflectisse 

bem que era uma garantia reciproca, que 0 art. 16 do pro­

jecto oflerecido por elle plenipotenciário paraguayo não 

podia ter um sentido tão restrictivo, e concluio declarando 

que aceitava a alteração, esperando ainda um melhor aceor­

do nas conferencias seguintes.

Pelo que respeita á ultima das alterações oflTerecidas pelo 

Sr. plenipotenciário do Paraguay, declarou 0 do Brazil 

que não a podia aceitar, porque era uma restricção que se 

não compadecia com as bases de uma amizade perfeita c 

perpetua que se queria consolidar entre as duas nações. Em 

tempo de guerra (o que Deos nunca permitta aconteça) a 

restricção era desnecess.aria; em circumstaneias tão felizes 

como as actuaes, em que os dous governos procurão es-
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dos navios de gueira, como a queria o Sr. plenipotenciário 

paraguayo, manifestava uma desconfiança que não podia 

deixar de gerar igual da parte do governo imperial ; aldm 

disso, era uma pêa ás mais licitas providencias que o gover­

no imperial quizesse adoptar para o serviço publico no inte­

rior da provincia de Mato-Grosso, e para as suas communi- 

cações officiaes com as respectivas autoridades.

O Sr. plenipotenciário paraguayo disse que nao podia 

admittir a intelligencia que o do Brazil dá ao art. 13 do pro­

jecto que elle aprescntára, e que era ponto em que não 

podia fazer nenhuma concessão além da que se contém nesse 

artigo.
O Sr. pleiripotenciario brazileiro disse que, desejando 

pela maneira a mais moderada e amigavel chegar a um ac­

corde com 0 do Paraguay, não invocaria contra a restric- 

ção que se quer por ao transito dos navios de guerra do Bra­

zil a disposição generica do art. 3o do tratado de 25 de De­

zembro de 1850, que se limitava a ponderar que não era pro- 

prio da amizade dos dous governos uma semelhante res- 

tricção. V

0  Sr. plenipotenciário paraguayo disse que aquella res- 

tricção era reciproca ; que essa concessão o seu governo só 

a fazia ao Brazil, porque é ribeirinho na parte superior dos 

rios Paraguay e Paraná, e insistio em que não podia ceder 

ás instancias do Sr. plenipotenciário brazileiro.

0  Sr. plenipotenciário brazileiro observou que a restric- 

ção, que impugnava, importava pouco ao Paraguay, porque 

possue a embocadura do rio Paraguay, e é também ribeiri­

nho inferior no Paraná ; que não insistiria mais sobre este 

ponto na presente conferencia, esperando que o Sr. plenipo­

tenciário paraguayo, que não cessa de protestar os melho­

res desejos da parte do seu governo, virá ainda a renunciar 

a essa sua pretenção.
Os Srs. plenipotenciários convierão em terminar aqui esta 

conferencia, da qual se lavrou o presente protocolo, quC 

acharão conforme, e assignárão em duplicata, ficando cada 

um com 0 seu autographe.

J osé M a r u  da S ilva  P arvm io s .

Como secretario, Joaquim Ma­
ria Xa-scentes de Azambtija.

J osé B krc.es .

Felix Ejtvequiza, secreta­
rio de la legacion.

SEGUNDA CONFERENCIA. HO D!A 12 DE MARÇO DE 1856 .

0  Sr. plenipotenciário brazileiro abrio a conferencia nos 

seguintes termos :

Coráquanto não tenhamos ainda chegado a um accorde 

definitivo sobre o tratado de amizade, navegação e commer 

cio, de que nos occupâmes em nossa primeira conferencia, 

pela divergência quesubsiste quanto ao transito dosnavios de 

guerra, todavia me parece conveniente que passemos ao 

exame da questão de limites, dando assim tempo á refle­

xão, e porque esse aceordo, para ser assignado, depende do 

que se tomar a respeito da segunda questão. OproprioSr. 

plenipotenciário paraguayo assim o considerou quando pro- 

pôz dous artigos addicionacs, relativamente ao ajuste de li­

mites, declarando que o seu governo não aceitaria o tratado 

de [navegação e commercio sem que ficasse, senão resolvida 

a questão de limites, adiada pela fórma que elle propõe.
0  Sr. plenipotenciário paraguayo disse que está e esteve 

sempre disposto a entrar no exame da questão de limites.

Continuando, disse o Sr. plenipotenciário brazileiro que 

0 governo imperial, rresta questão, como na do transito flu­

vial, tem sido o mais explicito que é possivel. Por mais de 

uma vez tem manifestado ao governo daPopublica o seu pen­

samento, e solicitado dellc um aceordo tão justo e amiga­

vel como 0 reclamão os interesses e conveniências dos dous 

paizes. Fè-lo por intermédio do seu encarregado de negocios 

0 Sr. Felippe José Pereira Leal, fê-lo por intermédio do en­

viado extraordinário o Sr. chefe de esquadra Pedro Ferreira 

de Oliveira, e ultimamente pela nota de 8 de Julho do anuo 

proximo passado.
Que essa proposta do governo imperial tem sido deno­

minada ultimatum, dando-se a esta palavra um sentido 

odioso, assim nas communicações officiaes do governo da 

Kepublica, como na imprensa da Assumpção.

Que, com effeito, o governo imperial entendeu que a 

amizade e os interesses dos dous paizes lhe impunhão o
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<í«ver de accélérai', quanto estivesse de sua parte, a solu- 

<'ão desse negocio, e neste intuito considerou amaior con­

cessão que podia fazer ã Republica, e oflereceu-a. <}uc, as­

sim apreciada a sua proposta, póde ter o nome de ultima- 

lum, mas não deixa por isso de ser muito moderada e ami- 

gavel. Que é 0 máximo das concessões que o governo hn- 

pei'ialpéde fazer á Republica para o reconhecimento defeni- 

tivo de seus limites, ou o minimo das pretenções que elle 

podia sustentar com vantagem, se lhe fosse indifférente 

difficuitare protelar o ajuste de que se trata. Que uma 

proposta semelhante nada tem de odioso para quem pro­

põe, nem de humilhante para quem aceita.

Nessa proposta a linha divisória entre oimperío e a Repu­

blica é assim descripía :

« O território do Jinperio do Brazil divide-se do da Repu­

blica do Paraguay pelo rio Paraná desde onde começão as 

possessões do Brazil, e por elle acima até á foz do Ignatemy, 

seguindo por este rio acima e pelo seu galho principal 

(deixando ao norte o seu confluente Escopil) até ás suas 

mais altas vertentes, e dahi pela linha mais curta a procu­

rar o alto da serra Maracajá, que divide as aguas do Paraná 
das do Paraguay.

« Segue pelos cumes da dita serra, sendo as vertentes de 

léste do Brazil, e as de oeste do Pai'aguay, até chegar ás 

primeiras vertentes do Apa ; desce por este rio até á sua 

confluência com o Paraguay, desde onde a margem esquerda, 

ou oriental, pertence ao Brazil, e a direita, ou occidental, á 
Republica do Paraguay.

« Da confluência do Apa segue pelo Paraguay acima até á 

Bahia Negra, aonde as possessões do Brazil occupão ambas 
as margens do Paraguay. »

Eis a linha divisória, disse o Sr. plenipotenciário brazilei- 

ro, que tem proposto e ainda hoje propõe o governo impe­

rial. Offerecendo-a, o governo imperial declarou quaes os 
principios que em sua opinião devem regular os ajustes 

de limites enti'e o Brazil e a Republica do Paraguay. Estes 

jirincipios são os mesmos que elle tem seguido em questões 

semelhantes com outros Estados confinantes ; a saber : ,1 o,

0 utipossidetis; 2», as estipulações celebradas entre as Corôas 

de Portugal e Hespanha, naquellas partes em que eUas não 

contrarião os factos de possessão, e esclarecem as duvidas 

resultantes da falta de occupação eflfectiva. Se estas bases 

fossem rejeitadas, .nenhuma outra havei'ia senão a da força 
ou da conveniência de cada paiz.

0  governo imperial reconliece, como o da Republica, que 

os ti atados de limites concluidos entre as duas metrópoles, 

Portugal e Hespanha, se devem considerar rotos e de ne­

nhum valor, porque nunca forâo levados a effeito, pelas

duvidas «  erabai'aços que de uma e outra parte surgirão na 

sua execução, e jror effeito das guerras que sobrevierão en­

tre as mesmas metrópoles.

Assim que, o tratado de 13 de Jaireiro de 1750 foi revo­

gado pelo de 12 de Fevereiro de 1761, e a estes actos sobre­

veio a guerra de 1762, que terminou pelo tratado de Paris 

de 10 de Fevereiro de 1763, ficando as cousas rto estado cru 

que d’antes se achavão. Seguio-se o tratado preliminar do 

1° de Outubro de 1777, que teve a mesma sorte do de 1750, 

que elle ratiíicára em grarrde parte. As duvidas suscitadas 

na demarcação impedirão que este ultimo reconhecimento 

das fronteiras dos dous paizes tivesse pleno effeito, e por fim 

a guerra de 1801 o annrrllou para sempre, visto eorno o tra 

tado de paz assignado ern Badajoz a 6 de Junho do.rnesmo 

anno não o restaurou, rrem mandou que as cousas torrrassem 

ao estado ante helium.

Se, porém, o governo imperial está de accordo neste ponto 

com 0 da Republica, enterrde também que é preciso recorrer 

ás estipulações desses tratados, como base auxiliar, para 

verificar o que era território de Portugal e o que era terri­

tório de Hespanha, bem como as alterações que o doniinio 

de uma e outra nação soflfreu com o correr dos annos e dos 

acontecimentos. Nos lugares em que um dos dous Estados 

contesta o dominio do outro, e este não está assignalado por 

occupação eflfectiva ou monumentos materiaes de posse, 

aquella base auxiliar esclarece a duvida e póde resolvê-la 

peremptoriamente.

Ao Brazil pertence incontestavelmente o território <]ue 

na America do Sul pertencia a Portugal, com as pei-das e 

aequisições que oceorrêrão depois dos tratados de 1750 e de 

1777; e reciprocamente, aos Estados confinantes que forão 

oolonias de Hespanha pertence o que era do dominio desta 

nação, salvas as alterações que assiguala o seu uti possidetis,

Taes são as proposições muito justas e amigaveis que o 

governo imperial tem cfferecido á sabedoria e prudência do 

governo da Republica para o ajuste de seus respectivos limi­

tes. Até este momento o governo imperial ignora as razões 

por que a sua proposta não tem sido aceita, qual a linha que 

na opinião do governo da Republica deve separar os territó­

rios dos dous paizes, quaes os principios em que assenta 

essa sua opinião, e como os applica para sustenta-la.

Na ignorância em que se acha o governo imperial sobre 

as intenções do governo da Republica, torna-se indispensável 

que eu interpelle ao Sr. plenipotenciário paraguayo sobre os 

pontos que acabo de apontar. Não me é possivel proseguir 

na discussão sem conhecer qual a Unha divisória que propõe 

0 governo da Republica e quaes os principios que a justi- 
ficão.

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que não
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duvidava satisfazer á pergiuita do Sr. plenipotenciário 

brazileiro, mas que lhe parecia conveniente que primeiro 

fundamentasse clle a pvetcnção do governo imperial a traçar 

a linha divisória pelo Iguatemy, serra de Maracajil e rio 

Apa.

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que o governo im­

perial já  havia prevenido os desejos do governo da Repu­

blica pela sua nota de 8 de Julho, na qual se achão exara*’ 

dos os principios que ha pouco teve a honra de enunciar, 

e demonstrada conforme estes principios^ a legitimidade 

da linha proposta.
Que por essa nota, a que neste momento se deve reportar, 

vê-se que a linha do Iguatemy e do Apa é conforme ao prin­

cipio do uli possidetis, e coiisiderada em face do tratado do 

1777, ou do de 1750, maito mais favoravel á Republica do 

que ao Império.
O Sr. plenipotenciaido paraguayo começou observando 

qire todas as considerações que o Sr. plenipotenciário brazi­

leiro fazia derivar dos antigos tratados erão de nenhum va­

lor, desde que o Brazil, assim como a Republica, os tinha 

por caducos e nullos. Que nada se adiantava invocando-os 

para a presente questão, tanto mais quanto, em vez de a es­

clarecerem, suscitarião duvidas, como o mostravao as con­

trovérsias entre as Cortes de Hespanha e Portugal.
Que, admittindo o governo da Republica, e admittindo 

também o governo imperial a base ou principio do utipossi­

detis, er.a na applicação deste principio que se devia buscar 

a solução da questão.
Que, porém, para esse fim entendia o seu governo in­

dispensável a nomeação de commissaries que examinassem 

os territórios contestados, verificassem as posses ou monu­

mentos de posse das duas nações, e assignalasscm com es­

ses dados a linha divisória. Que de outro modo o uti possi­

detis não passaria de uma allegação vaga, que entreteria a 

discussão, mas não a conduziria ao fim que se desejava.

Q ue, emquanto o exame proposto não demonstrasse 0 

contrario, o seu governo sustentava que a divisa dos dous 

paizes não póde ser outra senão, do lado do rio Paraná, o rio 

Ivinheima ou Igarei, e do lado do rio Paraguay o rio Bran­

co, qive corre ao norte do Apa, unidos estes dous rios pelas 

serras de Maracajá ou Amambay desde as suas cabeceiras, 

que delias nascem.

Perguntou o Sr. plenipotenciário brazileiro se, do lado da 

margem direita do Paraguay, o governo da Republica acei­

tava ou não 0 limite da Bahia Negra, e quaes os fuirdamen- 

tos com que se julgava com direito a'o território além do 

Iguatemy até ao Ivinheima, e além do Apa até ao chamado

rio Bi-anco ; se o governo da Republica tinha alguma povoa­

ção, estabelecimento, ou monumento de posse entre o Igna 
temy e o Ivinheima, e ao norte do Apa.

O Sr. plenipotenciário Paraguayo respondeu que entre os 

dous governos nunca houve questão quanto ao limite da Ba- 

liiaNegra, na margem direita do Paraguay; queadissideucia 

dos dous governos tem versado e versa sobix* a fronteira 

comprehendida entre o Paraná e a margem esquerda do Pu- 
ragmay.

Que não duvidaria declarar, e esperava que o Sr. plenipo­

tenciário brtuileiro fosse iguahnente franco, que a Republica 

não possuia actualmente nenhuma povoação, estabelecimen­

to ou monumento de posse além do Iguatemy e além do 

Apa. Mas que tinha em seu favor, para obter do governo 

imperial o reconhecimento da fronteira do. Ivinheima, as 

posses que ahi tiverão os llespanhóes, e para provai o seu 

direito ao território entre o Apa e o rio Branco, o forte 

Olympo, outr’ora chamado Bourbon, que fica fronteiro, so­

bre a margem direita do Paraguay.

Que, sendo o forte Olympo um estabelecimento hespanhol 

muito antigo, e pertencente á Republica desde a sua emanci­

pação, o território fronteho, que não é oceupado pelo Brazil, 

não póde deixar de ser considerado como ligado por aqueUe 

estabelecimento ao dominio da Republica, (iue tanto é ceito 

que 0 seu governo sempre teve aquelle território como para - 

guayo, que, quando o governo imperial mandou oceupar o 

Fecho dös Morros ou Pão d’Assucar em 1850, o seu governo 

mandou uma força commandada pelo capitão Ville iMayor 

para fazer desoccupar o dito ponto, o que conseguio, infe- 

lizmente, não pela persuasão, mas por meio das armas.

Que este facto foi um protesto muito solemnc contra a 

pretenção do Brazil áquelle território.

Que concluia com a proposta que a principio oíFerecêra á 

consideração do Sr. plenipotenciário brazileiro : na discor­

dância em que se achão os dous governos sobre o uti possi- 

detis de um e outro, não ha partido mais prudente que adiar 

a questão, e sujeita-la ao exame de commissarios, que sobre 

os terrenos reconheção as posses de uma e outra nação,' e 

conforme ellas tracem a linlia divisória.

O Sr. plenipotenciário brazileiro observa que o Sr. pleni­

potenciário paraguayo parece decidido na opinião de adiar- 

se 0 ajuste de limites ; que, não obstante, elle ainda espera 

da discussão que essa opinião será abandonada, vindo o Sr. 

plenipotenciário paraguayo a reconhecer que a questão póde 

e deve ser resolvida nas presentes conferencias ; que este é o 

desejo manifestado por ambos os governos, e outro não deve 

ser 0 empenho dos seus plenipotenciários. Que a verdade e



0 l>om direito, uma vez demonstrados, devem ser aceitos e 

reconhecidos.

Que, animado deste pensamento do seu governo, passa a 

responder aos argumentos com que o Sr. plenipotenciário 

pamguayo sustenta 0 direito que julga ter a Republica ás 

linhas do Ivinheima e do rio Branco, sobre as quaes versa o 

désaccorde dps dous governos, visto que o limite da Bahia 

Negra, na margem direita do Paraguay, é por ambos 

aceito.

Que 0 Sr. plenipotenciário paraguayo nfio admittequeo 

Brazil iinoque as antigas estipulações hav idas entre as duas 

métropoles, porque o tempo e as gxtei-ras as romperão can- 

nullárão ; quer que o uti }>ossidetis, c sómente o uli possidetis 

seja a base regul.adora da linha divisória dos dous paizes.

O Sr. plenipotenciário brazileiro está de aceordo com o da 

Republica quanto á invalidade dos antigos tratados, e quan­

to á adopção da base do uti possidetis, posto que esta só be­

neficie á Republica, visto que por ella nada ganha o Império 

era relação ao passado, sobre a fronteira de que se trata.

Como, porém, reconhecer sobre o terreno o domínio de um 

e outro Estado no território que se estende além de suas 

ultimas povoações ou estabelecimentos, nos pontos extre­

mos em que não existirem provas materiaes da sua posse ? 

Os antigos tratados oíFerecem uma prova facil e evidente, 

e é para chegar a este reconhecimento que o governo imiM;- 

rial entende que é preciso recorrer ao que foi r(;conhecido 

e assignado pelas Cortes de Portugal e Ilespanlia.

Não é sobre o terreno que se póde achar o aceordo que se 

deseja. Cada um dos dous governos sabe o que possue, e não 

precisa que alguém vá descobrir onde estão as suas povoa­

ções e estabelecimentos. Quereria o governo da Republica 

que 0 terreno que esteja devoluto, ou ainda não povoado pela 

nação a que pertence, seja considerado res nuUius? Esta 

pretenção seria contraria a qualquer dos dous governos, e 

tao insustentável, que o Sr. plenipotenciário brazileiro não 

a póde nem por um momento attribuir ao illustrado governo 

da Republica, ou ao seu plenipotenciário.

Para decidir a controvérsia entre o dominio da Republica 

e 0 do Império, convém remontar á origem desse dominio, 

uma vez que as ultimas povoações e estabelecimentos de uma 

nação não estão em contacto com os da outra, estão sepa­

rados por terrenos ainda em p.arte devolutos, pela sua natu­

reza, pela falta de população e por outras razões que é escu­
sado enumerar.

A Republica do Paraguay nãopodia herdar da sua metró­

pole um direito maisextenso doqueoque esta possuia; além 

do território que pertencia á llespanha não póde pretender 

senuo 0 que effectivamente houver tomado ao dominio por- 

íuguez, hoje brazileiro. O Brazil está no mesmo caso rela-
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tivamente ao território que nesta parte da America pertenceu 

á Coróa de Portugal.

Vejamos, pois, qual era o direito de Portugal, c qual o 

de llespanha, sobre o território hoje contestado entre o Im - 

perio e a Republica. Este exame esclarece a questão, e a 

resolve com a maior evidencia.
O tratado preliminar de limites do 1° de Outubro de 1777 

descreveu a fronteira em questão nos arts. 8<> e 9», que^ão 

cópias dos arts. 5<> e 6<> do tratado de 13 de Janeiro de 1750, 

com algrrmas explicações indicadas pelas explorações que 

tízerão 03 demarcadores deste ultimo tratado.

Vejamos as disposições textuaes dos referidos artigos:

« Art. 8.0 Ficando já  assignalados os dominios de ambas 

as Coroas até a entrada do rio Pequiri ou Pepiri-guassil, no 

Uruguay, convicrão os dous altos contractantes em que a li­

nha divisória seguirá aguas acima do dito Pepiri-guassú até á 

sua origem principal; e desde este pelo mais alto do terreno, 

debaixo das regras dadas no art. 6«, continuará á encontrar 

as correntes do rio Santo Antonio, que desemboca no grande 

de Coritiba, por outro nome chamado Iguassi'i, seguindo este 

aguas abaixo até á sua entrada no Paraná pela sua mar­

gem oriental; e continuando então, aguas acima do mesmo 

Paraná, até onde se lhe junta o rio Igurei pela sua margem 

occidental.

« Art. 9.0 Da boca ou entrada do Igurei seguirá a 

raya aguas aoima deste até á sua origem principal, e desde 

esta se tirará uma linha recta pelo mais alto do twreno, 

com attenção ao ajustado no referido art. 6o, até áchar a 

cabeceira e vertente principal do rio mais vizinho á dita 

linha, que desague no Paraguay pela sua margem oriental; 

e então baixará a raya pelas aguas deste rio até á sua en­

trada no Paraguay, desde cuja boca subirá pelo canal prin­

cipal, que deixa este rio em tempo seceo, e seguirá pelas 

suas aguas até encontrar os pantanos que fórma o rio, 

chamados a Layôa dos Xamyes, e atravessará esta lagôa até 

á boca do rio Jaurú. »

Temos, pois, que as Coroas de Portugal e llespanha reco­

nhecerão, assim pelo tratado de 1750, como pelo de 1777, 

que a fi'onteira de suas possessões entre o Paraná e o Para­

guay era, do lado do primeiro destes rios, o seir aíHueute 

Igurei, e do lado do outro, o contravertente mais proximo 

do mesmo Igurei. A  linha tirada pelo mais alto da serra 

que divide as aguas dos ditos affluentes completava a fron­

teira.

Na primeira demarcação que teve lugar em execução do 

tratado de 1750 pretenderão os commissarios portuguezes, 

com toda a razão, que 'se reconhecesse como rio Igurei o



que entra no Paraml, por sua margem occidental, pouco 

abaixo do grande Salto das Sete Quedas, rio que apparece em 

ilguns mappas com o nome de Garei.

Tinlião para assim o exigir os mais solidos fundamentos.

1.0 Determinando as instrucções das duas côrtes que 

se tomasse por divisa o primeiro rio caudaloso que acima 

do Iguassú entrasse no Paraml por sua margem occidental j  

ÍSse era o rio que satisfazia a taos condições.

2.0 Por ficar abaixo do grande e conhecido Salto das Sete- 
Quédas.

Esta ultima condição era pi'csupposta, porquanto, no caso 

contrario, teria o tratado feito menção dessa notável circum- 

st.ancia, como se referio a pontos menos importantes para 

esclarecer os rumos e localidades.

0  curso que trazia a linha divisória desde o Uruguay tor­

nava desnecess.aria aquella especificação. Este curso era o 

dos rios Peperi-guassú , e seu contravertente Santo Anfo- 

n io , e do Iguassfi , ou Rio Grande de Coritiba , desde a 

confluência do mesmo Santo Antonio e até íí sua foz no 

Paraná. Como suppôr-se que, descendo a linha pelo Iguassú 

até á sua foz no Paraná, devesse continuar por um rio aci 

ma grande Salto do mesmo Paraná, quando é manifesto 

nos tratados que as duas côrtes procuravão separar as suas 

fronteiras pelos obstáculos naturaes mais notáveis, e na falta 

destes neutralisavão uma certa extensão de terreno á mar­

gem das linhas divisórias ?

0  Igurei foi assim examinado, e, em virtude dessa explo­

ração e de outras que posteriormente se fizerão, é hoje bem 

conhecido, e acha-se descripto em vários mappas.

Tomado este rio por balisa da linha divisória sobre a mar­

gem direita do 1’araná, seguio-se necessariamente descer es­

ta pelo Jejuy até aorio Paraguay, porquanto o tratado pres­

crevia que a divisa seguiria pelo Igurei aguas acima até á 

sua ultima principal origem, e delia pelo mais alto do ter­

reno até á cabeceira ou vertente do rio mais vizinho, o qual, 

dizia 0 tratado, laloez sera o que chamèio Corrientes.

Os comraissarios hespanhôe.?, vendo que a linha do Jejuy, 

que foi reconhecido como o contravertente mais proximo do 

Igurei, posto que legitima, era prejudicial áHespanha, em- 

penhárão todos os seus esforços para combate-la. Entrando 

0 Jejuy no Paraguay pela latitude austral de 2i<> 7’ , e estan­

do a cidade da Assumpção, hoje capital da Repirblica, cm 

2.50 16’ ‘10” , ficaria a linha divisória apenas 1® 9’ acima da 

mesma capital.

Insistirão então os commissarios hespanhóes em que não 

havia rio conhecido pelo nome de Igurei, e que 0 indicado 

não podia ser outro senão 0 Iguatemy, que entra no Paraná 

por sua costa occidental acima do Salto, na latitude de 2.3®

47’ , allegando que este, como rio mais caudaloso, devia ser 
c preferido.

Adoptíido 0 Iguatemy, a linha divisória desceria ao Para­

guay pelo Ipané-guassú, que se reconheceu ser o contra­
vertente mais proximo, c cuja foz demora na lat. de 23® 30’ ; 

t Esta foi, pois, a primeira linha que os commissarios hes- 

panhoes pretenderão snbrogar á que designava 0 tratado.’

O que fica exposto consta da historia dessa demarcação, 

c essa segunda linha, bem como a primeira, se acha tra­

çada no.mappa organisado pelos commissarios hespanhóes 

e portuguezes que procederão a essa demarcação em 1754.

Por dissidências ainda mais gr.avcs em outros pontos, fô- 

rão suspensas as demarcações do tratado de 1750.

Seguio-se o tratado de 1777. Este, como já  se disse, con­

servou as mesmas disposições do de 1750, quanto a esta 

parte das fronteiras, e não providenciou nem esclareceu as 

questões suscitadas.

Tratando-se de dar execução ao dito tratado de 1777 , 

querendo as duas côrtes prevenir as mesmas duvidas e 

questões sobre quaes fossem os verdadeiros Igurei e Corrien­

tes, convierão na sua substituição pelos rios Iguatemy e 

Ipané-guassú.

Este aceordo é também nm facto que está no dominio 

da historia, referido c commcntado por cscriptorcs portu­

guezes e hespanhóes.

Eis o theor da real instrucção que a côrte de Madrid 

expedio em 6 de Junho de 1778 ao vice rei de Ruenos-Ayres 

para execução do dito aceordo ;

< Juncta en la boca dei Iguatemy las dos mitades dela 

< subdivision espanola y portuguesa, han de empozar cn 

« este su demarcacion , tomandolo por limite, pues no hay 

<£ rio alguno que se conosca en el pays con cl nombre de 

« Igurei, y  el Iguatemy es el primero caudaloso que en- 

« tra en el Paraná por su banda occidental, pasado su 

« Salto grande. Subiondo su erigen, se ven no distantes de 

« el las vertentes de otro rio que, corriendo al poniente,

« desenboca en el rio Paraguay, es el que cs conocido coii 

« el nombre de Ipané, el cual deberá tomar-se por limite,

« por no hallarse por esta parte rio alguno que tenga el 

« nombre de Corrientes. »

Esse aceordo c disposições erão terminantes. Comtudo, 

como 0 verdadeiro Igurei, abaixo do Salto das Sete Quedas, 

estava bem reconhecido por novos exames, oppuzerão-se oS 

commissarios portuguezes á execução do aceordo das duas 

côrtes, com 0 fundamento de que aquella subrogação de rios 

era condicional, e, portanto, sómente podia prevalecer na 

hy^rotliese de se não descobrir 0 verdadeiro Igurei. -Querião 

a execução litteral do tratado.
i



Os comiiaissariosh hespaiilióes, e especialmeiíte D. Fçlfci 

Azara, souberfio aproveitar-se da opposição dos Portugiie-? 

zes, e represeutárâo ao seu governo que convinha admittir 

ó.argumento destes, na parte em que consideravão o accôr- 

do das instrucções de 6 de Junho do 1778 condicional, afim 

de invalidar o mesmo accôrdo ; porquanto, dizião elles, 

adoptada a linha do Ipané, perderia allespanha a intituja- 

^  viUa da Conceição, os melhores hervaes, e ficarião os< es­

tabelecimentos portuguezes sobranceiros á capital. Final­

mente, que era de necessidade procurar outro rio 50 norte 

do Ipané para cobrir e prolongar o mais possivel 0 território« 

fronteiro.

Xcste intuito 0 primeiro pensamento de Azara foi tirar a 

linha divisória pelo Iguatemy, serra de Maracajú e rio Aqui- 

davan, que em alguns mappas tem 0 nome de Guarambartt 

ou, Aquidabanaguy, que entra no Paraguay pela latitude 

de 2.30 8’ .

A Curte de Tlespanha, não obstante estas suggestões dos 

seus commissarios, em real ordem de 7 de Abril de 1782 de­

terminou que se observasse 0 que fora resolvido pelo accordo 

de 1778  ̂mas de modo que se salvasse e cobrisse a villa da 

Conceição.

Os commissarios hespanhócs não estivcrão polas reitera­

das ordens do seu governo, só cogitavão de levar a fronteira 

além do Ipané-guassú.

As duas cortes ensaiãrão depois uma nova linha divisória, 

que devia partir do Salto das Sete Quédas, c seguir pelo alto 

da cordilheira que divide aguas ao Paraná e ao Paraguay, 

seguindo as maiores inflexões que faz a mesma cordilheira 

para 0 occidente a buscar as cabeceiras do Apa. Este pro- 

je<;to não foi levado a effeito.

O commissario D. Felix Azara, aprovc-itando-se da dissi­

dência em que se achavão os demarcadores das duas nações, 

e da impressão que já havia conseguido produzir no animo 

do-scu governo, estudou no entretanto um projecto arroja­

do. Segundo este, a linha divisória devia ser tirada do rio 

Ivinheima, que alguns chamão Monici, Tres Barras ou Tres 

Bocas, e descer ao Paraguay pelo rio Apa desde as suas ver­

tentes mais próximas ás do Ivinheima. Para cohonestar tão 

arbitrário projecto, inventou Azara que 0 Ivinheima tam­

bém se chamava Yaguarei, ou Yaguary, nome inteiramente 

novo, e que 0 Apa era 0 mesmo Corrientes.

Não podia ser mais ousado 0 projeeto de Azara. Despre­

zando a letra dos tratados, as indicações do mappa dado 

pelas duas córtes aos seus commissarios, e até 0 accordo que 

as mesmas cCrtes celebrárão em 1778 para porem termo a 

taes duvidas e pretenções, 0 commissario liespanhol deixou 

0 Igurei, passou 0 Salto, a serra e 0 rio Amambay, para ir 

buscar um rio mixitas léguas acima. Isto pelo lado do Para-

ná. Do lado do Paraguay desprezou 0 Jejuy, olpané-guas- 

su, 0 Aquidavan e outros p ntos notawis, da. costa, paru, 

chegar ao Apa, que _e:^stia. muito longe dos mais afasta­

dos estabelechnentos hesiianhóes.

O proprio Azara reconheeia tanto o arbitrário do seu novo 

plano, que em officio de 13 de Abril de 1791 dizia ao vice- 

rei do Buenos-Ayres q seguinte ;

« Se os Luzitanos,, como presumo,, nãp. accederem a to-. 

« mar por divisa 0 Yaguarei, admittireio rio Iguatemy ,,e 

« desde as suas cabeceiras tratarei de dirigir a linha paru 

« 0 norte até aehar as de outro rio que cubra as nossas po- 

« voações de Belém e Concepcion, marcando 0 seu curso 

« até o rio Paraguay. >

Deste documento ha mais de um testemunho. O Dr. Pe­

dro de Angelis 0 publicou integralmcnte no tomo d®, pag. 

2.3,  da sua « Cokccion de obras tj documentos relativos á la 

liisto iaanligualy moderna dc las províncias dei Rio de] Ig 

Plata. »
Temos, portanto, que, segundo os tratados pelos quaes as 

Çorôas de Portugal e Hespanha reconhecerão 0 seu iiti possi­

detis nesta parte da America, a linha divisória seria assig- 

nalada pelos rios Igurei e J e ju y ; segundo 0 aecordo de 

1778, pelo qual as duas eôrtes proeuiárão evitar na demar­

cação do tratado de 1777 as eontroversias que se suscitarão 

na demarcação do de 1750, a linha divisória seria a do 

Iguatemy edo sou contraver ten te Ipané-guassú ; e segun­

do os projectos do commissario liespanhol Azara, os limites 

serião 0 Iguatemy e 0 Aquidavan, ou quando muito 0 Igua­

temy e 0 Apa.

Ora, como já  obsei-vou 0 Sr. plenipotenciário brazileiro, 

quer 0 tratado de 1750, quer 0 de 1777, não íizerão mais do 

que reeonheeer nessa fronteira 0 uti possidetis de Portugal e 

de Hespanha; e se por esses tratados 0 dominio hespanhol 

não se podia estender além do Iguatemy e do Ipané-guassu, 

ou além do Iguatemy e do Apa, admittidas as pretenções de 

Azara, como póde a Republica do Paraguay pretender hoje 

sobre essa fronteira um dominio mais extenso ?

Obteve-o por algum novo ajuste, obteve-o por conquista ? 

Nenhuma estipulação posterior houve entre Portugal e Iles- 

panha que alterasse essa fronteira, nem ella foi alterada 

por conquista durante a guerra de 1801, eomo suecedeu em 

outros pontos.

O Sr. plenipoteneiario paraguayo alludio a oceupações 

hespanholas além da serra de Maracajú e dolguateniy; 

mas é indubitável que não póde alludir senão a invasões 

que nenhum direito firmárão,que forão repellidas pelos Por­

tuguezes. Forão invasões dos missionários Jesuitas que
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tiverão -Ingai dimuite a unino de P<5l*tngal A Hcspanlift, fe 

desapparecêrão logo que se sépaíilrão as‘duas CorOas. Sãô 

1'áctOe anteriores aos ti'atados de 1730 c 1777, qüe védo- 

jihecêrao e assigiialárão as poSsessoes de nma e outra

Allegbu 0 Si\ plenipotenciário paraguayo, como píova dO 

direito qüe sempre o seu governo julgou ter sobi*e o tcvrito-  ̂

rio Contestado aléiU do Apa, o fiicto occorrido em 1830, lío 

1’ ãO de Assucar, onde, tendo-se estabelecido uma guafni^o 

brarilcira, foi esta desalojada pelosParaguaYos»

E’ N'Crdade que esse faeto se íleti, mas, se elle prova h pre­
tensão que desde então abrigava 6 governo da Republica, nãO 

Hib dil 0 menor direito a semelhante pretenção.

O Sr. plenipotenciário paragnayo não desconhecerá ò 

empenho com que o governo Imperial procurava manter 6 

estreitar as suas relações com o da Republica. Que eSte em- 

\ienho o levava a ter as maiores deferencias e Condescén- 

(Icncias, evitando tudo quanto pudesse prejudicar a essas 

relações e dar pretextos para as insinuações c intrigas coni 

quoodictador de Buenos-Ayres procurava tornar suspeita 

a amiüacle do Brazil com o Patugüay.

Foi por estas considerações que 0 goveimo imperial Pão 
tomou desforço dessa aggtèssão.

Cumpre recordar as circumstanciàs em que teve lugar õ 

referido facto, pai*a bem avaliai-sc o procedimento do go­

verno imperial, do qual agora se pretende tirar um argu­

mento, ainda que muito debil, para apoiar a legitimidade 
■<le um domínio que nunca se teve, e só modeniamelite se 

üllegou.

A ordem que maiidava Oceupar e guarnecer o Pão de 

Assucar, para policiar c defender e.ssa fronteira do império, 

era antiga, e, não tendo tido logo execução, ficou esquecida 

da presidência de Mato-Grosso e do governo imperial.

O Sr. plenipotenciário paraguayo talvez saiba que, pouco 

depois da negociação do tratado de 18-W, assignado iiã As­

sumpção, e que o governo imperial não ratificou, o governo 

da Republica manifestou ao encari-egado de negocios do 

Império, o Sr. Pimenta Bueno, o desejo de que fosse oceu- 

pado militarmente o Pão de Assucar.

Em 1850, 0 presidente qüe então administrava aqüella 

província, tendo encontrado nos registros a referida Ordem 

bem execução, entendeu que a devia considerar vigente e 
cumpri-la. Fê-lo sem conliecimento do governo imperial,! e 
do estado em que se achavão as relações deste com o da 

Eepublica.
O encarregado de negocios do Império na Assumpção,

0 Sr. Bellegarde, apreciando devidamente as apprehensõcs 

. que 0 imprevisto daqnella oceupação causára ao governo 

da republica, deu-lhe todas as explicações que estavão ao

sóu alCiiüce, e escreveu ao presidente de Mafò-GrOsso no 
sentido de induzi-lo a desoccupar aquelle pontO, para desVa» 

uecer as desconfianças qüe esse facto inesperado produzirá 

no animo cb governo da Republica. O mesm'o entíàíregado dü 
negocios, dando este passo, ficou persuadido de que se ÔVi* 

taria o conflicto por uma e Outra parte, deixando o gOveíno 

da Republica de mandar a expedição qüe mandou pára des­

alojar a guarda braziloira^

O presidente da provinoia não entendeu bem as reColu* 
mendações da legação imperial, o julgou que, reduzindo 

aquclla guarnição a 2-3 homens, poueo mais Ou metios,'sa­

tisfazia ao governo da Republica. O governo da Republica 

duvidou sempre, segundo se deve crer, de que o pôdido da 
legação fosse attendido pelo presidente, e mandou a foi‘ç* 
que teve o conflicto com a guarnição brazileira.

Eis, pois, como se deu esse fiicto. Procedeu de Ufii aOtodO 

.presidente de Mato-Grosso, fundado sim om uma ordeiü do 

governo imperial, mas ordem antiga, f(ue não tinha ̂ do te- 

novada, nem era intenção do mesmo govemo imperial levát 

a effeito em taes circumstancias. Então achava-se pehdeute 

uma negociação entre os dous govefcnos, a qual compreheu- 

dia 0 reconhecimento dos respectivos limites ; e ia abrir-se 

a luta com o general Rosas, cuja causa ganharia cOm a di­

visão e rompimento entre seus adversários.

Se não fossem estas circumstancias, o govômo imperial 

não toleraria como tolerou o acto de força do governo dá 

Jlepublioa; e o representante do Império na Assumpção, 

dando os passos conciliatórios que deu, não dei.Xou de reSal- 

.var o direito do Império áquellc ponto e ao tetritorio que 

lhe é contíguo.

O segundo argumento apresentado pelo Sr. plenipoten­

ciário paraguayo, em prova do seu direito ao territoi'io coili- 

prehendido entre o Apa c o chamado rio Branco, é a Oxií- 

tencia do forte Bourbon ou Olyinpo, Ostaheleòido pelos Hé&- 

panhóes sobre a margem opposta do Paraguay, pouco abai­

xo do dito rio Branco.

O governo da Republica não pódc deixar de renunciar g 

este argumento, porque póde ser empregado contra elle, efiab 

•corresponde á sua alta illustraçãb.

O forte Bourbon ou Olympo não foi levantado Coino sig­

nal de primeira descoberta, e posse tomada de um paiz des­

conhecido, que pudesse estènder-se ao outro lado. Quando 

elle se construio, já  os Hespanlióes e Portugüczes se iichavão 

ha muito estabelecidos em uma e outra margem do Para­

guay ; iá tinhão havido os tratados de 13 de Janeiro de 1750 

e 1° de Outubro de 1777, que ambos reconhecerão o meio 

desse rio por frohteira das possessões de Hespanhn e Portu­

gal (art. 60 de um, e art. 9° do outro). Por conseguinte, não 

podia 0 facto do estabelecimento desse forte, era época pos-
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tcrior, dal’ direitos naturaes aos Hespanlióes sobre a mar­

gem opposta, c mcuos póde hoje a Republica do Paraguay 

derivar de semelhante facto um direito que lhe recusão- 

aquelles cratados, c que por nenhum outro titulo lhe com­

pete.

A origem desse estabelecimento 0 Sr. plenipotenciário pa- 

raguayo não a desconhece. O forte Bourbon foi construído 

em 1792 por insinuação de D. Feliz Azara, para evitar quo 

os Poituguezes se estendessem mais para o sul pela margem 

Occidental do Paraguay, onde já  tinhão os estabelecimentos 
de Coimbra c Albuquerque.

Com melhor fundamento póde o governo imperial preten­

der 0 território que se estende ao sul da Bahia Negra até ao 

forte Olympo, no qual nem o Brazil, nem o Paraguay, e 

nem Bolivia, que também o reclama, possuem nenhum esta­
belecimento.

O Sr. plenipotenciário paraguaj'o não ignora que o encar­

regado de uegocios de Bolivia junto á Confederação Argen­

tina, 0 Sr. Cruz Benevente, protestou em 1852 contra o ajus­

te de limites que nesse anno celebrou a Republica do Para­

guay com a Confederação, allegando que Bolivia tem direito 

á margem direita do rio Paraguay entre os parallelos de 20, 

21 e 22o, isto é, ao terrltorio que se estende da Bahia Negra 

ató defronte do rio Apa. Sabe também o Sr. plenipotenciá­

rio paraguayo que o ministro do Brazil em Buenos-Ayres 

resalvou nessa oceasiao o direito com que o governo imperial 

póde disputar o dominio desse territoiio á Bolivia e á Repu­
blica do Paraguay.

Se 0 forte Olympo desse propriedade e posse sobre a mar­

gem direita do Paraguay, contra os antigos tratados, e 

índepéhdentemente de nenhum estabelecimento sobre essa 

margem no território de que se trata, muito mais fundado 

seria o direito do Brazil ao território adjacente ao seu esta­
belecimento de Coimbra.

É , portanto, incontestável o uH possidetis do Brazil aldm 

do Apa e do Iguatemy. Reconhecido como foi pela corte de 

Hespanha, não póde ser hoje contestado pela Republica do 

Paraguay, quando é certo que o Paraguay nem-um só esta;- 

belecimento ali possue, e que o Brazil os tem, e sempre 

exerceu dominio sobre esse território.

Ha estabelecimentos de Brazileiros no território que 

banha o Ivinheima e seus affluentes ; existe ali uma a Idea 

de índios Caiuás ; por esse território estão abertas vias de 

communicação entre a provincia do Paraná e a de Mato- 
Grosso.

Além do Apa, temos, ainda que a 35 léguas de marcha 

dos braços interiores desse rio, o estabelecimento de Miran­

da, cujas rondas policião o território que se quer hoje 

disputar ao Império. Os índios Guaycurús, que por ahi ha­

bituo são, súbditos do Império, a cujas autoridades unica­

mente reconhecem e obedecem. ,

Ojornal official da Republica, o Semannrío, no seu’n. 78, de
lB8eir> *

6 de Janeiro do anno passado, publicou um officio do com- 
\

mandante da fronteira do Apa com a data de 27 de Dezem­

bro de 18.54, em que este participou que na manhãa daquelle 

dia tinha apparecido na margem direita daquelle rio < uma 

partida brazileira de 50 homens, armados de espingardas, 

pistolas, espadas e alguns cavallos de reserva, commanda- 

da por um .official.> O commandante da fronteira para- 

guaya notava como novidade que essa ronda fosse tão nii- 

merosae commandada por um official, quando as partidas ante­

riores, dizia elle, que têm apparecido naquelle ponto, como 

mesmo pretexto de policiar contra os sehagens a direita do Apa, 

sò chegavào a 10 ou 12, e erào commandadas por U7n sargento 

ou cabo.

E’ um reconhecimento bem expressso de que o territorip 

ao norte do Apa está e esteve sempre sob o dominio do Bra­
zil.

Se todas as considerações expostas não são bastantes para 

convencer o Sr. plenipotenciário paraguayo do direito do 

Brazil e da sua moderação e benevolencia, elle plenipoten­
ciário brazileiro passa a apresentar documentos officiaes do 

proprio governo da Republica em que o uti possidetis do Im­

pério é manifestamente reconhecido.

Sabe o Sr. plenipotenciário paraguayo, acerescentou o Sr. 

plenipotenciário brazileiro, que o representante do Império 

na Assumpção negociou com o governo da Republica um tra­

tado de alliánça, commercio , navegação e limites, que foi 

assignado em 4 de Outubro de 1844, e logo ratificado por S. 

Ex. 0 Sr. presidente da Republica.

Quaes forão os limites então reconhecidos pelo governo 
da Republica ? O art. 35 desse tratado assim os definio :

« As altas partes contractantes se compromettem tam - 

bem a nomear commissarios que examinem e reconheção os 

limites indicados pelo tratado de Santo Ildefonso do lo  de 

Outubro do 1777, para que, segundo elle, se estabelcção os 

limites definitivos entre os dous Estados »

Já se demonstrou que, conforme esse tratado, e as dis­

cussões que houve entre os commissarios de Portugal e 

Hespanha e seus governos, a linha divisória do tratado de 

1777 não passaria, quando muito, do Iguatemy e do Ipaué- 

guassú, isto é, do lado do Paraná seria a mesma que propõe 

0 governo imperial, e do lado do oceidente ficaria ao sul 

do Apa.

Em 1847 0 governo da Republica enviou a esta côrte ura 

plenipotenciário, o Sr. D. Juan Andrés Geliy, para negociar 

um novo tratado de alliança, commercio, navegação e li-
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raUes, visto que aquelle não havia sido ratificado por S. M. 

o Imperador.
Pelo que respeita a limites, o que reconhecia c estipulava 

esse projecto de tratado do governo da Pvepublica ?

Eis-aqui os artigos desse projecto relativos il fronteira 

cm questão •.

€ Art. 5.0 Desde la harra dei Iguassú en el Paraná, el
< cauce, 6 canal de este rio será la linea divisória entre el 

& Império dei Brazil y la Republica Paraguaya, hasta el 

«. Salto grande dei mismo rio Paraná. Desde el Salto grande

< se tirará la linea divisória hasta dar con la cumbre de Ia

< sierra de Amambay, que se halla en la parte derecha dei

< rio Paraná, y  dicha linea continuará por la espresada

< cumbre, como tambien por la de la sierra de Maracajú,

€ hasta Ias vertlentes dei rio Blanco, y continuará el curso 

€ de este rio hasta su confluência en el rio Paraguay,

€ cuja confluência se encuentra sobre la niargen esquierda 

« dei rio Paraguay por la latitude de 20o y  minutos, wt 

€ poco mas abajo dei fuerle paraguayo Ohjmpo, antiguamen-

< te Borbon.
« Art. 6.0 Para evitar toda disputa y question entre Ias 

« autoridades subalternas y súbditos de ambas altas partes

< contratantes, se conviene que el terreno que se encuentra 

€ entre el rio Blanco, designado en cd articulo anterior como 

c linea divisória, y el rio Apa, cuja margen isquierdase

< halla poblada por la Republica Paraguaya, se conserve 

« neutro entre los territórios de ambos Estados, para servir 

« de separacion, sin que ninguna de Ias dos nacioires pueda 

t occuparlo con fortalezas, puestos militares, ó estableci-

< mientes permanentes, de modo que nilosBrazileros pasen 

« sus establecimientos á la margen isquierda dei rio Blanco, 

t a mayor distaircia que la de dos léguas de la margeir de

< este rio, ni los Paraguayos sus establecimientos sobre Ia 

« margen derecha dei Apa a igual distarreia.
« Art. 7.0 Sin perjuicio de lo convenido en el articulo an- 

« terior, si en el terreno neutro se encontrasen bosques de 

« palmas, maderas nobles, 6 canteros de cualquier especIe, 

« los súbditos de ambas altas partes contratantes podrán

< beneficiários, previa licencia temporal por escripto, con-

< cedida por la autoridad local, comunicada con antici- 

« pacion a la autoridad local de la otra parte, con designa- 

■« cion dei nombre dei agraciado, numero de hombres Con

< que se proponga trabajar, y punto en que piensa trabajai.

€ Art. 8.0 Sobre la margen derecha dei rio Paraguay,, 

t conocida por el nombre de Gran-Chaco, la linea divisoríà 

c  de los territórios do ambas altas partes contratantes será 

c el arroyo 6 rio Negro, que desagua en el rio Paraguay uu 

€ poco mas arriba dei fuerte Olympo. »

Assim, pois, em 1817, S. E.\.o Sr. presidente da Republica 

reconhecia que não tinha uti possidelis além do Salto Grande 

do Paraná (que fica abaixo do Iguatemy), e além do Apa.
Se falia va no território entre o Apa e o chamado rio Branco, 

era para neutralisa-lo, exceptuadas unicamente duas léguas 

sobre a margem esquerda do segundo destes rios, para uso do 

Brazil, e outras tantas sobre a margem direita c^Apa, para 

uso do Paraguay.
Em 1852 foi o Sr. blanoel Moreira de Castro autorisado 

pelo governo da Republica para celebrar com o governo im­

perial um novo tratado que substituísse o de 25 de Dezem­

bro de 1850, e comprehendesse definitivameute o ajuste de 

limites. Esta negociação não chegou a encetar-se official- 

mente, mas a proposição do governo da Republica, quanto 

a limites, foi bem expressa, e consta de documentos au- 

thenticos. Essa proposição era a mesma linha do Salto e do 

Apa, com a neutralidade do território ao norte até ao dito 

rio Branco.
O direito e a posse que não tinha a Republica desde 1841 

até 1853, quando forão retirados os poderes ao Sr. Castro,

tê-lo-ha hoje ? Como c porque ?
O governo imperial espera que o da Republica, libei tan- 

do-se de preoceupações injustas e funestas ás boas relações 

entre os dous paizes, ha de reconhecer que o governo impe­

rial nada reclama a que não tenha incontestável direito, 

que 0 governo imperial deu a mais evidente prova de seus 
sentimentos amigaveis para com a Republica na proposta 

que lhe tem offerecido e o seu plenipotenciário acaba de sus­

tentar.

0  Sr. plenipotenciário paraguayo disse que responderia 

uo que acabava de ouvir, na conferencia seguinte, por estar 

a hora já  multo avançada, e deu-se assim por terminada a 

presente conferencia-

José M.vru d.v Silva Paranhos.

Como secretario, Joaquim Ma­

ria Nascentes de Azambuja.

J osé B erges.

Felix Ejusquiza, secreta­

rio de la legacion.



TERCEIRA COIÍFEREBCIA, NO DIA 21 DE MARÇO DE 1 8 5 6 ,

AbriJicIo-sc a CDiiiereucia foi lido o pretocolo cLaantece- 

fleiUe, compai'aiido-se os dous autograplios, que, achajido- 

se exactos e conformes, forão assiguados pelos respectivos 

plenipotenciários.

O Sr. plenipotenciário paraguayo, referindo-se á confe­

rencia anterior, disse que tinha na presente sessão de con­

testar a exposição que fixera o Sr. plenipotenciário brazí- 

leiro para justificar as pretençõcs do Brazil na queatão ver­

tente dos limites entre os dous paizcs, c submottia á eonsi- 

«leraçuo do mesmo Sr* plenipotenciário as razões em. que 

fundava S. Ex. o Sr. presidente da Republica do Paraguay o 
seu direito na mesma questão.

Começou o Sr. plenipotenciário paraguayo por manifestar 

que lhe era muito grato ouvir ao do Brazil expressar os sen­

timentos de franqueza do seu governo ; e que podia assegu­

rar-lhe com satisfação que a este respeito havia da parte do 

governo da Republica uma perfeita reciprocidade ; porquan ­

to, por mais de uma vez tinha manifestado ao de Sua Mages- 

tade 0 seu pensamento de chegar a um aceordo justo e ami­

gável, como 0 reclamão as conveniências dos dous paizes, e 

este pensamento havia sido expressado por factos mui po­

sitivos, jáassignandoum tratado com o Sr. Pimenta Bueuo 

em 1844, já  com a missão do Sr. GeUy a esta corte, já  no­

meando 0 Sr. Castro junto de Sua Magestade, já  acoUiendo, 

como acolheu, com intima amizade e franqueza’o Sr. Fer­

reira, chefe da esquadra brazileita, com quem tratou, e, em- 

fim, enviando a esta côrte a elle plenipotenciário com os po­

deres necessários para celebrar uma convenção precisameu- 

í.e sob as bases da nota de 8 de Julho do armo proximo pas­
sado que 0 Sr. plenipotenciário do Brazil cita.

Que (5 certo que o Paraguay considerou como M.m ultimatum 

a exigência de estabelecer o Brazil a sua linha sobre a di­

reita do Apa, mas que fòra levado a assim qualifica-la : 1«, 

porque ella se apresentava como indeclinável e apoiada em 

uma esquadi-a; 2«, porque, não havendo para o Paraguay 

prova alguma desse direito, por parte do Brazü não se admit- 

tia outra solução na questão de limites senão o reconhe­

cimento pela Republica da linha que cUe demarcava, e que 

isto nuo tinha, nem pôde ter outra denominação, senão a de 

ultimatum, com quanto o Brazil julgue fazer uma concessão,

visto como 0 Paraguay não reconhece direito nem naquillo

de que diz o Brazil desprendei--se por desinteresse, nem 

íambem na linha a que diz reduzir as suas proposições para 

conservar a paz, porque, na opinião do governo do Para­

guay,são da Republica esses terrenos, e o são porque os 
possue.

Que nunca foi, nem 6 hoje a mente do Paraguay, dar á 

palavra ultimatum um sentido odioso, sendo-lhe muito lison- 

geiro poder assegurar ao Sr. plenipotenciário brazileiro que 

nenhum sentimento anima o presidente da Republica senão 

O da paz e da amizade com o governo do Brazil, com quem 

deseja-sinceramente que seja perpetua e fortalecida pela 
intima relação dos interesses dos dous paizes.

Que 0 governo do Paraguay não pôde aceitar a linha di­

visória que 0 Sr. plenipotenciário brazileiro propõe, porque, 

em sua opinião, o Brazil não a póde apoiar em titulo algum 
legitimo.

Não a póde apoiar nos tratados celebrados entie as cor­
tes de Hespanha e Portugal; porque, além de que estes tra­

tados desde 1750 nunca esclarecerão as duvidas, nenhims 

direitos territoriaes podem elles conferir por estarem rotos, 

não só porque não os restaurou a paz feita em 1801, como 

porque tanto o Brazil como o Paraguay assim o reconhecê- 
rão explicitamente.

Não a póde também apoiar no uli possidetis, porque o Bra­

zil não tem essa posse que hoje apresenta para justificar 
suas pretenções.

Queo Brazil allega direito a essa linha do Apa, cha­

mando seu todo 0 território que fica ao norte daquelle rio, 

equ e 0 Paraguay desejou sempre conhecer os anteceden­

tes ou direitos que elle faz valer para pretender a linha do 

Iguatemy c do Apa, porque, querendo de boa-fé chegar a 

um accõrdo, quiz encontrar antes o que até ao presente não 

lhe tem sido possivel conseguir, isto é, o direito do Brazil 

a estabelecer semelhante linlia.

Que, na incerteza em que está o Brazil dos dh-eitos que 

pretende, vê-se na necessidade de incorrer frequentemente 

em contradicções ; invoca o uti possidetis como base única, 

prescindindo dos tratados antigos celebrados entre Portu­

gal e Hespanha, os quaes por mutuo aceordo entre o Para­

guay e 0 Brazil estão rotos, nullos e de nenhum valor ; e, 

não obstante, recorre a esses mesmos tratados nullos para
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iv j>i*ocui'̂ Vy uíis disposiçõcss íĵ iuí deucíruo de. e.xistu\ prOí* 

va de sevi dii*eito incerto,
îup> fuiulíijido-se 0 Brazil nesses tratados, isto é, na par** 

tft dispositiva, já  nnnjiüada pov muUiQ accórdo, affirnia que 

tem direito de estabelecer a sua linba divisória sobre o Jcr 

ju j', eque por desistência e desinteresse se coutrabcá do 

Aquidavan ou á do Apa ; porém que, fazendo o que elle 

chama uma concessão, não apresenta o direito cora qite.se 

propõe a pretender alinha do Aquidavan ou do Apa, que
nem Ibe dá o tratado nullo, nem lhe dá uma posse, quei an­

terior, qtxer cifectiva, nem também lhe dá documento algum, 

senão o simples aeto de dizer — o traíado millo dava-me lal 

Unha, eu por desinleresse me desprendo dvUa, e apraz-me traçar 

esta outra. — Ora, isto não confere, nem póde conferir di­

reito a nação alguma, porque.nem ha desinteresse em aban­

donar o que se reconhece por nullo, nem o abandono nobre 

que faz uma nação por força de seu dever confere-lhe o di­

reito de situar-sc em outra parte, já  oceupada por outra, 

nação.
Que, se aos direitos disputados se tem de assignar, como 

é rigorosamente justo e conveniente ao socego de ambos os 

Estados, alguma origem ou antecedente, preciso é procu­

rar esses direitos adoptando-se bases certas, bases fixag, 

bases que não offereção a menor difficuldado ao deslinda- 

vem-se os direitos de ambas as nações. Que estas bases na 

questão de que se trata não podem ser outras senão, ou os 

tratados entre as Coroas de Hespanba e Portugal, ou o 

uti possidetis, uma vez que haja conformidade sobre os pon­

tos possuidos, ou uma nova convenção em que se estipule o 

que uma sãa politiea aconselha, e o interesse de ambas as 

nações imperiosamente reclama, fazendo-se um ajuste de 

limites, com o qual, seudo consultados equitativa e bonro- 

samente os interesses i'eciprocos, se obtenha a segurança, 

a tranquillidade de cada Estado, e a paz, amizade e boa har­

monia entre duas nações que, sendo, como são, vizinhas, são 

chamadas a viver em uma perfeita união e amizade.

Q u e os tratados entre Portugal ellespanha, declarados 

nullos e de nenhum valor por mutuo accôrdo do Brazil e 

do Paraguay, para cousa alguma devem apparccer nem figu­

rar, porque é uma consequência necessaria de sua mesma 

nullidade não conferir direitos territoriaes a nenhumas das 

partes. Que por esta razão o governo brazileiro recusou a 

sua ratificação ao tratado de 1844, ja  ratificado pelo presi­

dente da P.epublica, e a recusouj fundando-se em que nesse 

tratado se estabelecia como base para designação delimites 

0 tratado de 1777, que, na opinião do gabinete brazileiro, 

estava roto, havia caducado e era nullo.

Que, portanto, pretender h o je , como pretende o Sr. 

plenipotenciário brazileiro, poder allegar as disposições da-

quelle. tratado como razão, ou como prova, quando se reco­

nhece como nullo o seu contex.to, é pretender que o que é 
nullo tenha simultaneamente dous effcitos dbimetmlmente 

oppostos, a saber, o natural e essencial de mio valer, porque 

é nullo, e o de valer e servir, como se fosse valido, para dnr 

vida a estipulações quo, por mutuo aceOrdo, se tem decla­

rado mortas.
Que, não obstante, prescindindo por iim momento destas 

observações eda. nullidade reconhecida em todos esses tra­

tados, e.na bypotbese mesmo de que ellcs pudessem, valor 

como razão ou como provas, o Sr. plenipotenciário do Para­

guay poderia cita-los com mais vantagem do que o Sr. pleni- 

poteuciario brazileiro, porque, se fosse certo o que S. Ex. es­

tabelece, 8 que se lhe não admitto,.que por esses tratados 

tem o Brazil db’cito a ostabele<!or a sua linba sobre o Jejuj . 

mais exacto e indisputável seria, e é, que pelo tratado de S. 

Ildefonso de 1777, celebrado entre Portugal e Hespanba, se. 

adjudicava a esta ultima potência, pelos arts. 9<> e 10o, até á 

ensbocadura do Jaurú.
Que, sem embargo, o Paraguay, consequente como é com 

0 que foi aceordado, de so considerarem como nullos todos 

esses tratados, os considera hoje como se não existissem, ou,, 

mais pi’opriamcnte fallando, não os considera, nem os quer 

considerar, nem ler, pelo mesmo motivo de que são nullos, 

e de que, sendo nullos, deixár.ão já  de ter uma vida legale 

material. Que pela mesma razão o Paraguay não quiz an­

tes, nem quer agora, apreciar o direito com que Portugal se 

estabeleceu em Coimbra antes dc celebrado o tratado de 

1777, nem tambom o direito que teria tido a llespanha 

para uão reconhecer os estabelecimentos de Albuquerque e 

Coimbra.
Que este procedimento do governo do Paraguay não o quer 

apresentar o seu plenipotenciário como um testemunho dc 

abandono e de desinteresse, que allega o Brazil ao pretender 

fixar a linba do Apa, pois elle confessa que, comquanto fosse 

muito agradavel a seu governo manifestar um tal sentimen­

to era obséquio ao illustrado governo brazileiro, não 6 boje 

este nobre e honroso motivo que o dirige, c sim o dever c a 

honra, porque, uma vez que consentio que se declarassem 

nullos todos es.ses tratados, e por este facto consumado já  

não pôde razoavebnente pretender que elles existão e ao 

mesmo tempo não existão, desprender-se dellcs seria um en­

gano, porque é sem duvida euganar-se a si mesmo preten­

der renunciar a um direito que se confessa não ter por haver 

caducado o tratado que o conferia.
O Sr. plenipotenciário do Paraguay accrescentou que,

posto que incongruente com a questão, não pôde admittir

como um facto que o tratado de 1777 concedesse a Portugal 

0 direito de optar para divisa entre as linhas dos rios Jejuy



ou Ipané ; porque, por ruais que tenha lido o mencio­

nado tratado de 1777, não encontra artigo algum que con­

ceda a Portugal um tal direito, c ainda menos o nome des- 

ses rios, quando menciona todos os mais a que se refere o 

tratado ; e concluio expressando que, em sua opinião, o 

Brazil e 0 Paraguay nada têm adiantado hoje nessas ques­

tões de limites, que começarão ha mais de duzentos annos 

entre a llespanha e Portugal, e não puderão ser resolvidas, 

nem por negociações, nem pelos tratados, nem pela guerra. 

Que infelizmente o Brazil e o Paraguay herdárão as mes­

mas questões, as mesmas dificuldades de suas métropoles, 

poique o que resulta dos projectos ou da pertinácia que o 

Brazil attribue a Azara é que tanto as estipulações do tra­

tado de 1777, como o accorde posterior entre a llespanha e 

Portugal, não deixárão assentada a demarcação de limites, 

e que esta, como diz o governo do Brazil em sua nota de 8 

de Julho do anno passado, ficou suspensa e sujeita ãs vi­
cissitudes e conflictos que o correr dos tempos devia ocea-

sionar, e que lamentavelmente oceasionou e estã oceasio- 
uando até agora.

Que em tal situação, e estando elle plenipotenciari® pa- 

raguayo convencido, assim como estã o Sr. plenipotenciário 

brazileiro, de que as questões são hoje o que erão antes da 

independeucia das colonias hespaiihola e portugueza, en­

tendia que 0 unico meio que havia para razoavelmente che­

gar-se ao fim a que aspiravão os dous governos, era o de 

celebrar-se uma convenção preliminar, baseada sobre a 

conveniência mutua, e sem o menor prejuizo, quer presente, 

quer futuro, para o Brazil e para o Paraguay. Mas. visto 

que 0 Sr. plenipotenciário do Brazil não declinou, nem 

quer declinar, do direito que julga lhe assiste para estabe­

lecer a sua Imha divisória sobre a direita do Apa até ao rio
Paraguay, c a linha correspondente até ao Paraná, e o ple­

nipotenciário paraguayo também não quer nem p6de de­

clinar do direito que pensa ter de estabelecer a linha divi- 

soiia sobre o rio Branco, não ha inconveniente, para elle 

plenipotenciário paraguayo, em admittir-se o 

como base para se entrarem ajustes que conduzão com 

segurança a um tratado definitivo de limites, porque esse é 

todo omteresse do governo do Paraguay, sendo que de^a 

3oluçao definitiva depende a tranquiUidade e boa harmonia 
de ambos os Estados.

cUo da r .c e m ic ,  tam v iva m cl.

■«i» a« um » « I ,  d o „ , paúos, „a s

como poi desgraça nem este arbítrio, aconselhado pela
razao e por mutuas conveniências nr. v i , , »^incncias , é aceitavel, que*’
ebunda, em tostem.,,.b„s de esthna e amk.de , „ a  com 

o S ..e r .„  braclelro, os ,.,aes possão servir para paten-
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tear perante o mundo tudo quanto tem estado disposto 

c está disposto o Paraguay a fazer, a bem da paz e em prova 

de seus mais ardentes desejos de ver restabelecidas suas 

boas relações com um governo como é o do Brazil, que 

è 0 primeiro a saudar a independcncia do Paraguay e a re­

conhecer 0 acto mais importante e glorioso da vida dessa 
Republica.

Que para este fim admittia a base, posto que também in­

certa {insegura), em sua opinião, do uti possidetis ; e para 

que ella não seja iUusoria, e possa dar os resultados que se 

deseja, julga indispensável que ambos os plenipotenciários 

fiquem convencidos dos factos que constituem essa base , 

que ha de leva-los a fundar e estabelecer o direito no tra­
tado definitivo que se celebre.

Continuou o Sr. plenipotenciário paraguayo dizendo que 

com 0 maior prazer passaria a responder ás perguntas que 

lhe fez 0 Sr. plenipotenciário brazileiro : < Por que não 

tem sido aceita pelo governo da Republica a proposta que 

lhe fizera o de Sua Magestade o Imperador do Brazil, do 

uti possidetis, aonde este existe, e das estipulações das me­

trópoles, nos territórios desoccupados ? Qual é a linha que 
tèm sustentado e sustenta o governo do Paraguay ? »

Que 0 governo do Paraguay não tem aceitado a base da- 

quellas estipulações, porque não podia incorrer na contra- 

dicç.ão de as reconhecer como nullas c ao mesmo tempo 

como validas. Que, considerando-as como cousas que não 

existem, abandonou-as,e aceitou e aceita o uti possidetis, cer­

to como está de que o Brazil não póde nem provar, nem esta­

belecer possessão sobre a direita do Apa. Que, assim circum- 

scãpta a questão ao simples facto de saber-se — se o Brazil 

possue ou não a direita do Apa na linha que pretende-, até 

se perderia o tempo em recorrerás estipulações das metró­

poles, ainda mesmo como documentos liistoricos, porque 

nada deixárão esclarecido, e antes muitos motivos de duvi­

da; motivos estes sobre os quaes elle plenipotenciário para­

guayo sc abstém de entrar , porque julga desnecessário 

perder tempo sobre estipulações que não existem.

Que, pelo que pertence á linha que o Paraguay pretende, 

é-lhe também satisAictorio assegurar que seu governo sus­

tenta, como 0 provará, o lio Iviuheima ou alguarei pelo lado 

do no Paraná, e do lado do rio Paraguay o rio Branco, que 

corre ao norte do Apa, unidos estes dous rios pelas serras

de Maracajá e Amambay desde suas cabeceiras, donde elles 
nascem.

Começou então o Sr. plenipoteneiario paraguayo por 

protestar que a insistência do seu governo a respeito da li­

nha do rio Branco, que sustenta, não póde attribuir-se a 

uma avidez ridicula de terreno, porque o que se disputa em 

verdade nada vale (e porque .além disto já  deu uma prova
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pi-atica desta verdade suggerindo aadopção de ran F.vbitrio, 

qiie, cortar.do o território disputado, conciliasseos interesses 

áos dous Estados).

Que era certo que os Portugueses, como d sse o Sr. plenl- 

1» ilcrrciario do Brasil, se estabelecêrãojsobre o Iguatemy) 

que uesagua no Paraná, mas que não era menos certo que 

ba mais de 70 annos forão elles dali expellidos pelo Sr. Pi» 

aedo, que era governador do Pai’aguay, e não voltiirão a ter 

tli possessão. Que este scccesso historico eou lio muitos 

do que fartl uso nesta discussão provão, a não se poder du­

vidar, que os Portugueses não tiverão H possessão, nem a 

icm boje os Brasileiros, e sim sómente oParaguay,

Que Portugal fundou no alto Paraguay, á direita deste rio, 

as povoações de Corumbá e Albuquerque, e o forte de Coin>

' la, ua latitude de 19° 54’ , e que a Kespanha fundou o forte 

Bourbon, hoje Olympo, também ao oceidente do Paraguay, 

no. latitude de 20o .54’ 30.” Que este forte Olympo, que está 

situado sobre a direita do 2:0 Paraguay, é respeitado e re­

conhecido pelo Brasil eoino signal de possessão legitima, 

como é igualmente a posse que tem a Republica até á Bahia 

Negra. Que, portanto, itão pode couceber-se como 0 Brasil, 

que reconhece estes dous signaesde possessão, nega o direi» 

to do Paraguay sobre a margem esquerda, e pretende inter­

nar-se nesta até á embocadura do Ápa.

Que a Corôa de Hespanha possuia antes cia independência 

■!o Paraguay 0 território assignalaclo pelo forte Bourbon na 

latitude austral de 20» 54’ 30.” sobre a direita do rio, c que, 

não obstante, nega-se hoje por parte do Brasil a posse e so­

berania sobre a esquerda do rio que fica em frente e dentro 

da mesma, latitude, dando como unica razão que o rio se­

para as duas margens. Que esta objecção não tem nem 

póde ter valor algum contra os direitos adquiridos pelo 

Paraguay, porque não ha quem ponha hoje em duvida 

Oue os rios, assim como os lagos e balrias, etc., formão com 

ii terra firme o território dos Estados : quando os territó­

rios são nullius, o primeiro que toma possessão, e tom a so­

berania de um terreno miUius, é 0 possuidor e soberano de 

todo clle. Que a Corôa de Hespanha occupou 0 ponto cha­

mado Bourbon, sobre a direita do rio, e Portugal não havia 

então occupado, nem tomado posse, quer á direita, quer á 

esquerda, e, portanto, a Hespanlia tinha, e hoje tem o Para- 

gu.ay c incontestável direito de primeiro occupante cie todo 

0 território coinpreheudido pelo forte Bourbon. Que a Repu­

blica do Paraguay, no exercício cie sua soberania sobre esse 

torritorio, continuou na sua posse, e fez sempre a policia cio 

rio e da margem esquerda, em terra firme, até ao rio Branco, 

-em encontrar signal algum cie possessão que estorvasse 

aquelle livi'c exercício de sua sobei'ania.

Quo contra estes factos que provão eloquentemente a

posse do Paraguay c 0 seu direito claro ao território dis­

putado, o Brasil nem um dó  pódo invocar ; e em vez disso 

tem a desvantagem cio qnc 0 argumento de que usa contra 

0 Paraguay reverte contra elle ; e com effeito, se se nega ao 

Paraguay o direito sobre a esquerda do Apa, pela razão ele 

que não tem ali povoaçãc), apezar de ter antes tido a Iles- 

panlia, e hoje a Republica, uma posse assignalacla sobre a 

direita daquelle rio, como é 0 estabelecimento militar de Bour­

bon, que direito poderá allegar 0 Brazil, se nem elle hoje, 
nem Poitugal antes, tiverão, nem tem, signal algum de 

posse, quer sobre a direita, quer sobre a esquerda? Certa­

mente nenhum, porque não é possível imaginar que se ne­

gue 0 direito a uma nação qnc occupa um posto militar 

sobre a margem cie um rio, para dá-lo a outra que nem tem 

esse posto militar, irern outro algum signal, por mais insig­

nificante que seja,cleposse.

Que 0 Brazil não tem entre os rios Apa e Branco, villa, 
aldêa, fortificação ou estabelecimento algum publico, que 

demorrstre um acto cie posse ou oceupação material. Que 

Coimbra sobre a direita cio rio Paraguay e Miranda sobre a 

esquerda, são os pontos ou possessões mais avançadas para 0 

sul, e estas se achãoa 51 léguas de distancia do rio Apa.

Que além disto 0 Brazil não tem também posse entre 0 rio 

Iguatemy e 0 Ivinheima.

Que não é, portanto, exacto, como pretende 0 Sr. plenipo­

tenciário brazileiro, que o Brazil possue, e que a Republica 

carece de direito para legitimar 0 território que de facto cila 

possue, além da linha que cliz fôra ajustada entre as antigas 

metrópoles.

Que também não é exacto nem legitimo desconhecer a 

posse que 0 Paraguay tem á esquerda, pela razão de não ter 

outro Bourbon nesta como o que tem sobre a direita, porquo 

está patente, é á vista cie todas as nações ejue cpieirão obser­

var as cousas em um mesmo terreno, que 0 Brazil não tem 

_possc nem na esquerda nem na direita.

Que nunca se reconheceu uma linha divisória entre as 

Cortes de Hespanha c Portugal, como 0 pretende hoje 0 Sr. 

plenipotenciário brazileiro, isto é, rccãprocamente aceita por 

ambas, como base fixa que puzesse tei'mo ás controvérsias 

entre ellas, as quaes contão uma existência igual á cie suas 

conquistas; e ciue a prova que pócle 0 Paraguay offerecer 

desta verdade consignou-a o governo brazileiro cm sua nota 

de 8 cie Julho cio anuo passado, qunnclo diz quo os projectos 

de Azara e a sua peitinacia conseguirão qvie não tivessem 

execução fiel nem 0 tratado de 1777, 2iem 0 aceordo poste­

rior, e que a demarcação dos limites de ambos os Estados 

ficasse suspensa e sujeita ás vicissitudes e confiictos que o 

correr dos tempos clgvia oecasionar e jáocçasiona.

Que esta confissão que fez 0 govenio brazileiro em uni
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ocumento official e solemue mostra também solemnemente 

que é errada a asserção de que ficarão demarcadas as linhas 

divisórias e admittidas as demarcações. Que nunca hou\e 

linha di\isoria com o Brazil por nenhum lado da fronteira 

do Paraguay. Que, posto o Sr. plenipotenciário brazileiro 

affirme que a povoação de Miranda chega ãs immediações do 

Apa, este facto repclle-sc, nega-se energicamente como 

inexacto, e tão incxacto que nem o Brazil póde provar, por­

que 0 Paraguay, ao nega-lo, não se refere a cousas que se 

não observem, e sim sustenta o que estã hoje á vista de 

todo o mundo, isto é, que não existem povoações que possão 

dar direito ao Brazil como signal de posse, e que, se algu­

ma vez existirão, foi só por poucos dias, uma ou outra po­

voação clandestina, logo levantadas apenas forãopresentidas, 

como succedeu no anno de 1850, quando uma expedição 

paragunya ao mando do commandante Ramos passou a di­

reita do Apa, ao mesmo tempo que o commandante Villa- 

Mayor foi sobre o Pão d’Assuear, e obrigou a guarnição 

brazileira, que ali estava, a abandonar esse posto.

Que estes factos são protestos incontestáveis do direito 

que julgarão e julgão ter os Paraguayos ao território cem- 

preheudido entre os arroyos Apa e Branco, e de que este 

território cm que o Brazil, depois da conquista, só veio a 

estar uns 8 ou 15 dias no anuo de 1850, é o  que o Brazil, 

assim como o Paraguay, tem considerado sempre como di­

visório ; e sem duvida alguma, pela consciência que tem a 

Republica de seu direito, o Sr. presidente, sabendo que al­

guns Brazileiros tinhão ido occupai- o território disputado, 

protestou contra os attentados que intentarão commetter, 

aproveitando-se das circumstancias em que se achava o Pa­

raguay, que Rosas ameaçava, e passou a desaloja-los, 

como verificou em 1850, quando clandestinainente ali se 
forão estabelecer.

Que, portanto, não se póde olvidar que immediatamente 

depois desse protesto, lançou, como já  se disse, do Pão 

d’Assucar, e da direita do Apa, aos Brazileiros que se ti­

nhão ali estabelecido, procedendo, não obstante, a tratar 

com 0 governo imperial cm Dezembro de 1850, sem que se 

houvesse reclamado cousa alguma centra esse acto, e appa- 

recendo assim ante o mundo como dous governos amigos, 

que davão por legitima a expulsão do Pão d’Assucar e da 

direita do Apa, por isso que então nada mais se fez do que 

concordar pelo art. 15 do tratado em nomear plenipoten­

ciários para regularem pacifica e honrosamente a questão 

de limites quando melhorassem as circumstancias.

Que 0 presidio de Miranda, que frequentemente se cita 

por parte do Brazil, como unico signal de sua posse legi­

tima ate ao Apa, está a 56 léguas desse arroyo, até onde 

quel 0 Braell fazer chegar suas possessões, ao mesmo tem-

■Si —
po que 0 Paraguay tem a poucas léguas do Apa a antiga 

povoação hespanhola denominada Elevegó, hoje villa do 

Salvador, immensamente povoada pela Republica do Para­

guay. Assim que, se o Brazil, por achar-se a 56 léguas dis­

tante do Apa se julga com direito a este, com melhor fun­

damento póde 0 Paraguay proclamar alto o seu direito , 

porque só dista dali 12  léguas, tem sempre policiado todo 

esse território, e emfim tem naquelles lugares o forte mili­

tar Bourbon, que ha quasi um século domina a direita e a 

esquerda do rio, e o Brazil nada, nada tem, nem á esquer­

da , nem á direita.

Que além destas considerações, se se attender á necessi­

dade e convenieneia de buscar linhas naturaes quedividão 

os dous Estados, deve observar-se, e ter-se mui presente, 

ainda na hypothèse de que fosse duvidoso o direito do Pa­

raguay, que, se a linha divisória se estabelecesse sobre o 

Apa, como o pretende o Brazil, não se consultaria esse 

grande objecte, porque o Apa, para dizer toda a verdade, 

não é propriamente um rio, senão um arroyo. Que o Apa. 

por outro nome Corrientes, baixa da serra Maracajxl, e des- 

agua na esquerda do Paraguay na lat. de 22°, 35’ . Que o 

rio Branco, cuja embocadura se acha sobre a esquerda do 

rio Paraguay, baixa também da serra Maracajil. Que estes 

dous rios chamão-se impropriamente rios, não são senão ar­

royos grandes, que, nas seceas um pouco prolongadas, se es- 

gotão e cortão ; que nenhum delles é navegavel senão na 

extensão de uma ou duas léguas da sua embocadura ; e, não 

tendo tido antes Portugal, nem hoje o Brazil ao sul de Coim­

bra, ou £0 sul do rio Branco, estabelecimento algum publi­

co, nada perderia o Brazil em abandonar a sua indeclinável 

pretenção de estabelecer por linha divisória aquella que, 

além de nunca poder servir de limite natural a um Estado, 

tem a desvantagem de ser um campo baixo, alagadiço, que 

se inunda facilmente com as cheias e crescentes quasi pe­

riódicas do rio Paraguay, aonde jámais poderá o Brazil, 

quando mesmo lh’o cedesse a Republica, fazer estabeleci­

mento algum.

Que, se o rio ou arroyo Apa fosse alguma cousa parecido 

com 0 Paraná, se fosse rxm rio que pudesse garantir de 

alguma sorte a segurança do Paraguay e a tranquillidade 

de seus habitantes, o governo do Paraguay cederia hoje 

mesmo ao Brazil a direita do Apa, e lh ’a cederia sem sacrifí­

cio material, porque em verdade o terreno que se disputa 

importa infinitamente menos do que a somma dos gastos 

que se estão fazendo para disputa-lo. Que, porém, o seu 

governo insiste hoje por aquellc terreno, não tanto porque 

é seu e exclusivamente seu, mas por motivos de segurança, 

de tranquillidade do Paraguay, e por ser o unico meio efficaz 

de conservar com esse limite a amizade e boas relações eme
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tauto lhe interessa cultivar sempre com o illustrado governo 

(lo Brazil. Que, ainda que o considere seu, como deixa dito, 

o cederia agora mesmo ao governo do Brazil, se fosse só 

iquestão de terrenos, e não de segurança para serem perpe­

tuas as importantes e amigaveis relações de ambos os 

paizes.
Acrescentou o Sr. plenipotenciário Paraguayo que o que 

disse com relação aos rios Apa e Branco é applicavel ao 

Iguatemy, porque este não é um rio caudoloso para servir 

de divisa, como convém, aos territórios dos dous Estados.

Que também sobre a esquerda do Iguatemy nao tem o Bra­

zil hoje nem nunca teve estabelecimento algum. Que no 

anno de 1751 sahio da villa de Santo Izidro, departamento 

da Kepublica, uma expedição para demolir o marco diviso- 

lio que havião fixado os Portuguezes nas cabeceiras do 

Iguatemy. Que nesse mesmo anno forão incendiados alguns 

ranchos que os Portuguezes tiverão na esquerda do Iguate­

my e cxpellidos elles do território Hespanhol, e desde então, 

ha já  mais de um século, não tem existido uma só povoa­

ção portugueza, uma só povoaçãobrazileira,e se tem repu­

tado e respeitado esses campos como do dominio dos Hespa- 

nlióes antes da independencia das colonias hespanholas, e 

como do dominio destas depois de sua independencia. Que 

todos estes factos não são referencias imaginarias, senão 

actos todos comprovados com documentos incontestáveis, 

assim como também o está que se tem exercido actos de do­

minio e de soberania nos campos de Xeres, sendo que, sem 

duvida pela evidencia que apresentão esses factos, todos os 

mappas que não tem sido organisados no Brazil, dão por li­

mites do território Paraguayo o Ygarai ou Ivinheima, 

como 0 chamão hoje os Brazileiros, e não o Iguatemy, 
como se pretende agora, sem que nem antes Portugal, nem 

hoje 0 Brazil tenha tido ou tenha uma só povoação durante 

mais de um século, que tanto faz que osHespanhóes os 

arrojárão dali.

0  Sr. plenipotenciário paraguayo observou que elle não 

disse que o forte Bourbon tinha sido levantado pela Ilespa- 

nha como signal de primeira descoberta. Que o que-disse e 

repete éque os descobridores desta parte da America, a sa­

ber, os Ilespanlróes, dispondo de seus territórios descober­

tos, estabelecerão aquelle forte tomando posse desde 20»

54’ 30” de todo o território ao sul, quando Portugal nada 

oceupava nessa zona, e que Portugal e depois o Brazil icco- 

nhecêrão este estabelecimento ; que, portanto, não podendo 

0 Brazil oppôr nem allegar cousa alguma contra essa posse, 

se não concebe como nega ao Paraguay o direito sobre a 

esquerda, por não ter ahi um estabelecimento como o que 

tem na direita, quando o Brazil, nem na esquerda nem na 

direita tem absolutamente nada : o que ratifica, e foi para

mais abundar, (p c  accrescentou as doutrinas recebidas re­

lativamente aos territórios nuUitts.

Que, emquanto aos indios Cayuás eGuaycuriís, a que se 

refere o Sr. plenipotenciário brazileiro, não póde admittir 

como signaes de posse legitima a piécaria sujeição de tribus 

errantes, que, movendo-se de um para outro ponto, só cuidão 

em assaltar as povoações pacificas aonde encontrem que rou­

bar, como acontece no Paraguay com esses indios, cm Bue- 

nos-Ayres com os Pampas, em varias provincias da Confede­

ração Argentina, e em todas as nações em que existem taes 

indigenas.

Que esses indios Guaycuriís, a que se refere o Sr. pleni­

potenciário bi'azileiro, não são súbditos brazileiros, como o 

affirma o Sr. plenipotenciário, o que passa a provar com um 

testemunho maior de toda a excepção para o Brazil, como é 

o Sr. marquez de Paraná. Que este distincto e habil estadis­

ta, perfeito conhecedor da historia de sua patria, e com co­

nhecimentos geographicos e topographicos de todo o territó­

rio que tem pertencido e pertence ao império, disse na sessm 

de 25 de Julho do anno proximo passado na camara dos de 

putados :

1 . 0  Que uma partida de Guaycurús entrou no territori . 

do Paraguay para roubar, e teve um conflicto com um 

força paraguaya.
2.0 Que os Guaycurús não tem habitação fixa, porqm 

umas vezes residem em um ponto, e outras vezes em outro

3 . 0  (Interpellado pelo Sr. Ferraz se os Guaycurús tem p 

voações ou aldêas em redor dos differentes presidios Braz’ • 

leiros), que esses não são Guaycurús, accrescentando em m 

guida que não habitão constantemente o território brazileir. 

e que os Guaycurús que entvárão no território Paraguaj 

nunca fizerão parte da nação brazileira.
4.0 Que hoje não ha Guaycurús, pois este nome se d 

aos indios que andão a cavallo, que são, não semi-barbaroí 

mas barbares, sobre ciuem é muito difficil exercer jurisdii 

ção, porque são hordas nômadas, vagão sobre as margens d 

Paraguay, habitando nosso território, disse o Sr. marque 

c  nosso, dizem os Paraguayos, só em tempo de vasantes, sei

que tenhão habitações fixas ; c que convém não coufund 
estes indios com os que residem no forte de iMiranda, *

Albuquerque, e com outros indios aldeados sobre os qmi 

exerce o Brazil jurisdicção como súbditos do Império ; co 

cluindo com recommendar que não se confundisse as horda 
nômadas com os indios aldeados junto aos fortes de Mi­

randa, Albuquerque e outros de Mato-Grosso.

0  Sr. plenipoteneiario paraguayo, contrahindo-se á ref 

rencia que faz o Sr. plenipotenciário do Brazil ao Semanar 

periodico da Republica, expõe que em primeiro lugar o .■• 

manario não era official no que redigia, mas só quando j

1
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blicava os documentos officiaes, e que não adinittia como tal 

a opinião do seu redactor, por mais respeitável que cila seja; 

e em segundo lugar que, se o Sr. plenipotenciário quiresse 

por um momento fixar a sua attenção sobre a nota de 27 de 

Dezembro de 1854, e sobre os commentarios ão Semanano 

veria que, em vez de se poderem citar estas duas peças como 

l)rova de um reconhecimento expresso de que o território 

ao norte do Apa pertence ao Brazil, são ambas antes um 

protesto firme contra o procedimento do official brazileiro 

que se internou até aonde não podia internar-se ; porquanto 

em seu officio disse o commandante do fortim, Iilartinez, 

que, vendo apparecer o official brazileiro, lhe mandara per­

guntar 0 objecto de sua ida ali; e que, declaraudo-o o official 

brazileiro, elle commandante Paraguayo o mandara sabir, 

ordenando-lhe que regressasse promptamente ; o que verifi­

cou 0 commandante brazileiro. Que isto faz ver que, longe 

de reconhecer direito, se extranhou o acto, foi elle consi­

derado como um avanço, e se exigio a prompta retirada, 

como se verificou.

Que, se se estranhou o maior numero da paitida, não foi 

porque se reconhecesse direito para policiar, senão porque se 

interpretou que esse augmente não era casual, e sim inten­

cional para fundar-scum direito que não tinha o Brazil, e 

em cujo exercicio, todas as vezes que o Brazil intentou 

Cntrar, o Paraguay se oppôz, como aconteceu, 1<>, cm 11 de 

hevereiro de 1851, quando apparoceu cm frente de Bella 

Vista um sargento brazileiro chamado Cândido Dias Para­

guay cora 10 homens, com passaporte do commandante de 

Wiranda, e a quem intimou o dc Bella Vista que se retiras­

se e que previnisse a seu commandante, para não o tornar 

a mandar ; 2°, em 12 de Agosto de 1852, em que appareceu 

0 mesmo sargento com doze homens com passaporte do 

coinmaiidante de Miranda, Joaquim Donato Jacinto, e a 

quem o commandante de Bella Vista fez igual intimação de 

se retirar, e de que se abstivesse de voltar. Que estes factos, 

como 0 que citou o Sr. plenipotenciarilTdo Bi-azil, se algu­

ma cousa provão, é o desconhecimento, e não o reconheci­

mento do direito, porque só quem desconhece um direito a 

entrar é quem está autorisado para exigir o passaporte de 

quem entra, e para intimar-lhe que se retire. Que estes factos 

provão ainda mais o direito do Paraguay, se se tiver presente 

que, pouco antes de vir pela la vez osargento, oSr. Bellegar- 

de, encairegado de négocies do Brazil, propôz ao Sr. Presi­

dente daIíepublica,dapartedoSr. presidente de Mato-Grosso, 

que este, com o fim do evitar que os selvagens continuassem 

suas dein-edações na fronteira, se offerecia a encarregar-se 

de policiar, por corridas eventuaes de partidas do commando 

de Miianda, as costas da direita do Apa, jiroposta a que se 

negou 0 Si. I residente da Kepublica, porque qxiiz evitar que.

sob 0 pretexto de uin beneficio ao Paraguay, se quizesse de 

pois com este facto fundar uin direito.

Que 0 tratado de 1844, a que se refere o Sr. plenipotenciá­

rio brazileiro, não prova também que o Sr. Presidente d;i 

Eepubliea reconhecesse a posse sobre o Apa, porque o qv.' 

fez nesse tratado foi convir em uma base fixa para a soh’ 

ção da questão, em razTo de não existir o uli ]>osiideíii- pc* 

parte do Império. Não havendo posse por parte do Brazil, . 

desejando o Sr. Presidente concluir a questão, aceitou que 

se adoptasse uma base que foi a do tratado de 1777. Que a 

proposta desta base não revela o reconhecimento dc um di­

reito, senão o desejo de buscar um arbítrio, que, tendo ai 

gum precedente, apresentasse elementos que conduzissem a 

uma solução 5prompta c feliz. Que tão pouco propôz o Sr. 

Presidente então a linha que o Brazil hoje pretende, c sim 

que se nomeassem comrnissarios para que se fizesse o exa­

me e reconhecimento dos limites designados pelos tratados 
de 1777.'

Nãoucncontra, pois, o Sr. plenipotenciário paraguayo r.o 

tratadolde 1844 prova alguma de reconhecimento por parte 

da Republica , mórmente depois que o Sr. plenipotenciari. 

do Brazil, que então firmava o tratado, foi o primeiro a re­

conhecer que o uli possidetis er». todo em favor do Paragunj 

dizendo que o Brazil nunca teve possessão ao norte do Rio 

Apa, e 0 Paraguay começou a tê-la c a exercê-la desde 

1796, apezar de não poder justificar semelhante usurpa­

ção. Que além desta consideração, qualquer que fos'se a li­

nha designada nos tratados de 1777, a proposta só por si 

não prova um direito, porque é bem sabido que, estando a 

deslindar-se um assumpto, fazem-se propostas reciprocas 

sem quenellas consultem os contractantes a estricta jus­

tiça de seus direitos, e só a conveniência de termina-lo ami 

gavelmente, sacrificando em obséquio da paz direitos cc-rtOR 

e positivos.

E por ultimo que, sendo repcllida essa base pelo Imperic, 

a sua recusa viria também a provar que não quiz elle acei­

tar 0 reconhecimento desses limites, por não ter confiança 

em seus direitos, sendo inconcebivel, depois sobretudo que a 

ella renunciarão os dous governos, como se pretende provar 

um direito com uma base que foirepellida pelo Império, com 

uma base que nenhum valor tem, nem material, nem legal, 

como é a do tratado de 1777, que não existe, e cuja vida só 

teria começado, se o Brazil, de accordo com o Paraguay, a 

tivesse aceitado. Que, portanto, uma tal base senão póde 

invocar hoje em sentido algum, desde que não foi aceita, e 

além disto deriva de tratados que não existem. E o que nao 

deixa duvida é que contra essa mera pi'oposta de conciliação,

Ka qual a Republica quiz sacrificar parte de seus direitos, 

actúa um facto incontestável, um facto provado, um facto
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confessado polo Sr. Pimenta Bueno, representante do Bra­

zil, a saber, que 0 Paraguay possue desde 1796, e que o 

Brazil nada, nada tem possuido, nem possue.

Quo, quanto á referenda que sefaz de que o Sr. Presidente 

propòz ao Sr. Pimenta Bueno que fosse oceupado militarmen­

te 0 Pão de Assucar, não póde aceita-la, e a considera como 

uma mã intelligencia, sem duvida do Sr. Pimenta Bueno, 

porque 0 que lire consta é que o Sr. Presidente nunca pôde 

consentir que outra nação, senão a Republica, occupe o Pão 

de Assucar, não só porque até com as armas expellio aos 

que rrma vez o oceupArão, mas também porque constante­

mente 0 tem defendido, constnntemente tem yesistido a toda 

proposta, como o prova o facto de 18.50; e constanteniente se 

tem negado, como negou-se, á proposta que lhe fez o Brazil, 

não de uma oceupação indefinida, como a que refere o Sr. 

Pimenta Bueno, mas ainda puramente temporária, como 

foi a que o representante do Paraguay no Brazil lhe fez em 

nota de 23 de Dezembro de 1852, declarando-lhe que o go­

verno do Brazil estava disposto a admittir a neutralisação 

de uma zona qualquer, sem ser um obstáculo sua maior ou 

menor extensão, uma vez que ao Brazil fosse permittido 

conservar o Pão de Assucar, ao menos emquanto as suas 

questões com Bolivia não estivessem reguladas. Que o go­

verno do Paraguay negou-se ainda a esta proposta, que era 

temperaria, e que, portanto, não póde aceitar como proce­

dente a referencia do Sr. Pimenta Bueno, e ainda menos a 

aceita, desde que tem visto referencias feitas ao governo para- 

guayo, que este tem negado, como negou, a que se fez no 

relatorio de 1851, aonde se diz que o Sr. Bellegarde teve or­

dem para propor ao Sr. Presidente, e lhe propôz, que se 

obrigasse a não consentir que os Paraguayos passassem ao 

norte do Apa, e que essa proposta fora bem recebida, facto 

este que o Sr. Presidente negou publicamente, dizendo que 

era pela primeira vez que tinha noticia delle pelo relatorio.

Que considera a referencia do Sr. Pimenta Bueno no mes­

mo caso da que ao governo brazileiro fez o Sr. Bellegarde.

Que a idéa que apresenta o Sr. plenipotenciário brazileiro 

de que com melhor fundamento póde o governo Imperial pre­

tender 0 território ao sul da Bahia 1'íegra até ao forte 

Olympo, elle plenipotenciário paraguayo a considera só 

como irm luxo de argumentação do dito Sr. plenipotenciá­

rio, e a não contesta, já  porque é hypothetica, já  porque a 

hypothèse é contra o facto de estar reconhecido pelo Brazil 

que a Bahia Negra e Olympo são do Paraguay, e já  porque 

no caso de não o reconhecer, mui facil seria ao plenipoten­

ciário paraguayo demonstrar que os estabelecimentos de 

Albuquerque e Corumbá nunca os reconheceu a Hespanha, 

e antes os considerou como usurpações de Portugal, sendo 

que, para se acautelar contia essas usurpações, foi que es­

tabeleceu 0 forte Boui'bon na latitude austral de 20<> 34’ 30” , 

sem que Portugal fizesse a menor opposição, porque não a 
podia fazer. E por ultimo, porque, na hypothèse de se fazer 

valer os tratados antigos, a Hespanha tinha por esses tra­

tados reconhecido a linha até á embocadura do Jauni, como 

O reconheceu o mesmo Sr. marquez de Paraná em uma das 

camaras no anuo proximo passado, e o publicou o Correio 

Mercantil em 15 de Junho do mesmo anno. Mas que, re­

pete, não faz, nem quer fiizer allusão a taes tratados, por­

que, tanto para o Paraguay, como para o Brazil, elles não 

existem, e s6 os considera como documentos históricos, que 

nem servem para estabelecer factor, visto como só deixArão 

a verdade lamentável de que não servirão então para acabar 

as questões que até hoje são as mesmas que erão naquelles 

tempos.

O Sr. plenipotenciário paraguayo expOz que não póde 

admittir como prova que o Sr. Presidente reconhecesse 

carecer do uli poesidelis acima do Apa no projecto de tratado 

do Sr. Gelly em 1847 ; cm primeiro lugar, porque nada sé 

reconheceu e estipulou naquelle documento, que foi um 

mero projecto, que jAmais o Brazil contestou, nem repel- 

lindo, nem aceitando ; em segundo lugar, porque, ao pro­

por neutralisar uma zona, não se reconhece um direito eni 

favor do outra nação, e antes se revela bem a luta em que 

SC tom visto o govenio, entre o seu desejo pela paz, c o cla­

ro direito do Paiaiguay a essa zona neutralisada, e que; 

arrastrado por esse nobre desejo, tudo quanto pôde lazer* 

em beneficio da paz foi, não dar ao Brazil essa zona, por- 

qrre não lli’a devia dar, mas neutralisa-la com a esperança 

de que fizesse o tempo com que chegasse o momento 

em que, cedendo o Brazil á razao, ou reconhecesse 0 

direito perfeito do Paraguay, ou entrasse em uma con­

venção que coirsultassc os interesses reciprocos, e c\i- 

tasse que essa zona se conservasse coustantemente inú­

til contra as conveniências de ambos os paizes ; era 

terceiro lugar, porque esse projecto, comquanto prove um 

acto do Sr. Gelly, não prova um acto do Sr. Presidente, que 

não 0 ratificou; e por ultimo, porque, quairdo o Sr. Gelly 

propôz um tal projecto, foi por annuir á indicação do 

Sr. ministro dos negocios estrangeiros de então, que lhe 

indicou propuzesse, como unico melo admissível, que se 

conservasse o statu quo, sem dar-se nem tirar-se territorio íl 
nenhuma das partes. Que, desde que houve para isso indi­
cação do Sr. ministro brazileiro podia também-0 Sr. pleni­

potenciário paraguayo dizer que o Brazil reconheceu 

carecer do uti possidetis; mas não o àh, porque cre que as 

diversas propostas qive se fazem reciprocaraeute os homens, 

assim como os povos, para chegarem a um accGrdo, quando 

sinceramente querem a paz ,só revelão a vehemencia dos
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desejos e o sacrifício a que estão dispostos, porém uuuca a 

confíssão da carência dos direitos que sustentão.

Quanto á neutralisação proposta pelo Sr. Castro, repro­

duz 0 Sr. plenipotenciário paraguayo o que acaba de dizer, 

accrescentïindo que pelo mesmo intermédio o Brazil propoz 

uma neutralisação temporária, e ainda muito maior, pois 

dizia que não seria um obstáculo sua maior ou menor ex­

tensão, ao que uâo adherio o Paraguay, porque não queria 

ingerir-se nas questões de Bolivia, com quem confína e de 

quem é amigo. E que, portanto, se o argumento do Sr. ple­

nipotenciário valesse, valeria também contra o Brazil.

Continuou o Sr. plenipotenciário paraguayo expressando 

que, por dever seu, e despido de qualquer preoceupação, que 

é sempre injusta e funesta ás boas relações dos dous gover­

nos, e aos sinceros desejos que tão franca elealmentetem ma­

nifestado ambos os plenipotenciários, não devia nem podia 

aceitar a linha que propõe o Sr. plenipotenciário brazileiro, 

porque não ha, nem póde citar-se um sóacto do governo pa­

raguayo que reconheça no Brazil o direito de estabelecer-se 

sobre a direita do Apa em que está de posse o Paraguay ha 

mais de setenta annos, e porque, faUando com ingenuidade, 

e sem de nenhum modo querer offender ao iUustrado gover­

no brazileiro, não vê neste um só titulo legitimo para sus­

tentar semelhante dh-eito, que não tem por mais que se 

queira. Não tem o das estipulações das metrópoles, porque 

essas estipulações caducárão pelas guerras, e isto éum facto 

consumado para o Paraguay e para o Brazil ; não tem o 

uli possidetis, porque o Brazil nada possue no Apa, e a pro­

va disto está nas referencias que fícão feitas nesta conferen­

cia, tanto das notabilidades brazileiras, que manifestárão 

que 0 Brazil nada tem nos territórios contestados, como do 

distincto estadista que disse que esses indios, a quem se 

pretende fazer possuidores e súbditos brazileiros, não são 

possuidores, e sim errantes, e não estão, outrosim, sujeitos 

á jurisdicçào do Brazil.

Que 0 Paraguay, pelo contrario, é quem tem tribus de 

indios Caiuás, que são possuidores constantes do território 

á esquerda do Iguatemy,e estão sob a jurisdicçào do governo, 

inteii amente submettidos, o sem a menor intenmpção, e 

tanto que recebem as ordens do governo pelo intermédio dos 

commandantes de Santo Isidro e Terecani, a quem obede­

cem e respeitão, como moradores pacifícos e dedicados ao 

serviço do paiz, pois recebem do governo machados e vários 

instrumentos para abrir e fazer caminhos segundo as ordens 

do governo do Paraguay. Que estes não são indios errantes, 

e sim aldeados, manifestamente submettidos ao governo>pa- 

raguayo, cujas tribus têm por chefes ali aos caciques Be- 

rená, Rubio, Garzete, e ao capitão Pedro, que é o chefe 

principal, e como tal é quem recebe e executa as ordens do

governo paraguayo, a quem estão todos elles, sem interrup­

ção, sujeitos, por cuja submissão, e como moradores pacifí­

cos na Republica, vão franca e frequentemente a Terecani a 

entender-se e commercial' com os vizinhos. Que estes in­

dios, cuja constante permanência prova a possessão do Pa- 

raguay, nem noticia tem das autoridades da provincia de 
S. Paulo.

Concluio 0 Sr. plenipotenciário paraguayo declarando 

que, posto pudesse continuar estendendo-se immensamente 

em sustentação dos direitos do Paraguay, se abstinha de 

o fazer, porque o que fica exposto nas conferencias, e consta 

dos protocolos, tem já  feito ver, como uma lamcntavel ver­

dade, que é impossivel, por agora, um ajuste de limites, 

porque nem o Brazil cede da linha que fixou, e nem o Pa­

raguay cede igualmente da que também fixou ; e que 

neste caso não ha outro arbitrio possivel, que consulte os 

interesses politicos e commerciaes de ambos os Estados, 

senão o indicado na nota de 8 de Julho de 1855 do Im­

pério, de adiar-se a questão, de ficar por emquanto sem 

solução até que os plenipotenciários, nomeados como se indi­

cava no art. 15 do tratado de 1850, passem a examinar a base 

do uti possidetis sohre o terreno, como o Sr. plenipotenciário 

paraguayo o propõe no art. 2“ do seu projecto, ou de celebrar 

algum tratado procurando outra base, outro principio, que 

não póde ser senão convencional, dictado pela sãa razão e 

equidade, de maneira que, no traçai'a linha, não se preju­

dique a nenhuma das duas partes, que não fique nenhuma 

delias exposta a futuros prejuizos,maisou menos prováveis; 

e que, afastando tudo quanto possa dar motivos de queixas e 

reclamações, possa fazer respeitar o que está realmente pos- 

suido, applicando-se e tornando-se entretanto eífectivo o 

principio do uti possidetis. Que, se essa base, se esse princi­

pio não é possivel achar-se neste momento, o Sr. plenipo­

tenciário paraguayo se lisongeia em crer que, restabelecidas 

as relações amigaveis do Brazil e do Paraguay, será a paz 

que logo fará aos dous paizes o precioso presente dessa 

base, desse principio, que se não póde hoje encontrar.

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que não podia pres­

cindir de fazer algumas considerações em resposta ao que 

acabava de expôr o Sr. plenipotenciário paraguayo, o que 

teria lugar na seguinte sessão, dando-se assim por termina­

da a presente conferencia, de que se lavrárão os dous proto­

colos do estylo que forão assiguados pelos mesmos Srs. ple­

nipotenciários.

J OSÉ M aria b a  Silva PARA?mos. José B erges.

Como secretario, Joaquim Ma- Felii Ejusquiza, secreta­

ria Nascentes de A sambuja, rio de la l^aciou.
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O Sr. plenipotenciário brazileiro abrio a conferencia di­

zendo que, á vista da ultima resposta do Sr. plenipotenciário 

paraguayo, teria desistido do proposito de proseguir nesta 

discussão, se não fOra tão firme o desejo qiretem o gover­

no imperial de resolver definitivamente as questões pen­

dentes entre o Brazil c a Bepublica do Paraguay, e se não 

estivesse intimaniente convencido de que não pôde ser 

indifférente ao governo da Bepublica uma perfeita intelli- 

gencia e estreita amizade com o Brazil.

A  resposta do Sr. plenipotenciário paraguayo, pedia-llie 

licença para dizê-lo, pareceu-lhe antes destinada a produ­

zir algum effeito fóra do recinto das conferencias, do que a 

convencer o plenipotenciário brazileiro.

Que, com effeito, o Sr. plenipotenciário paraguayo negava 

direitos e negava factos, allegava direitos e allegava factos, 

contrariando princípios inconcussos, sem exliibir nenhum 

documento, sem apoiar-se em nenhuma autoridade fide­

digna ou insuspeita.

Que, na fallencia de direitos-, invocava uma theoria erro^ 

nea de rios, lagos e ilhas, e de m  nuUius, para provar posse 

e dominio sobre um território ha séculos descoberto e po­

voado por duas nações, cujos limites não menos de dous 

tratados reconhecerão e assignalárão.

Que, na fallencia de documentos , oppunha ás provas 

apresentadas pelo plenipotenciário brazileiro a energia de 

suas affirmativas e negativas.

Que 0 plenipotenciário brazileiro tem procedido mui 

diversamente, tem procurado esclarecer a questão, e con­

vencer 0 Sr. plenipotenciário paraguayo do bom direito do 

Império, ainda que não tenha sido feliz nesseempenho; que 

nada affirma, nem contesta, senão com os princípios do di­

reito publico universal, e com documentos irrecusáveis, em 

todos os pontos fundamentaes da questão.

Que não podia acompanhar o Sr. plenipotenciário para­

guayo sobre o terreno em que elle se lançou ; que se conser­

varia no terreno do direito e dos factos provados, como o fi­

zera quando pela primeira vez tratou desta questão na se­

gunda conferencia, que se acha protocolisada.

A proposta do governo imperial, relativa ao ajuste de 

limites, não foi apresentada ao governo da Republica, apoia­

da em uma esquadra, como disse o Sr. plenipotenciário

paraguayo, dando a razão por que o seu governo qiralificou 

essa proposta de um ultimatum. Ha nesta proposição um 

erro chronologico, que devia rectificai.

A  proposta do governo imperial sobre limites foi apresen­

tada ao governo da Republica pelo encarregado de négociés 

do Brazil o Sr. Leal em 18-33, quando não havia nas aguas 
do Paraguay um só navio de guerra do Brazil.

A  missão do Sr. Pedro Ferreira, que foi acompanhada 

de alguma força naval, não tinha por objecto essencial o 

ajuste de limites, e sim a reparação da offensa feita ao 

Biazil na pessoa do seu encarregado de négociés, e obter 

que 0 governo da Republica reconhecesse e respeitasse o 

direito perfeito que, em virtude do tratado de 25 de De­

zembro de 1850, tem o Brazil ao transito fluvial pelo rio 

Paraguay, na parte em que este rio pertence á Republica. 

Esse enviado extraordinário foi também autorisado para 

0 ajuste de limites, porque o governo da Republica mos­

trou sempre o designio de ligar esta questão á da navega- 

çao fluvial, e o governo imperial queria facilitar todos os 

meios conducentes a um arranjo pacifico.

Entrando na questão principal, continuou o Sr. plenipo­

tenciário brazileiro, devo começar por notar que o Sr. ple­

nipotenciário paraguayo alludio em sua resposta a um meio 

de transaeção que disse ter proposto, dividindo-se entre am­

bas as partes contractantes o território da contenda. Elle 

plenipotenciário brazileiro não ouvio nenhuma proposta 

neste sentido, e, se o Sr. plenipotenciário paraguayo está 

autorisado para fazê-la, equer delia servir-se nesta discirs- 

são, deve enuncia-la.

O Sr. plenipotenciário paraguayo tomou por base da sua 

argumentação uma hj'pothese inteiramente gratuita, e vem 

a ser : que o governo imperial, ao mesmo tempo que reco­

nhece com 0 da Republica que os antigos tratados celebra­

dos entre Portugal e Hespanha caducárão, quer que elles 

prevaleção para fixar os limites do Brazil e da Republica.

Não ha nem nunca houve semelhante pretenção da parte 

do Brazil. Isso não seria só uma coatradicção, seria um 

contrasenso.

O governo imperial, tem-se dito e repetido muitas ve­

zes, admitte como base principal o uli possidelis. Onde 

este existe deve ser respeitado. Os antigos tratados elle só
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mente os invoca e apresenta como base auxiliar, para as- 

signalar os limites dos dous paizes naquelles pontos em que 

não existe occupação ou monumentos materiaes de posse.

O que era território portuguez e passoix para o dominio 

do Brazil, como herdeiro de sua métropole, não pode ser 

reconhecido como território paraguayo, se este não provar 

que o j)0ssue ; e reciprocamente, o território que foi de 

Ilespanha não pôde ser reconhecido como pertencente ao 

Brazil, se este não está de posse delle.

Estes principies são conformes á razão e á justiça; fóra 

délies não ha senão o vago e o arbitrário, a conveniência de 

cada paiz, a impossibilidade de um accorde pacifico.

S. Ex. oSr. Presidente da Bepublica invocava estesmesmos 

principies na liquidação do seu direito territorial com a Con­

federação Argentina. Temos disto um documento firmado 

pelo proprio Sr. Presidente.

No anno de 184-3, presumindo S. Ex., pelo que publicárão 

algumas gazetas, que o Brazil ia intervir conjunctamente 

com a França e a Grãa-Bretanha nos negocios da Confede­

ração, apressoix-se a consignar em um protocolo, que firmou 

com 0 encarregado de negocios do Império o Sr. Pimenta 

Bueno, os interesses da Republica e alguns também do 

Brazil, que se devia ter em vista nessa supposta interxenção.

Uma dessas bases dizia respeito á integridade do territó­

rio da Republica, e eis-aqui os termos em que a estabeleceu 

S. Ex. o Sr. Presidente :

€ Esta questão de integridade deve ter por base funda­

mental o slatu quo do tempo da independencia e tratados 

posteriores.

« Disto resulta ser de incontestável direito que o Paraguay 

continua na propriedade inteira e legitima de iodo o território 

que expressamente trão lhe foi tirado por esse novo governo 

(o de Buenos-Ayres), porquanto a prcsumpçSo de direito pre­

valece a seu favor, e a translação do dominio é que necessita e de­

manda plena prova, t>

Eis exactamente os principios que hoje sustenta o Brazil 

para com a Republica do Paraguay, e que elle tem sempre 

sustentado : o uti possidetis, como base principal, e os tra­

tados que rrrareão o antigo dominio hespanhol e portuguez 

como base auxiliar, que deve sómente prevalecer rros pontos 

em que o uti possidetis não assignale a linha divisória.

Querer que o território que era de Portugal não seja 

hoje do Brazil, e sim da Republica, sem que esta adquirisse 

nelle nenhuma posse, é querer que a Republica herdasse 

não só de Ilespanha, mas também de Portugal, ou que uma 

parte do território portuguez se tornasse res mdlius em vir­

tude da irrdependeircia do Brazil, o que, o Sr. plenipotenciá­

rio paraguayo perrnittirá que diga, seria cousa inaudita.

Portanto, tudo quanto disse o Sr. plenipotenciário para­

guayo para excluir a segunda base ofFerecida pelo governo 

imperial, como repugnante ao reconhecimento da irrvali-

dade dos tratados celebrados pelas duas metrópoles, não 
tem a menor procedência.

E rrão só inconcludente, senão até impertinente á questão 

entre o Brazil e o Paraguay, é o que disse o Sr. plenipo­

tenciário paraguayo relativamente á margem direita do rio 

commum, desde a Bahia Negra até ao Jaurú. Ahi o uti pos­

sidetis do Império é assignalado pelos seus estabelecimentos 

de Coimbra, Albuquei'que, Corumbá, Salinas e outros, e, 

se alguém o pudesse disputar ao Brazil, seria Bolivia o 

não a Republica do Paraguay.

Os terrenas que a Republica do Paraguay contesta ao 

Brazil, além do Iguatemy, e além do Apa, pertencião ao 

dominio portuguez, quando o Brazil se constituio em Esta­

do independente '? Eis o primeiro ponto da questão.

Sobre alguma parte desses territórios tem a Republica al­

gum monumento de po.sse ? Eis o segundo e ultimo ponto 

da questão.
Para ventilar o primeiro ponto é indispensável recorrer 

aos tratados pelos quaes as duas metrópoles demarcarão o 

seu uti possidetis ; e demonstrado qxte esses terrenos erão de 

Portugal, cumpre ao Paraguay provar por que titixlo os ad- 

quirio, ou que posse nelles tem.

O ultimo tratado de limites entre Portugal e Hespanha, 

■sobre esta parte da America, é o preliminar do le  de Ou­

tubro de 1777. Este tratado é cópia do de 13 do Janeiro 

de 1750 nos artigos relativos ao território por que limitao 

hoje 0 Brazils a Republica do Paraguay, bem como em 
quasi todos os outros artigos.

Ambos estes tratados não íizerão mais do que assignalar 

as posses de uma e outra nação, cxceptuadas algumas ces­

sões que nçlles se mencionão.

Isto é expresso no preambulo do tratado de 1750, que 

se passa a 1er :

« E querem (as duas altas partes contractantes) que 2xara 

o futuro não se trate mais delia (da linha meridiaira dos Pa­

pas), reduzindo os limites das duas monarchias aos que 

assignalárão no 2>resente tratado, sendo seu animo que 

nelle se attendu com cuidado a dous fins: o primeiro e mais 

principal, é que se assignalem os limites dos dous doini- 

nios, tomando por termo as paragens mais conhecidas, 2>ara 

que em nenhum tempo se confundão, nem dC*m oceasião a 

disputas, como são a origem e curso dos rios c os montes 
mais notáveis ; ó  segundo, que cada parte ha de f  car com o 

•que acluahnente possue, ú excepçÃo das mutuas cessões que 

se dirão em outro lugar. >

r !
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Quando as duas Cortes assim definirão as raias de suas 

possessões proeedêrão eom perfeito conhecimento de causa, 

e, hem que não haja necessidade de o provar, como até isto 

põe cm duvida o Sr. plenipotenciário paraguayo, até isto 

se julga 0 plenitenciario brazileiro obrigado a provar.

Servio de base ao tratado de 1750 um mappa manuscripto 

(o Sr. plenipotenciário brazileiro mostra uma cópia desse 

mappa), que tem a data de 1749, e que, assiguado em Ma­

drid a 12 de Julho de 1751 pelo plenipotenciário portuguez 

visconde Thomaz da Silva Telles, e pelo plenipotenciário 

hespanhol José de Carvajal y Lancaster, foi dado aos com- 

missarios encarregados da demarcação por parte de uma e 

outra Corôa.

O titulo deste mappa confirma o que diz o preambulo do 
tratado:

< Mappa de los confines dei Brazil con las tierras de la

< Corona de Espana en la America Meridional. Lo que estil 

« de amarillo es lo qrre se alia ocupado por los Portugue-

< ses. Lo que está de rosa es lo que tienen ocupado los 

« Espanoles. Lo que queda en blanco no está todavia al pre-

< sente ocupado. >

O Sr. plenipotenciário paraguayo, que não quer a prova 

que ofterecem esses tratados, invocou todavia como prova do 

dominio da Republica, além do Iguatemy, alguns actos de 

occupação hespanhola. Citou os seguintes factos :

1.0 Que no anno de 1751 sahio da villa de S. Isidro, de­

partamento da Republica, uma expedição para demolir o 

marco divisorio que havião fixado os Portuguezes nas cabe­

ceiras do Iguatemy. Que nesse mesmo anno forão incendia­

dos alguns ranchos que os Portuguezes tiveriio na esquerda do 

Iguatemij, e os occupantes forão dali lançados. Que desde 

então não tem existido uma só povoação brazileira, e se ha 

reputado e respeitado esses campos como pertencentes aos 

Hespanhóes antes da independencia das colonias iiespa- 

nholas.

2.0 Que 0 governador do Paraguay, Pinedo, ha mais de 

setenta ann.s (poría/iíopoMco aaíes cie 1786) desalojára das 

margens do Iguatemy aos Portuguezes, e que estes não vol­

tarão a ter ali possessão.

Os tratados de 1750 e 1777 attestão solemnemente que o 

proprio governo hespanhol reconheceu sempre esse territó­

rio como possessão portugueza, e os factos citados, ainda 

quando fossem provados, e não parecessem contradictories 

entre si, não infirmarião a fé desses tratados. Não é um ou 

outro acto de invasão ou occupação que assegura posse legi­

tima e perpetuada.

Sabe-se que durante a união de Portugal e Ilespanha os 

josuitas missionários hespanhóes inteinárão-se pelo terri­

tório da margem direita do Paraná, e estabelecerão Reduc- 

ções de indios até nas vizinhanças da capital da proviucia de 

S. Paulo. Separando-se a Coròa de Portugal da de Ilespa­

nha, restaurarão os Portuguezes os seus direitos, e cs Pau­

listas cuidárão logo dc expellir de seu território as autori­

dades c habitantes dessas Reducções. Neste numero entrárão 

as celebres cidades Real de Guayrá, Villa Rica, Xerez e 

outras, de que ainda hoje falia o Sr. plenipotenciário para­

guayo, e de que tanto fallárão os Hespanhóes, pretendendo 

que taes estabelecimentos lhes davão direito ao território 

portuguez.

Assim forão os Portuguezes estendendo suas posses por 

esses vastos sertões através de numerosas tribus barbaras, 

parando sómente onde encontravão signaes de terem che­

gado os Hespanhóes. Quando sobreveio o tratado de 1750, 

achavão-se elles abaixo do Salto Grande do Paraná, e do 

lado do Paraguay, ao sul do Apa. O Sr. plenipotenciário 

brazileiro cita alguns factos que constão de documentos 

históricos.

Não se tendo concluido a demarcação desse tratado, o 

sendo ellc depois annullado, o governador da provincia do 

Paraguay, D, Carlos Morphy, pretendeu em 1768 oppor-se 

a que os Portuguezes fizessem estabelecimentos na margem 

septentrional do Iguatemy. Allegava que o tratado de 1750 

cedêra aquelle território a Portug.al, e que esse tratade fôra 

annullado. O governador c capitão-general de S. Paulo , 

D, Luiz Antonio de Souza, respondeu-lhe nos seguintes 

termos:

< Que os Portuguezes estavão de posse do território do 

Iguatemy muito antes do tratado de 1750, e que bastava 

que 0 real marco existisse ali, como existio em virtude do 

tratado, para elle governador sustentar que esse marco de­

marcou aposse antiga emoderna que já  tinhão os Portu­

guezes, ficando as cousas, depois do tiatadoabolido, no mes­

mo pé e figura em que d’antes estavão, annexos e unidos 

esses terrenos á Corda de Portugal, que sobre elles nada dc 

novo adquirio pelo dito tratado de limites. »

Para rebater os argumentos com que retorquio o gover­

nador Morphy, lembrou-lhe o governador de S. Paulo, em 

carta de 17 de Julho de 1771, entre outros, os seguintes 

factos bem notorios, e melhor sabidos no mesmo Para­
guay :

« As expedições de Francisco Xavier Pedroso, morador 

na villa da Parnahyla, acontecidas pelos annos de 1670 c se­

guintes ; 0 qiral, depois dc dominar muitas nações de indios

6
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bravios deste sertão, entrou com mão armada ua cidade da 

Assumpção do Paraguay, e aggregou grande numero de Ín­

dios da sua vizinhança, de sorte que, vindo sobre elle o go­

vernador da cidade de Corricntcs, por sobrenome Andino, com 

força de armas e muita gente, os Paulistas se fizerão fortes 

em uma mata, donde fizerão fogo tão vivo e tão terrivel 

sobre elle, que com a perda de 800 mortos o fizerão retirar,

c A expedição de Francisco Dias Maynardo, que, pouco 
mais ou menos pelos mesmos annos, conquistou os gentios 

habitantes dos rios Ivinheima, Amambay e os povos cha­

mados Gualachos.
f  Pelos annos de 1680 sahio Maynardo de S. Paulo com 

a sua bandeira, entrou pelo Ivinheima, e correndo as cam­

panhas que rega o rio Cochim até ao rio Botetey (hoje Jlon- 

dego), dali passou ao rio Caey, e correndo todas as terras até 

ao Amambay c Iguatemy, dahi, por vários casos que lhe suc- 

cedêrão, se passou refugiado ao Paraguay, onde viveu muitos 

annos.
« Pelo mesmo tempo entrou também André Frias Tavei- 

ra, natural da Ilha da Madeira, e Jeronymo Ferraz, natural 

da vdlla de SoroCaba, os quaes, vendo que os padres teatinos 

lhes querião aggregar os indios da sua conquista, os fizerão 

retirar até orio Jejuy, onde tiverão grande choque, muitos 

perderão ás vidas, c ficou prisioneiro Gabriel Antunes, que 

viveu muitos annos na cidade da Assumpção, donde passou 

a Lima, de lã ã Hespanha, e arribando á Bahia, voltou para 
S. Paulo.

« Etii 1698 a grande expedição que, poi mandado de Ar- 

thUr de 3!euczes, general desta capitania (S. Paulo), levou 

0 tenente-getieral Gaspar de Godoy Collasso,com destino de 

varias empresas e diligencias, para as campanhas de VaC- 

caria, cordilheira de Maracajú, e margens do Iguatemy, 

as qu.aes eumprio e executou exactamente como lhe foi or­
denado.

X Em 1720 Domingos Leme, Lourenço Leme e João Le­

me povoarão Camapuãa, e correrão sem contradicção alguma 

0 terreno que discorro entro as margens do Iguatemy.

•< Em 1774, por ordem de D. Luiz de Maseareuhas, ge­

neral desta capitania (S. Paulo), foi o eapitão Buido de 

Briuo com outra expedição para a Vac-caria, rios Ivinhei- 

ma e Iguatemy, onde fabricarão choças e estiverão o tempo 

que lhes foi preciso para a sua diligencia, sem que encon­

trassem opposição dc pessoa alguma.
< Pelos mesmos annos foi despachado o mestre de 

campo Manoel Dias para as mesmas campanhas c outras 

diligencias, que çonsplctou sem embaraço algum que se lhe 
oppuzesse.

< Pelos mesmos annos de 1745 Manoel da Costa Meira foi 

cora licença deste governo para as mesmas campanhas, aonde 

fez choças e varias plantações para o seu sustento.

c Fiualmente, os llespanhóes nunca navegarão o Paranã 

acima do Salto de Guayrã, e os primeiros que entrãrão no 

Iguatemy Ibrão os empregados nas demarcações de 1752,. e 

esses mesmos navegarão em cauôas portuguezas. »

Esta carta do governador de S. Paulo nunca teve replica. 

D. Carlos Morphy conteutou-se com envia-la ã sua côrte, 

como consta de um documento official, de que possuimos 

cópia authenticada no Paraguay em 1772.

E para prova de que tudo quanto nessa carta se refere era 

exacto, temos a ratificação da mesma linha divisória pelo 

tratado de 1777, com indicações que tornarão ainda mais 

expresso que as duas Coroas reconhecerão como raias de suas 

respectivas posses as linhas que nesse e no tratado anterior 

descreverão.

O Sr. plenipotenciário brazileiro cita ainda outras provas 

do dominio portuguez no território que hoje se pretende 

fosse hespanhol; e essas provas dizem respeito á linha da 

margem esquerda do Paraguay, pelo que chama para ellas 

especialmente a attenção do Sr. plenipotenciário do Pa­

raguay,

Em 1763 pretendeu o governador D. Agustin Fernando 

de Pinedo fundar um forte ou povoação ao norte do tro- 

pico, O cabildo da Assumpção e seus deputados se oppuzerão 

tenaz o obstinadamente, por ser lerriíorio portuguez, O go­

vernador foi assim obrigado a desistir do seu intento, con­

servou-se áquem do tropico.e ahi fundou avilladaConceiçãp. 

cm 1777.

Este facto consta de um officio de Azãra ao vice-rei de 

Buenos-Ayres, datado em 13 de Outubro de 1790 (vide Pedro 

de Angelis, tomo4<>, pag. 20).

Em outro officio, de 17 de Março de 1795, confessou o 

mesmo Azára que, ainda depois do tratado de 1777, os Por- 

tuguezes oceupavão as terras altas do Itapucii, abaixo do 

Apa.

Não se póde, pois, contestar, nem mesmo fugindo da fé e 

authencidade dos tratados para o campo vago dos escriptos 

históricos, que o território do Iguatemy e do Apa perteneia 

a Portugal antes que esses tratados o reconheeessem do 

modo 0 mais expresso.

O plenipotenciário brazileiro já  demonstrou que, segundo 

os tratados de 1750 e 1777, a linha divisória devia ser a do 

Igurei, e do seu contravertente Jejuy, ou a do Iguatemy e 

do Ipané-guassxi, segundo em 1778 foi aceo^dado pelas duas 

côftcs, para evitar na execução do segundo daquelles tra­

tados a§ duvidas que oceorrêrão na execução do primeiro,
O Sr. plenipotenciário paraguayo não contestou, e ser- 

Ihe-hia impossivel consegui-lo, que a linha divisória reco­

nhecida por Portugal e Hespanha seja a que se acaba de

X,
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mencionar. Liinitou-se a dizer que não aceita aprovados 

tratados (porque ella destriie radicalinente as suas preten- 

çòos), que os tratados não fallão dc Jejuy nem de Ipanc- 

guassfi, nem de Iguatemy, que nenhuma dessas linhas foi 

demai'cada.

Os tratados de 1750 e 1777 não expicssão comeffeito 

nquelles nomes, mas dizem que a linha divisória do lado do 

Paraguay seguiria pelo afliuente deste, contravcrtento do 

Igurei. Os demarcadores reconhecerão que o indicado con- 

travertente é o Jejuy. Iguatemj’ c Ipané-guassú são os rios 

que os cv'i'amissarios hespanhóes pretenderão suhrogar ao 

Igurei c Jejuy, e que as duas curtes accordárão depois do 

tratado de 1777 que fossem suhrogados.

O Sr. plenipotenciário paraguayo estã em erro. Assim a 

linha do Igurei e Jejuy, como a do Iguatemy e Ipané- 

guassií, forão exploradas e demarcadas.

Aqui está a prova no mappa organisado pelos commissa- 

rios dessa demarcação. O Sr. plenipotenciário hrazilciro 

mostra o referido mappa, que tem o seguinte titulo :

« Mappa geográfico hecho por orden de Sus Magestades 

< Católica y Fidelisima. Que compi*ehende la demarcacion 

« de la linea de division desde el Salto Grande dei Rio Pa- 

« raná hasta la boca dei rio Jaurú en la America Meridio- 

€ nal, ejecutado por las terceras partidas que subieron por 

« el Rio Paraguay.—Anode 1754. >

A linha dos tratados, ou a do accordo de 1778, por ser a 

ultima estipulação das duas cortes, eis a divisa do território 

portuguez c do território hespanhol.

O Sr. plenipotenciário paraguayo, posto que recuse a fé 

que merecem os tratados, apresenta a pretenção de que o 

Ivinheima era o limite das posses hespanholas sobre a mar­

gem direita do Paraná. Esta pretenção, embora o Sr. pleni­

potenciário paraguayo não o declare, não tem outra origem, 

nem outro fundamento, que os projectos do commissario 

hespanhol Azára, de quem já  citou o plenipotenciário bra­

sileiro mais de uma confissão em contrario. Citou a este 

respeito o officio de 13 de Abril de 1791; citará agora outro 

alvez ainda mais expresso:

« Officio de Azára de 19 de Setembro de 1791. — Fal- 

iando ingenuamente, comprehendo que, se os Portugueses 

estivessem bem informados de seus interesses e das razões 

de que são apoiados por este lado, terião desde logo admit- 

tido e solicitado justamente o mesmo que nós temos 

exigido delles, isto é, a demarcação pelo Iguatemy e Ipané, 

que é a mais prejudicial e destruetiva desta provinda. E 

quando não o quizessem, poderião cora solidissimos funda­

mentos impugnar os ditos rios, sem que por nossa parte se 

pudessem sustentar. Pelo menos eu não descubro resposta 
a dar-lhes. >

Azára se exprimia assim, porque não pedia negar a evi­

dencia que resultava da letra do tratado, do mappa que lhe 

servio debase, e do reconhecimento do terreno pelos demar 

cadores.

O mappa de 1719, dado pelas duas côrtes aos seus commis 

sarios, eque aqui está sob nossos olhos, figura o Igurei 

abaixo do Iguatemy, e abaixo do Monici ou Ivinheima.

Provadissimo como se achava que o território ao norte do 

Iguatemy e ao norte do Apa era possessão portugueza, para 

que a Republica hoje o pretenda ó preciso que nellc tenha 

alguma posse.

O governo imperial reconhece que aiinos depois do tra­

tado de 1777 os Hespanhóes se foião estendendo para o 

Apa, e que os Paraguayos continuárãa no mesmo sentido, 

pelo descuido em que Portugal e depois o Brazil, em virtude 

das circumstancias que subrevierão á sua independên­

cia, deixárão essa fronteira. Reconhecemos que os Para­

guayos tem posses (ainda que algumas muito modernas) 

nesse território até á margem esquerda do Apa, donde nunca 

passárão, e que fortificárão como a raia do seu dominio.

Ao norte do Apa, bem como além do Iguatemy, ou antes 

daserradeMaracajil, os Paraguayos não oceupão um pal­

mo dc terra, o Sr. plenipotenciário paraguayo o confessou 

(e como nega-lo?) nas respostas que deu na segunda confe 

rencia.

Hoje allega que o Paraguay tem ao norte do Iguatemy 

uma aldêa de indios de Caiuás, e como unica prova articulou 

uma série de nomes de Caciques.

Esta allegação se destróe com o que disse o Sr. plenipo­

tenciário paraguayo na segunda conferencia: « que a Re­

publica não tem, ao norte do Apa, e além do Iguatemy 

nenhuma povoação, estabelecimento ou monumento de 

posse. »

Esta allegação appareceu depois que o plenipotenciário 

brazileiro disse que esse território brazileiro não está desoc- 

cupado, que ahi existe uma aldêa de Caiuás.

Se fosse prova a declinação dos nomes dos Caciques, o ple­

nipotenciário brazileiro poderia também apresentar algUns 

nomes. Essa aldêa é tanto do Brazil, que o governo imperial 

determinou que uma parte delia fosse trasladada para as mar­

gens do Paranapanema e Tibagi, afim de dar maior impulso 

a essa navegação interior, o que já  foi levado a effeito.

E’ sabido que desde o tempo colonial os Brazileiros usão 

da navegação que dá o Paranapanema para o Ivinheima, e

• >f -



—  U
mais rios que ficão ao norte do Salto das Seto Quédas ou do 

Guayrá, até ao Alto Paraguay.

Sobre as margens do Anlmac, que é um dos affluentes do 

rio Miranda, e sobie as do Brilhante, afflueiite do Ivinhei- 

ma, dous fios dessa rede fluvial que communica as provin­

das de S. Paulo e Paraná com o Alto Paraguay, existem 

duas colonias militares.

Ha por esse território vários estabelecimentos brazileiros.

Se as autoridades paraguayas do districto limitrophe tem 

procurado attrahir a si os Caiuás da aldca brazileira, não é 

isso prova de que possuão terrenos que pertencião ao Brazil. 

O que consta ao governo imperial não confirma essas boas 

relações em que se diz estarem aquelles indios com as au­

toridades vizinhas ; pelo contrario, elles semostrão assusta­

dos e queixão-se de violências praticadas por gente do terri­
tório paraguayo.

Ao norte do Apa o governo do Paraguay não possue um 

palmo de terra. Os fortins que guarnecem a margem es­

querda desse rio attestão evidentemente que ahi termina a 
posse e o dominio da Republica.

Como, pois, pretender que um território que foi sempre 

do Brazil seja hoje do Paraguay, quando a Republica ne­

nhuma posse ahi tem?

O facto do Pão de Assucar em 1850 ; esses dous factos 

sem nenhuma importância de terem chegado duas pequenas 

partidas brazileiras, uma em 1851 e outra em 1852, c a in­

timação que lhes fez o commandante da guarda de Bella 

Vista, na margem esquerda do Apa, para que se retirassem; 

algumas incursões e violências que sobre essa fronteira tc- 

nlião feito os Paraguayos ; taes incidentes não provão direi­

to, nem dominio de facto ; elles occorrem muitas vezes cm 

fronteiras de paizes já  definitivamente demarcadaspor mutuo 
accordo.

O plenipotenciário brazileiro já  explicou como teve lugar 
0 facto do Pão de Assucar em 1850, e as lazões que teve o 

governo imperial para não tomar desforço dessa aggressão 

do Paraguay. Esse facto póde provar a pretenção, mas não 

O direito que se allega.

E’ verdade que, apezar dessa occurrencia, o governo im­

perial celebrou mui amigavelmente um tratado de aUiança 

com a Republica em 1850. O que, porém, deduz dahi o Sr. 

plenipotenciário paraguayo ?

Que 0 governo imperial reconheceu a legitimidade da ag­

gressão contra a guarda brazileira estabelecida no Pão de 

Assucar ? Pois o encarregado de négocies do Império na 

Assumpção, o Sr. Bellegarde, não protestou contra seme­

lhante procedimento do governo da Republica, não esteve a 

ponto de retirar-se para o Império por esse motivo ? Não

declarou elle a© governo da Republica as razões por que o 

governo imperial não exigia uma reparação daquella offen­

sa? A primeira dessas razões foi, como já  disse, o grande 

interesse da defesa da Republica contra o seu inimigo o do 

Império.

Os dous factos das partidas que em 1851 e 1852 appare- 

cerão em frente de Bella Vista, longe de provarem que o 

Paraguay domina o território além do Apa, confirmão o que 

o plenipotenciário brazileiro disse, que esse território é po­

liciado e rondado pelos Brazileiros, que a posse e dominio 

do Paraguay não se estende além dos seus .fortins coUocados 
na margem esquerda do mesmo Apa.

A historia do que disserão os commandantes das partidas 

brazileiras, e do que nessa ou em qualquer outra oceasião 

lhes respondeu o commandante de Bella Vista, é historia 

que nada vale para o direito que se pretende. Se os comman­

dantes daquellas partidas trazião passaportes, como disse o 

Sr. plenipotenciário paraguayo, esses passaportes serião 

não para transitar pelo território brazileiro ao noite do 

Apa, aonde não ha uma só sentinella paraguaya, mas sim 

para entrarem no território paraguayo ao sul do Apa, even­

tualmente, ou com algum fim determinado.

O Sr. plenipotenciário paraguayo procurou destruir a 
confissão feita por um dos commandantes paraguayos da 

fronteira do Apa em Dezembro de 1854 e impressa no Se- 

mana>-io n. 78 de 6 de Janeiro do anno passado, gazeta que 

publica os actos officiaes do governo da Republica. Não o 

conseguio. Apezar do que naturalmente devia dizer o offi­

cial paraguayo no sentido da linguagem do seu governo, é 

manifesta a confissão de que partidas brazileiras, mais ou 

menos numerosas, rondão aquelles lugares até á margem 

direita do Apa,

As explicações dadas pelo Sr. marquez de Paraná, presi­

dente do actual conselho de ministros do Império, não dizem 

o que delias quiz deduzir o Sr. plenipotenciário paraguayo, 

para contestar que ao norte do Apa habitem indios Guay 

curús súbditos do Brazil.

E’ um facto historico incontestável que esses indios se 

incorporárão á província de Mato-Grosso desde 1791. Isto, 

porém, não quer dizer que algumas tribus da mesma nação 

se não conservassem e conservem ainda no estado de barba­

ria, habitando o Chaco da margem direita do Paraguay e 

outros desertos, donde fazem incursões sobre a margem 

esquerda ao norte do Apa, nos terrenos que sobre a costa 

se achão inteiramente desoccupados.

São esses selvagens que algumas vezes hostilisão os Pa ■ 

raguayos, de quem todos os Guaycuriís são inimigos, desde 

O tempo do dominio hespauhol.

Disse 0 Sr. marquez de Paraná, referindo-se a uma in-
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cursãoque alguns desses índios fizerão o anno passado ató 

ao sul do Apa, e dc que se queixou o governo da Republica 

pelas gazetas da Assumpção, que o governo imperial não 

era responsável pelas correrias desses indios selvagens. 

Que, como costumão fazer as autoridades paraguayas em 

suas queixas, se não confundisse com esses os Guaycurús 

aldeados, e cm geral os domesticados, que reconhecem e 

obedecem As autoridades brazileiras de Mato-Grosso.

O plenipotenciário brazileiro olFerece ao Sr. plenipoten­

ciário paraguayo o testemunho de uma autoridade maior de 

toda a excepção, cju apoio da existência de indios súbditos 

do Império ao norte do Apa.
S. Ex. 0 Sr. Presidente da Republica, em carta de 7 de 

Junho de 1853, dizia o seguinte ao ministro dos negocios 

estrangeiros do Império:

< V. Ex. sabe los imnensos daiíos, robos y perjuicios 

que esos barbaros han ejecutado en la administracion del 

dictador; y sabe tambien como se han portado y siguen por- 

tandose despues dei restablecimiento de la buena inteligên­

cia interrompida por los sucesos dei Pan de Asucar.

« Se S. M. I. no tuviere a bien trasladarlos a otro punto 

dei Império, adonde puedan ser menos peligrosos de turbar 

las bueiras relaciones dei Paraguay con el Brazil, tendre ■ 

mos en la derecha del Apa una cuestion permanente ; y es 

por esto quo en las instrucciones dadas al Sr. Castro, se ha 

tocado en este punto, como esencial para el buen arreglo en 

la hypothesis de la predicha neutialidad. »

A ’ vista desta carta, quando tantas outras provas não 

houvesse do direito do Império, poderia haver duvida de 

que é 0 Brazil quem tem a posse e dominio desse território 

ao norte do Apa ?

O Sr. plenipoteneiavio paraguayo invocou a autoridade do 

Sr. conselheiro Pimenta Bueno para contestar que o Brazil 

tenha alguma posse ao norte do Apa. Todas as allegações do 

Sr. plenipotenciário paraguayo assentão sobre esta base 

falsa. Elle prescinde do antigo direito do Brazil, e, em vez 

de provar que o Brazil perdeu a propriedade que se lhe con­

testa, porque o Paraguay actualmente a possue, quer que o 

Brazil, possuidor originário, prove que o que era seu ainda 

hoje 0 é.

Não é 0 Brazil que precisa provar posse ao norte do Apa, 

é 0 Paraguay quem estA na necessidade de dar prova plena a 

esse respeito.

Não é exacto que o estadista brazileiro, cuja autoridade 

se invoca, affírmasse alguma vez o que se lhe attribue. O 

Sr. Pimenta Bueno conhece ha muito o Paraguay e a pro­

víncia de Mato-Gi'osso para que pudesse cahir em um erro

tão grosseiro. O que esse distincto Brazileiro disse, em um 

brilhante discurso que pronunciou o anuo passado na ca- 
mara dos senadores, de que é membro, responde dignamente 
A imputação que se lhe faz.

Creio que o Sr. plenipotenciário paraguayo se refere a 

um escripto que o Senianai io paraguayo publicou o anno 

passado com o titulo — Apontamentos para uma memória 

sobre limites, — attribuindo o dito escripto ao Sr. Pimenta 

Bueno. Não sei se é ou não apocrypho o papel de que se tra­
ta, é porém acreditável que o seu autor seja Brazileiro. 

Nesses apontamentos não ha a asserção que expressou o Sr. 

plenipotenciário paraguayo de conformidade com os sophis- 

ticos commentarios do Semanario.

Eis os trechos donde se infere a allegada asserção ; ex- 

traliimo-los do Semanario de 23 de Junho de 1855 :

« Para fixar-se definitivamente a linha divisória se ha de 

tomar por base : 1°, o uti possidetis; 2°, o tratado de S. Ilde- 
fonso de 1777; 3o, uma nova convenção.

« A  primeira base nos ha de ser muito prejudicial; porque, 

sem ganhar nada na fronteira do Pepiri, Santo Antonio, 

Iguassú, ParanA e Iguatemy, aíem da ijuaZ nunca tivemos 

nem temos possessões, confirmaríamos nossa perda no que 

toca A fronteira do norte do Paraguay ou rio Apa, que é cer­

tamente a mais interessante. Com efleito, do outro lado do 

Apa nunca tivemos passessão, e o Par.aguay começou-a e 

exerce-a desde 1796, apezar de não ter nenhuma razão que 

pudesse fundar ou justificar semelhante usurpação, como 

adiante demonstraremos. »

Pretende o Semanario, e, ao que parece, também o Sr. ple 

nipotenciario paraguayo, que o autor desse escripto estava 

na Assumpção quando o compôz, e que assim se exprimia 

como quem estivesse na Assumpção. E’ , porém, evidente que 

o autor do escripto fallava como quem estivesse no Brazil. 

De outro modo resultaria um manifesto contrasenso. Diz o 

escriptor que a base do uti possidetis, em relação á linha di­

visória dos tratados, nada nos faria ganhar além da fronteira 

do Pepiri-guassú : ora, se estivesse na Assumpção, e se ex­

primisse como quem alii estivesse, aquellas palavras signi - 

ficarião que o uti possidetis nada nos faria ganhar dentro da 

fronteira de 1777, isto é, sobre o território que jA possuíamos 

em 1777, segundo o tratado.

O autor da memória disse que o principio do uti possidetis 

na fronteira com a Republica do Paraguay não aproveitaria 

ao Brazil, e sim A Republica, porque este desde 1796 começou 

a g.anhar terreno até ao Apa, onde parou e se conserva. Se 

não fosse este o pensamento da memória, seguia-se, segundo 

ella, que a Republica teve e tem posses ao norte do Apa, o



que îicni o proprio Sr. plenipotenciário paraguayo pòàe 
allegar.

Os únicos titulos cora que a Hepublica pretende que o 

Brazil lhe conceda uraa parte do seu território ao norte do 

Apa, são a existência do foi'te Bourbon ou Olympo estabe­

lecido ua raargera opposta do Paraguay, e a falta de estabe­

lecimentos braziloiros no dito território. O escriptor brazi- 

leiro não poderia saber e affirmar o que ignora e não affirma 

0 governo da Kepublica em seu fas'oi.

1^ 0  julga o plenipotenciário brazileiro necessário am­

pliar o que já  disse a respeito do forte Bourbon. Ninguém 

haverá que aceite como título de posse sobre o território 

entre o rio Branco e o Apa um forte collocado na margem 

Opposta, depois que dous tratados tinhão reconhecido o 

meio do rio como fronteira de Ilespanha e de Por­

tugal, quando as posses dos Portuguezes, como attestão 

esses tratados, se estendião até ao sul do Apa, quando, fi­

nalmente, sobre a mesma margem direita, e a pouca dis­

tancia do forte Bourbon, tinhão muito antes estabelecido 
ós fortes de Coimbra e Albuquerque.

0  plenipotenciário brazileiro já  provou que os indios que 

habitão permanentemente ao norte do Apa são súbditos do 

Brazil ; provou-o com o testemunho de S. Ex. o Sr. Presi­

dente da Republica. Accrescentará agora que existe proxi­
mo aos dous braços superiores do chamado rio Branco uma 

aldêa de índios Cadiueos. Repetirá o que disse na segunda 

conferencia, que no interior desse território existem alguns 

estabelecimentos brazileiros ; que a povoação de Miranda e 

sua guarnição militar dominao todo esse território ; que o 

bem conhecido rio Miranda, cuja navegação ha tantos an- 

nos, desde o tempo colonial, exercem os Brazileiros, estende 

as suas cabeceiras muito ao sul do forte Bourbon.

A pioposta que, segundo o Sr. plenipotenciário para- 

ghayo, fizera o Sr. conselheiro Bellegarde, quando encar­

regado de négociés do Império na Assumpção, é uma allo- 

gação muito fraca, e que o plenipotenciário brazileiro pode­

ria passar em silencio, se não se propuzesse o dever de refu­

tai uma por uma as razões com que se pretende contestar 

um direito tao fundado e respeitável como é o do Império.

'Se o Sr. Bellegarde disse a S. Ex. o Sr. Presidente da Re­

publica que o presidente de Mato-Grosso poderia fazer ron­

dar activamente o território ao norte do Apa, não o faria 

porque precisasse do aceordo do governo da Republica, fa- 

lo-hia para evitar as desconfianças que o governo da Repu­

blica dé certo tempo a esta parte manifesta injustamente 

Cbtitra 0 Império, ou em résposta a queixas de S. Ex. o Sr. 

presidente por causa das incursões dos indios ou de quaes- 
" ^ è r  outros malfeitbrès.

NnC é'exaCtô q'üè ò governo imperial mandasse propor ao

governo da Republica que conviesse na oceupação do Pão de 

Assucar, pelo menos emquauto o Brazil não decidisse suas 

questões com Bolina, prestando-se o mesmo governo im­

perial a neutralisar uma extensão qualquer de território ao 

norte do Apa. Se o Sr. Manoel Moreira de Castro, quando 

plenipotenciário da Republica, commuiiicou semelhante pro­

posta, obrou sem autorisaçKo do governo imperial, oucahio 

em grande equivoco. 0  ministro dos negocios estrangeiros 

do Império, que então era o Sr. visconde do Uruguay, nunca 

acolheu a idéa de neutralisar-se todo ou parte daquelle ter­

ritório, como tenaznientc pretendeu o governo da Republica.

E de que serviria a oceupação do Pão de Assucar para as 

questões com Bolivia ? Remais, o governo imperial sempre 

esperou e espera resolver amigavelmente o seu ajuste de 

limites com a Republica de Bolivia.

O Sr. plenipotenciário paraguayo esforçou- se, mas debal­

de, em destruir a pleníssima prova que em favor do direito 

dolmpefio offerecem os projectos de tratados de limites pro­

postos pelo governo da Republica em 1814, 1847, 1852 e 
185.3.

0  plenipoteneiaiio brazileiro citou textualmente o art. 35 

do tratado de alliança, commercio e limites, que em 

1844 0 governo da Republica celebrou com o encarregado de 

negocios do Império na Assumpção, e S. Ex. o Sr. Presiden- 

t immediatamente sanccionou.

"Esse artigo não contém simplesmente uma base prelimi­

nar para outro ajuste definitivo; esse artigo reconhece como 

limites do uíi possidetis de uma e outra nação a mesma linha 

divisória que foi reconhecida pelas cortes de Portugal e 

Hespanha no tratado de 1777; isto é, a do Igurei e Jejuy, 

ou, segundo o aceordo posterior das mesmas cortes, a do 
Iguatemy e Ipané-guassú.

Não importa para a questão vertente saber a verdadeira 

razão por que o governo imperial deixou de ratificar esse 

tratado; mas o plenipotenciário brazileiro passa a ex­

pressa-la, visto que 0 Sr. plenipotenciário paraguayo não a
produzio com exactidão.

O governo imperial entendeu que o artigo de limites, ra­

tificando a linha de 1777, devia ser explicito quanto á duvi­

da que appareceu na demarcação de 1752 ; mas não deixava 

por isso de aceitar o tratado. Não o aceitou porque as esti­

pulações da alliança não erão sufficientemente definidas, e 

se tornavão muito impoliticas em vista das circumstancigs 

supervenientes, a que o governo imperial devia attendicr 

quando o tratado foi submettido á saneção de S. M. o Jj»pe- 
rador.

Essa linha de limites não foi um sacrifício á amizade cn 

ás conveniências do momento. N ão; S. Ex. o Sr. „pfesidejít« 

se mostrou sempre assaz zeloso da integridade do seu terri-
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torio , e era por isso que antepunha ou ligas a esse ajuste a 

qualquer outro.
O plenipotenciário brasileiro quizera aceitar o louvor que 

0 da Republica faz ao governo imperial, quando diz que 

este deixou de aceitar esse tratado, em que a Republica lhe 

fazia uma concessão de território por amor da alliança de 

que carecia, e foi mais tarde, em 1850, quando julgou a 

oceasião opportuna, offerecer essa alliança sem uma igual 

condição. A  verdade, pordm, d que S. Ex. o Sr. Presidente 

da Republica então reconhecia que não tinha nem um signal 

de posso aldm do Salto Grande do Paraná, nem oceupação 

legitima além do Ipané-guassií.

O projecto de tratado de 1847, apresentado pelo plenipo­

tenciário da Republica o Sr. D. Juan André Gelly, não foi, 

como quiz dar a entender o Sr. plenipotenciário a quem ora 

se diiige o do Brazil, uma iniciativa cTaquelle agente, não 

autorisada ou desapprovada pelo seu governo ; foi iniciativa 

de S. Ex. 0 Sr. Presidente, qire posteriormente, e por mais 

de uma vez, se referio ao dito projecto.

Ahi declarou soleiA^®’^5üte o governo da Republica que 

nada possuia, que nei^um direito tinha ao território além 

do Salto e além do Apa.

Já forão produzidos textualmente os artigos desse tratado 

que traião da fronteira hoje em questão. Para provar que 

nelle teve muito em vista S. Ex. o Sr. Presidente da Republi' 

ca 0 seu uti possidetis, lè o preambulo e o art. 2°;

« S. M. el Emperador dei Brazil y S. Ex. el Sr. Presi­

dente de la Republica dei Paraguay, deseando remover y 

obviar todo motivo de cuestion y competência que de algun 

modo pudiera alterar la estrecha, sincera y cordial amistad, 

y  buena inteligência que felismente subsiste entre ambos 

gobiernos y Estados, juzgando que nada contribuirá mas 

eficazmente a tan laudable objeto, que un arreglo y desig- 

nacion de limites entre los dos territórios, han convenido 

ajustar y concluir um tratado de deslinde y limites, y al 

efecto han acordado y convenido en los articulos siguientes:

« Articulo 2.0 Ambas altas partes contratantes convie- 

nen igualmente y se obligan a respetar y hacer respelar la 

pósesioti actual de todo território donde hubiese estableci~ 

mientos y poblaciones de una de ambas altas partes con­

tratantes, y  donde no las hubiese el limite jy linea divisória 

será la que establesca y designe el presente tratado. »

E’ evidente que, sendo a linha estipulada a do Salto Gran­

de do Paraná, serra de Maracajá e Apa, o governo da repu­

blica reconhecia então que nada possuia além desses pontos.

Para bem se comprehender o final do citado art. 2®, releva 

observar que, pretendendo o governo da Republica por esse

tratado mais do que pretendia pelo de 1844, offerecia uma 

importante compensação ao Império.

A linha do tratado de 1844uão passava, do Iguatemy e diu 

Ipané-guassú (ao sul do Apa), O tratado de 1847 estendia 

os limites da Republica até ao Apa, e ueulralisava.o territó­

rio comprehendido entre o rio Branco c o Apa.

O governo da Republica, bem convencido do que suas po­

voações n,ão chegavão ao Apa, e de que o. território que que­

ria neutralisnr era todo. do Bi'azil, oífereceu ao Império uma 
parte do território, de que a Repviblica estava de posse entre 

0 Uruguay e o Paraná, na extrema da provincia Argentina 

de Corrientes.

Es.aa cessão se coutém, uo seguinte artigo do citado pro­

jecto de tratado de 1847:

« Articulo 3,.® Eu virtud de lo convenhlo eu los dos arti­

culas anteriores,, existieudo entre los rios Uruguay y Pa­

raná, desde ! as vertientes, 6 cabeceras deíarroyo Aguapey, 

donde debe terminar k  linea que, tiradsi desde la tranquera 

de Eoi'eto, forma el limite que separa la Republica Para- 

guaya de la Provincia Argentina de Corrientes, nn campo 

despoblado y desierto,que solw.sierve de. receptáculo y abrigo 

a algunos vagos y maUtechores de todos los poises circum- 

vecinos, ambas altas partes contratantes convienon que 

de las expresadas vertientes, ó eabccetas dei arroyo Agua­

pey, se tirará una linea, por lo mas alto dei terreno que 

se encuentre entre los rios Uruguay y Paraná, basta la en­

trada dei Iguassú en este ultimo rio,.pcrteneciendo al Im­

pério dei Brazil todas las vertientes que desciendan al 

Uruguay, y a la Republica dei Paraguay las que se dirijan 

al rio Paraná. »

A recusa desta proposta do governo da Republica, apezar 

da cessão do território do Aguapey entre o Uruguay e o Pa­

raná, que nella se fazia ao Império, é de certo uma prova 

incquivoca de que nunca houve da parte do governo impe­
rial ambição de território, que seu pensamento foi sempre 

circumscrever-se aos seus limites actuaes e sustenta-los.

A  nova proposta feita pelo governo da Republica em 1852 

e 1853, por intermedie do seu pleuipoteuciario o Sr. Manoel 

Moreira de Castro, era mais avançada do que as duas ante­

riores, mas não ia além do Salto Grande e do Apa. A res­

peito do território ao norte do Apa sómente pedio, como em 

1847, que ficasse neutral ou inoccupado (isto para evitar q 

contacto dos dous paizes).

Esta proposta não foi mero projecto par-a servir de base á 

negociação, não foi arbitrio do plenipotenciário, foi a expres­

são fiel do um pensamento muito fixo de S. Ex. o Sr. Presi­

dente da Republica, que a elle se referio mais de uma vez,



como se ve no topico dessa carta de S. Ex. que ha pouco ci­

tou 0 plenipotenciário brazileiro.

As propostas de 1844, 1847, 1852 e 1853 são outras tan­

tas confissões e documentos muito solemnes de que a Repu­

blica nada possue além do Salto Grande e além do Apa. Que 

pretende hoje pela primeira vez o território ao norte do Apa, 

porque lhe foi rejeitado, e se disse que era repugnante ás 

luzes do século em que vivemos essa separação de povos por 

territórios neutraes. Que falia do Ivinheima, que fica muitas 

léguas acima do Salto Grande do Paraná, afim de ver se con­

segue uma linha divisória mais vantajosa do que aquella a 

que tem direito pelo seu uti possidetis.

De tudo quanto tem dito conclue o plenipotenciário 
brazileiro :

1.0 0  território que a Republica pretende hoje além do 

Iguatemy e ao norte do Apa pertence, desde época anterior 

aos tratados de 1750 e 1777, á posse e dominio do Brazil; 

prova-o a letra dos mesmos tratados, a historia documenta­

da das suas demarcações e vários outros documentos irre­
cusáveis.

2.0 A Republica nao tem nenhuma posse ou dominio no 

território que pretende ou contesta ao Brazil ; assim o pro- 

vão as propostas feitas pelo governo da Republica em 1844, 

1847,1852 e 1853, as declarações do Sr. plenipotenciário pa- 

laguayo na segunda conferencia ; esses mesmos factos sem 

importância e eventuaes que forão invocados para attestar 
posse e dominio ao norte do Apa.

3.0 As pretenções da Republica tem successivamente cres­
cido desde 1844 até hoje,

4.0 0  governo imperial, não se aproveitando da proposta 

que lhe offereceu a Republica em 1844, pela qual se reconhe­

cia a divisa de 1777 ; não aceitando a cessão do territoiio 

do Aguapey, que se lhe quiz fazer em 1817 ; e offerecendo 

hoje á Republica, como offerecia em 1853, uma linha divi­

sória que cobre todas as suas povoações e estabelecimentos, 

mais vantajosa do que aquella que a mesma Republica pio- 

poz em 1847,1852 e 1853, exceptuada a idéa do território

nautral;o governo imperial tem dado assim evidentemente
a maior prova de moderação e benevolencia para com a Re- 
publica na questão de que se trata.

Uma unica observação deve ainda o plenipotenciário 
brazileiro ao da republica, e passa a satisfazê-la.

Disse o Sr. plenipotenciário paraguayo que as divisas do 

IpUatemy e do Apa não são boas, porque essas correntes
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d’agua são apenas arroyos. Isto não seria uma razão para 

que 0 Império cedesse uma parte do seu território á Republi­

ca, e portanto o plenipotenciário brazileiro, contestando 

esta asserção, não o faz porque ella prejudique o direito do 

Brazil.

0  Iguatemy e o Apa são divisas naturaes, bem distinctas 

g indeleveis. O primeiro destes rios foi considerado pelos 

governos de Portugal e Hespanha, e pelos seus demarcado- 

res, como boa divisa, e não se póde contestar que o seja.

O Apa é a divisa por que pugnou Azára como a mais van* 

tajosa, não só porque dava mais território á Hespanha, 

senão também por ser mais assignalada que a do Jejuy ou a 

do Ipané-guassil. 0  governo da Republica do Paraguay as­

sim 0 reconheceu quando tratou de fortificar a margem 

esquerda desse rio, que effectivamente serve de linha divi­

sória aos dous paizes.

0  chamado rio Branco é que nem póde ter o nome de ar- 

royo. 0  governo imperial o fez reconhecer em toda a sua 

extensão em 1846, e ainda receiitemente em estações diffe­

rentes. E’ uma sanga, não póde ter^^fÇ-o nome, alimentada 

pelas aguas pluviaes e pelo pantanal que formão as enchen­

tes do rio Paraguay ao norte do Apa. Seus braços superiores 

não chegão á serra de Amambay ou Maracajá ; nascem do 

terreno alto que separa as vertentes dos tributários do rio 

Miranda das que correm para o dito pantanal, e alguns af- 

fluentes do Paraguay» Fica cortado no tempo da secca em 

muitos pontos, não tem correnteza alguma, nem arvoredo 
em suas margens.

E’ portanto notável contradicção recusar a divisa do Apa, 

por insignificante, c pretender a do chamado rio Bianco, que 

nao é mais do que uma sanga, como se acaba de descrever.

Entre o Apa e essa sanga não ha nenhuma outra corrente 

d’agua senão o pantanal formado pelos trasbordameiitos do 

rio I  araguay. Ainda quando o governo imperial quizesse 

ceder uma parte desse território á Republica, não haveria 
divisa natural possivel.

0  Sr. plenipotenciário paraguayo, promettendo responder 

ao Sr. plenipotenciário brazileiro na primeira sessão, encer­

rou-se a presente conferencia, assignando ambos os respec­
tivos protocolos.

J osé M ari.v da S ii-va  P a r a m io s . JosL B erces .

Como secretario, Joaquim Ma- Felix Ejmquiza, secreta­

ria iVoícsateí de Jramóiya. rio de la legacion.
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QUINTA CONFERENCIA, NO DIA 3 0  DE MARÇO DE 1 8 5 6 ,

Tendo-sc aberto a sessão, o Sr. plenipotenciário para- 

guayo disse que passava a responder, occupando -se, quan­

to possivel lhe fosse, dos diversos pontos a que se tinha refe­

rido 0 Sr. plenipotenciário brazileiro na ultima conferencia, 

assegurando-lhe que, contra o proposito que havia formado 

de não fallar mais, se via forçado a proseguir nesta dis­

cussão, sómente pelo interesse que tem o seu governo em 

chegar a uma solução definitiva sobre limites, para alcançar 

a fortuna de ver restabelecidas as boas e amigaveis relações 

do Paraguay com o Império do Brazil.

Que a resposta do Sr. plenipotenciário brazileiro mani­

festa certamente erudição, e, se S. Ex. lhe desse licença, dir- 

Ihe-hia que, posto que prove também talento, não demons­

tra a justiça que julga ter o Brazil, e só poderá produzir o 

effeito da convicção fóra das conferencias, em pessoas que 

ignorem que, por mutuo aceordo do Brazil e do Paraguay', 

os antigos tratados não existem nem para o Paraguay nem 

para o Brazil, porque são nullos, e, como nullos não po­

dem servir de base ou principio para fixar os limites, uma 

vez que ambos os governos convierão em que taes tratados 

não conferem esses direitos territoriaes, e, desde que não 

conferem esses direitos, é um contrasenso pretender que sir- 

vão para apoiar esses direitos territoriaes que não existem. 

Que aquelles que ignorão estes importantes factos, por não 

conhecerem o que se tem dito nas conferencias, são os que 

poderáõduvidar da justiça dos direitos, se se compenetrarem 

da historia que se faz dos tratados, das disputas a que derão 

lugar, do que disse tal commissario hespanhol, do que orde­

nou tal general portuguez, do que escreveu este ou aquelle 

indivíduo, etc., etc., etc.

Que é certo , expõe o Sr. plenipotenciário paraguayo, 

haver elle negado direitos c factos, e seguro de não ter sido 

destruida a sua negativa, a reproduzia hoje, porque o Bra­

zil não tem direito a estabelecer a sua linha, nem pelos tra­

tados , porque não existem, nem pela posse, porque não a 

tem. E que nesta confiança, sem ser necessário recorrer a 

documentos , nega os direitos e os factos ; porque , seirdo 

hoje a questão, depois de admittida a base do ulipossidvlis, 

uma questão de facto , resolve-se ella com a presença de 

plenipotenciários nomeados para ver c examinar o territó­

rio disputado.

Que os direitos e os factos que o Sr. plenipotenciário pa­

raguayo allegou na conferencia anterior, já os demonstrou 

elle de um modo luminoso com o facto de existir o fortô 

Bourbon, com o facto de o Paraguay policiar constante- 

mente esse território, e com tudo o mais quanto citou. Quo 

não é por falta de direitos que invocou a theoria dos rios, 
lagos, c res nuUius. Trouxe esta theoria, não por falta de di­

reitos, nem de factos, mas para abuudrar em demonstrações 

no interessede fazer comprehender que ao seu governo assiste 

exuberante justiça, e uma justiça que, por evidente, óde 

primeirc intuição.

O Sr. plenipotenciário paraguayo não disse que a proposta, 

sobre limites fosse um uliimatum, só porque foi apoiada por 

•ama esquadra, e julga escusado ter-se feito agora referencia 

ú proposta feita pelo Sr. Leal em 1853, para provar que não 

IxauUimatum. Que sente ter de tornar a esse ponto, mas 

passa a fazê-lo, porque não quer que se entenda que preten­

deu revestir essa palavra de um caracter odioso. Não disse 

que é um ultimatum por que foi apoiada por uma esquadra ; 

o que disse foi que era um ultimatum pela sua qualidade de 

indeclinável, e deu, entre outras razões, e não como a unica 

e exclusiv a, a expedição da esquadra, expedição que ainda 

mais contrlbuio para que se lhe désse aquella qualificação no 

Paraguay, quando apparcceu ali a esquadra ás ordens do 

plenipotenciário que ia negociar. Julga, portanto, escusado 

entrar cm discussão sobre as intenções do governo imperial, 
visto como 0 seu governo e o povo paraguayo julgarão ura 

facto, que é o que está sujeito á sentença dos horaens, e não 

as intenções, que só são reservadas a Deos, Que o faeto de 

ter sido feita a mesma proposta no anno de 1853 não lhe tira 

o caraeter com que se apresentava com a esquadra, nem 

o de indeclinável, que é o que dá a toda proposta, e em 

qualquer idioma, a qualificação de ultimatum.

Que 0 Sr. Leal, em Fevereiro de 1853, só apresentou um 

projecto de navegação e commercio, mas nao de limites, e, 

Q governo paraguay'O lhe manifestasse a sua inalte­

rável resolução de não tratar sobre navegação, sem que pre­

cedesse, ou ao menos se fizesse simultaneamente o ajuste de 

limites, propôz em Maio a linha do Apa que hoje se preten- 

dc, a cuja proposta respondeu o Sr. Presidente, por nota de 

10 de Junho de 1853, dando as razões de sua opposição.



A esta nota nunca respondeu o plenipotenciário brazileiro, 

e, não tendo elle querido entrarem discussão, julgou, e de 

via julgar o governo paraguayo, que a proposta dessa linha 

do Apa tinha toda a inflexibilidade de um verdadeiro ulti~ 

maium, por isso que não se admittia discussão alguma. Pro­

testou o Sr. plenipotenciário paraguayo que, não obstante 

isto, usando da palavra ultimatum, esteve mui longe de apre­

senta-la com um caracter odioso, e de querer ferir a sus­

ceptibilidade do povo e governo brazileiro, com quem hoje 

trata amigavelmente.

Que crê que o Sr. plenipotenciário brazileiro equivocou- 

se quando disse qxie o Sr. plenipotenciário paraguayo pro- 

pGz um meio de transacção dividindo o terreno disputado. 

Que com razão disse o Sr. plenipotenciário brazileiro que 

não tinha ouvido fazer esta proposta, porque elle plenipo­

tenciário paraguayo apenas disse que, se não fosse sufficien- 

te a base do uti possidetis, para chegarem os dons governos a 

uma solução definitiva, nesse caso devia procurar-se um 

ajuste meramente convencional, baseado nas conveniências 

de ambos os paizes, na segurança de seus direitos actuaese 

futuros, c consultando-se o bem da paz, ante cujo grande 

interesse devião immolar-se as pretenções de ambos fazen­

do- SC sacrificios recíprocos. Que esta foi a sua unica pro­

posta, e hoje ainda a ratifica, e posto que a ratifique, não 

póde reduzi-la a uma proposta positiva, por falta de mutuo 

consentimento da base convencional sobre que tem de for­

mular-se.

Que o Sr, plenipotenciário brazileiro empenha-se em pro­

var que não ha contradicção em recorrer aos tratados anti­

gos, onde não existir o uti possidetis, e dá como razão que o 

governo imperial admitte por base pidncipal o uti possidetis, 

onde este existir, e por base auxiliar os tratados, onde não 

houver a base principal. Porém que isso não destróe nem 

sana a contradicção, c an1/̂ s a torna ainda mais patente : 

lo, porque 0 governo imperial escolhe como base auxiliar o 

que tem deixado de existir por mutuo consentimento, como 

são os tratados antigos ; c 2°, porque esta base para existir 

outra vez necessita da vida que só póde dar lhe o mutuo 

consentimento das altas partes contractantes, que a aban­

donarão declarando-os nullos, e como não existentes e com­

pletamente mortos.

Que 0 paragraphe do protocolo que se cita, e se diz assig- 

nado pelo Sr. Presidente, longe de servir para provar o que 

pretende o Sr. plenipotenciário brazileiro, serve para provar 

0 contrario, porque dclle não se deduz que, onde faltar a 

base principal do uti possidetis, do\o entrar como auxiliar 

a destratados antigos já  extinctos, mas, pelo contrario, 

que, onde faltar a posse, devem entrar como base as conven­

ções posteriores á independencia das colonias ; o que em ver-
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dade é diametralmente opposto á base auxiliar que o gover- 

noimperial escolhe, equeo Paraguay não aceita, nem póde 

aceitar, com o mesmo direito que teve o Brazil para não 

aceitar em 1841, como base, esses mesmos tratados antigos.

Que 0 Paraguay nem mesmo em hypothèse pretende hoje 

tirar ao Brazil o que herdou de Portugal. Que é um equivo­

co, e a melhor prova que póde dar o Sr. plenipotenciário 

paraguayo é que, apezar de possuir o Brazil o que Portu­

gal não tinha titulo para possuir, nem isso mesmo lh’o dis­

puta, mas reconheceu, como reconhece, tudo aquillo de que 

as colonias portuguezas estavão de posse, ao tempo da sua 

emancipação, sem procurar averiguar o titulo de posso, e 

imitando-se unicamente a respeitar o facto da posse. Por esta 

razão é que o Sr. plenipotenciário paraguaj'o não entra na 

investigação da questão : porque Portugal, depois do trata­

do de 1777, e contra as prescripções deste, estabeleceu 

Coimbra á direita do Paraguay aos IO» 51’ , de latitu­

de austral. O Paraguay respeitou e respeita o facto sem 

entrar na discussão do direito, por mais que pudesse li- 

songear seus interesses o citado tratado de 1777.

O Sr. plenipotenciário brazileiro circumscreve a discussão 

a estas duas proposições : 1°, os terrenos que o Paraguay 

disputa ao Brazil [«rtoncião ao dominio portuguez quando 

0 Brazil se constituio Estado independente ? 2°, sobre al­

gum destes terrenos tem a republica algum monumento de 

posse ? A  estas duas propo.sições circumscreve o Sr. pleni­

potenciário brazileiro a questão ; e o Sr. plenipotenciário 

paraguayo, respondendo, pede-lhe licença para fazer-lhe as 

seguintes perguntas, isto é :

Quando o Paraguay se constituio independente possuia 

0 Brazil o terreno que disputa ? Tem o Brazil algum mo­

numento de posse nestes terrenos? O plenipotenciário 

paraguayo expôz qi;e não ; isto é, que quando o Paraguav' 

SC constituio independente o Brazil não possuia os terrenos 

contestados, e que, nem então, nem também agora, tem o 

Brazil monumento algum de posse, e que por não tê-lo vio- 

se na necessidade de pi-etender fundar aposse cm occupa ções 

que por momentos fazião tribus de selvagens errantes, por 

oceasião de suas depredações no Paraguay.

Expôz o Sr. plenipoteneiario paraguayo que, ouvindo 

enunciar essas duas proposições, esperava com avidez a pro­

va delias, porém que sente verdadeiro pezar, quando, forçado 

pela razão e por seus deveres, não póde deixar do expressar 

que a prova cjue se apresenta é o mesmo circulo vicioso em 

que está collocado o Brazil, isto é, o de reconhecei como 

nullo 0 tratado, c de recorrer a elle procurando na sua 

reconhecida nullidade a prova de um direito. Que o Para­

guay poderia com immensa vantagem remontar-se á des­

coberta da America, e provar que a Ilespanha descobrio e



iiV possuía aquelles territórios quando a corte de Lisboa 

ainda ignorava se existião terras nesta parte do mundo.

Que poderia demonstrar com muita vantagem e com toda 

a evidencia que a Ilespanha não só occupou a costa do Apa, 

senão também terrenos muito mais acima; e que este titu­

lo nunca teve Portugal, nem tão respeitável nem tão forte 

como a líespanba, pois ninguém ignora que quem primeiro 

os leconlieceu e occupou foi a Ilespanha, tendo João de 

Ayola reconhecido e subido o rio Paraguay em 1537 ; que 

Domingo Yrala subio por este rio varias vezes até aos Xa- 

rayes ; que mais tarde o Adelantado Alvar Nunes, Cabeça de 

Baca, o subio em 1510, até ao Jaurtí, e estabeleceu a cidade 

de los Reyes ; que em 1557 Nuflo de Chavez o tornou a su­

bir, e passou muito mais acima do porto de los Reyes, e que 

tudo isto aconteceu quando os Portuguezes estavão muito 

longe de oceupar e povoar a província de Mato-Grosso. 

Que, porém, crê inútil esta tarefa, como o é igualmen­

te a de recorrer aos tratados antigos que ficãrão sem 

effeito e sem valor algum, e nem o tinhão mesmo para 

as próprias Coroas que os assignárão e ratiíicárão; pois que 

é um facto innegavel que as meti'opoles, quando as colonias 

se cmancipãrão, não tinhão nem reconhecião direitos nem 

deveres recíprocos por virtude de taes tratados. Que o Bra- 

zil não possuio nem possue o Apa, e não tem direito de es­

tabelecer a linha que pretende, como por varias vezes o tem 

dito, e pola ultima vez o repete o plenipotenciário pa- 

raguayo, que não fallará mais sobre este cansado ponto, 

pois que as mesmas discussões tem dado em resultado, não 

que o Brazil possue, mas tem tido a intenção ou feito es­

forço de possuir, sem outro titulo para legitimar esse es­

forço senão as linhas que tração os tratados antigos, e os 

mappas que, estudada é inílelmente, se fizerão na época 

das contestações entre as Corôa s de Ilespanha c Portugal, 

mappas quasi todos desconformes. Mas que essa intenção 

ou esforço de possuir, por parte do Brazil, tem encontrado 

sempre tropeços na posse do Paraguay, que tem impedido 

as pequenas partidas brazileiras que de tempos em tempos 

intentavão policiar as immediações do Apa, vindo de Mi­

randa, que está a 56 léguas de distancia ; intento este 

que essas pequenas partidas brazileiras nunca pudorão 

pôr em execução , nem por uma só vez , porque , em 

vez de policiarem, sujeitavão-se á policia paraguaya, exlii- 

bindo seus passaportes quando erão exigidos, e retirando- 

se quando as partidas paraguayas as intimavão.

Que sobre este ponto citou vários factos, citando os nomes 

dos chefes das partidas brazileiras, os dias em que vinhão e 

0 reconhecimento destes, exhibindo os passaportes e retiran­

do-se. Que hoje poderia citar maisoutros factos, até o nome 

dos commandantes brazileiros que davão passaportes a essas

partidas, que começarão a apparecer receiitemente em 1850, 

abstiverão-se depois, e tornarão a apparecer nos annos de 
1853 c seguintes, com o desígnio por parte do Brazil de 

fundar para si um direito de posse que não havia tido, nem 

tem. Que estes esforços que fez o Brazil, por meio de parti­

das que para ali mandava de tempos a tempos de ^liranda, 

isto é, de 56 léguas de distancia, provão, a não poder-se du- 

vi'lar, a fiilta absoluta de monumentos de posse, tanto antes 

da sua independencia, como no tempo delia, e depois.

Que Itapucú, que hoje se cita, é um ponto de que está de 

posse 0 Paraguay, desde tempo immemorial, sendo que al 

é que a Assumpção tem o seu unico provimento de cal.

Que recordar hoje os tratados annullados por ambas as 

partes ; trazer á memória o que oceorreu entre os commis- 

saiãos portuguezes e hespanhóes, suas contendas sobre qua­

lidades e nomes dos rios, quando nem hoje mesmo existe 

um perfeito aceordo sobre esses nomes, pois que o Brazil 

confunde com immenso beneficio seu e prejuízo do Para­

guay, 0 rio Igurei com o Acarai, é renovar sem conveniên­

cia para ninguém as disputas e questões que obrigárão os 

governos da Hespanha e Portugal a permanecer sem limites 

reconhecidos, c a nós, a legarmos a nossos descendentes as 

mesmas diíHculdadcs, as mesmas questões, c até as mesmas 

guerras que tiverão nossos pais. Que todas essas recorda­

ções dos velhos tratados, do que disse o vice-rei, do que disse 

Azára, e do que tenha dito ou querido dizer D. Pcdi-o Ange- 

lis, ou qualquer outro autor, é hoje tanto mais inútil quan­

to a base do uh' possidetis, que propõe o governo brazileiro, 

a aceita o governo paraguayo. Que, combinando pois 

os dous plenipotenciários nesta base, e reduzindo toda a 

discussão só aos territórios contestados, simplifica-se a ques­

tão, e não podem continuar as disputas, porque todas se re­

solvem á simples vista de olhos. Que, se com effeito o Bra­

zil tem estabelecimentos, povoações, postos militares per­

manentes, uma oceupação, ou posse tal que seja bastante 

para produzir piescripção, entre o Iguatemy ou Igurei, 

seja ou não caudaloso este rio, ou de pouca agua, e que 

entra no Paraná pela sua margem direita, mais abaixo do 

Salto Grande, e o outro rio que pelo mesmo lado entra 

também no Paraná mais acima do mencionado Salto-Grande, 

chame-se Igurei ou Ivinheima, ou como se queira, bas­

tará só a vista de olhos; e se o Brazil tiver aquella posse o 

negocio estará decidido, porque o Paraguay a reconhecerá. 

Porém, se o Brazil nada tem ali, e só tem o Paraguay, será 

também justo o Brazil fazendo igual reconhecimento. O 
mesmo diz o Sr. plenipotenciário paraguayo relativamente 

ao territorio comprehendido entre o rio Apa ou Corrientes, 

que desagua no rio Paraguay pela sua margem esquerda ou 

oriental, e o outro rio mais ao norte que também desagua



no Paraguay, pouco roais ou menos cm frente do forte 

Bourbon, e que se chama rio Branco.

Que, circumscripta a questão a averiguar-se se o Brazil 

tem monumentos de posse em todo esse território descript» 

entre os rios Paraná e Paraguay e os affluentes dt um e ou­

tro, que se tem designado pela sua situação geographica, 

couclue-se a questão. Que, se o Brazil não os tem, e sim o- 

Paraguay, será ella decidida em favor deste ; mas se nem 

um nem outro Estado os tiver, será então forçoso regular os. 

limites, como varias vezes se tem repetido, por meio de con ­

cessões, que uma sãa politica aconselhe,que o interesse bem 

entendido de ambos os paizes o demonstre, e cm que se con­

sulte a segurança, a paz e boa harmonia entre elles. Que este 

modo de proceder concorda perfeitamente com o principia 

do uti possidelis ; e remove todo o motivo de contestações e 

interpretações que acarretaria a base que a principio propôz 

o Sr. plenipotenciário brazileiro, de recorrer aos velhos tra­

tados da Hespanha e Portugal nos lugares onde não existisse 

o uíi possidetis-, porque ter-se-hia de volver ás antigas ques­

tões dos nossos maiores, se ao rio tal que desagua no Paraná, 

corresponde o contravertente do rio tal, affluente do Para,- 

guay, ou se o ponto de partida deve ser A  ou B , se tem va­

riado os nomes dos rios, etc., etc.

Que 0 Brazil, é preciso repeti-lo, não tem em que fun­

dar a sua pretenção ao Apa, isto é, falta-lhe absolutamen- 

te titulo algum legitimo , e poi isso é que, partindo do di­

reito que, segundo o seu modo de ver, lhe dá o tratado de 

1777, que é nullo por mutuo aceordo, pensa pertencer-lhe o 

A})a, sem ter ali possessão por mais pequena que seja, co­

mo póde vê-lo quem se chegar ao terreno disputado.

Que o Paraguaj’ , além da posse perpetuada pelo forte 

Bourbon em toda a parte do sul, em que se acha ha 70 an- 

nos, occupa 7 fortins sobre o Apa, como os tem também, 

posto que em menor numero, no Iguatemy, entretanto que o 

Brazil nada tem. Portanto, hoje a questão, admittida a 

base do uti possidetis, já  não é uma questão de direito, se­

não de facto, questão de ver-se com os olhos, ile tocar-se 

com as mãos, e não de julgar-se com linhas tiradas de 

tratados qrie não existem, que estão annullados por con­

venção mutua, e que, quando estiverão em vigor, não ser­

virão nem para as Coroas que os celebrárão.

Que é certo que o Paraguay propôz em 1814 um ajus­

te , e neutralisai- uma zona em 1817 e 1852. Mas isto não. 

prova, nem põde provar jámais o reconhecimento do direito 

do Brazil. Em 1841 assignou e ratificou um tratado, no quaí
A

a respeito de limites estipulou que ambas as partes nomeas­

sem plenipotenciários para reconhecerem os limites desig­

nados pelo tratado de 1777. Que o governo paraguayo tinha 

entuo tal desejo de tratar, e tal confiança em Sua Ma^-estade,

m  —
que não trepidou em fazer aquella proposta; mas que, sendo 

rejeitada essa proposta por Sua Magestade, e admittido por 

ambos os governos que o tratado de 1777 está roto, nullo e 

de nenhum valor, não se póde invocar aquella proposta 

como 0 reconhecimento de um direito, que mesmo Sua Ma­

gestade não quiz aceitar, e cuja não aceitação o govei-no do 

Paraguay admittio. Que repellida, pois, fosse pelo que fosse, 

essa base do tratado de 1777 por Sua Magestade, e substi­

tuindo-se a do uti possidetis, que ambos os plenipotenciários 

admittirão, quer-se hoje sujeitar esse principio, ou essa base 

tão clara c simples a condições arbitrarias, como o são as 

linhas traçadas ou marcadas no tratado de 1777, que Sua 

hlagestade não tem querido admittir, e que o Paraguay não 

quer, nem deve, nem tão pouco póde admittir; porque, pres­

cindindo de quetaes tratados são nullos,.seiia um contra- 

senso, depois de admittida a base do uti possidetis, pretender 

que se considere possuido tudo quanto abrangem as linhas 

traçadas nesse tratado; pois que dahi resultaria a anomalia 

de dar-se por possuido oqixe onão está. Que para evitar, pois, 

este circulo vicioso, de dar como nullo o tratado de 1777 e 

de recorrer a elle, e de estabeler o principio ou base da pos­

se, e pretender o que não se possue, é preciso esquecer para 

sempre as linhas e os tratados antigos, como mortos ha 

muitos annos, ou como se nunca tivessem existido.

Que esta convicção fará com que o Sr. plenipotenciário 

paraguayo não se oceupe cm refutar, como poderia fazê-lo 

com vantagem, tudo qUanto expôz o Sr. plenipotenciário 

brazileiro relativamento aos tratados, ao que disse Azára, e 

todas as demais personagens que se cita; porque contra o que 

se disse de todos elles, e sobre cuja exactidão ou inexactidão 

nada quer dizer, existem dous factos eloquentissimos e inne- 

gaveis: lo, que, apezar de tudo quantodisserão e discorrêrão, 

sobre as linhas, sobre os nomes dos rios, sobre os contraver- 

tentes, etc., os dous governos não seentendião nem nunca se 

entendêrão; pois, apenas concluia-se um tratado com linhas 

e nomes de rios, surgião contestações sobre as linhas, sobre 

os nomes dos rios, sobre seus verdadeiros afHuentes, con­

testações que insensivelmente oceupárão a Hespanha e Por­

tugal todo 0 século passado em fazer um tratado, explicar 

este, corrigir o explicado, e fazer outros e outros, até chegar 

á guerra; 2®, que, depois da guerra, as duas Coroas nada res- 

tabelecêrão ante helium, como o cxpGz o Sr. plenipotenciário 

brazileiro, e deixárão os tratados como o considerão hoje o 

Paraguay e o Brazil, isto é, nullos, rotos e de nenhum valor, 

e como cousas que nunca existirão senão como testemunhos 

bem expressivos de que não servirão nem para os que os 

assignárão e ratificarão.

Ccncluio 0 Sr. plenipotenciário paraguayo, expressando 

que não admitte nem póde admittir por novo ajuste as linluis

'k ■
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divisórias que designava o tratado de 1777, porque está 

convencido de que énullo,que não serve para conferir direitos 

territoriaes, e porque seria tornar a enredar-se nas mesmas 

contestações e questões em que enredárão -se a Hespanha e 

Portugal, e cahir nos mesmos inconvenientes que o Para­

guay precisa evitar, se tem de viver como Estado indepen­

dente, e de conservar, como vivamente deseja, a paz com o 

Brazil; e que sobretudo, repellidos os tratados antigos, por 

convenção mutua, é para o Paraguay esta base um ponto de 

posição que não póde abandonar.

Que por esta razão, não existindo hoje uma base conhe­

cida e admittida por ambos, e não querendo também o Bra­

zil adopter alguma convencional e apoiada nas reciprocas 

conveniências de ambos os Estados, que assegure os direi­

tos presentes e futuros dos dous paizes, como o unico meio 

a que sempre recorrem as nações em questões desta natu­

reza, de impossivel solução, adoptou o Sr. plenipotenciária 

paraguayo o uli jwssidelis, isto é, o que este piãncipio im­

porta em direito, e entre todas as nações, a saber: uma 

posGC perpetuada, retida por longo tempo, tacita ou expres­

samente consentida, oir ao menos toleiada, e não pertur­

bada por quem pudesse considerar-se com direito ao lugar 

occup.ado, e onde existão ou se vejão estabelecimentos e po­

voações, como villas, aldêas c fortificações militares, ou ou­

tros monumentos públicos.

Expêz 0 Sr. plenipotenciário paraguayo que com prazer 

responderia á interpellação que se lhe faz, de que, já  que 

não admitte os tratados, porque pretende o Paraguay o Ivi- 

nheima ?

O Paraguay pretende o Ivinheima, não pelos tratados, 

mas porque em todo o tempo tem exercido actos de soberania 

e dominio nesses territórios, já  repollindo aos que por duas 

vezes intentárão estabelecer-se nclles, já  policiando-os, e 

estabelecendo fortins sobre o Iguatemy, e porque de posse 

do forte Bourbon e do rio Branco em uma latitude austral 

já  dada e conhecida, é claro que está também de posse, e 

tem a soberania de todo o território que está em frente e 

dentro da mesma latitude austral, como o tem demonstrado 

nas conferencias anteriores, em que disse que a llcspanha 

teve essa posse antes da independencia do Paraguay, e o 

Paraguay a tem continuado depois da sua emancipação 

politico da metropole.

O Sr. plenipotcnciarto paraguayo disse que não respon­

de sobre o que o Sr. plenipotenciário brazileiro torna a refe­

rir ácerca do officio de Azára do 1791, e, sobre as outras re­

ferencias que se fazem, que dirá o que o Sr. Pimenta Bueno 

expressou no senado, depois de fallar dos tratados, dos 

commissarios hespanhóes e portuguezes, dos mappas, da 

corographia brasilica, e tc ., a saber : « Convenhamos, Sr.

presidente, que os tratados e convenções não podem ser o 

principio regulador ; a guerra que sobreveio annullou essas 

convenções, que não forão restauradas pelo tratado de 

paz de 1801. » Que esta é uma verdade ante a qual a razão 

imperiosamente obriga a curvar-se, na quest.ão sobre limites, 

a nação que invocar como titulo os tratados que não 

existem.

Que as aldêas de índios que allegou o plenipotenciá­

rio paragu.syo nas anteriores conferencias não é uma inven­

ção para fundar um direito, mas uma realidade que póde 
certificar elle plenipotenciário, porque assim esteve entre 

elles vivendo alguns dias; elle os vio ha pouco, e annos antes 

frequentes vezes, communicarem-se com os povos para- 

guayos, de cujas autoridades dependem, e a quem reeorrem 

para serem auxiliados, como anteriormente o explicou.

Que essas aldêas não são pois hoje do Brazil, nem o forão 

antes, e ainda ignorão esses índios se, fóra do Paraguay, 

existe uma nação que se denomine Brazil.

Que, portanto, as queixas que diz o Sr. plenipotenciário 

bi'azileiro ter o seu governo recebido desses índios, são um 

equivoco, e se confundem sem duvida com as desses outros 

índios, a quem chama Guaycurús, e a quem o P.araguay 

tem perseguido e castigado nas incursões que elles tem fei­

to nas suas fronteiras paru roubarem, como tem roubado.

Que todas as referencias que faz o Sr. plenipotenciário 

brazileiro aoParanapauema, ás mai'gens do Anhuac, Miran­

da, etc., onde diz que ha colonias militares, s.ão absoluta­

mente inconducentes á questão, quando não se contesta nem 

todo 0 território brazileiro, nem todo o territorio paraguayo, 

mas sómente a parte comprehendida entre os rios Iguatemy 

e Ivinheima, que entr.ão no Paraná, e entre o rio Apa e Bran­

co, que desaguão no Paraguay pela margem esquerda ou 

oriental, (^ue esta é hoje a unica questão, e portanto, tudo 

quanto se referir fóra deste territorio disputado é incondu- 

cente, sem objccto, e só servirá para confundir mais o nego­

cio. O qrre se deve provar é, não que o Brazil tem monumen­
tos de posse fóra deste territorio descripto c contestado, 

mets que os tem dentro desse territorio, e que isto não prova 

nem póde provar o Brazil, porque não tem tal posse. Assim 

o confirmou o Sr. Pimenta Bueno, quando disse que o Para­

guay possue desde 1796, e quando, fallando da base do ttti 

possidetis, nas observações sobre um tratado de limites, disse 

que essa base não ó isenta de grandes embaraços, pois uma 

grande parte dos territórios contestados está despovoada, 

tanto de estabelecimentos militares, como particulares. Qite 

mais ainda o confirmou o Sr. Bellegarde, e o autor de uma 

memória militar que diz : « O unico ponto ao sei da pro- 

« vinda qire possuimos é Miranda, a 54 léguas de dis- 

« tancia do rio Apa » ; accresceutando era outro lugar



que « em todo esse immense território apenas tem o 

« Brazil tres pontos, Miranda , CoimTjra e o forte Prin- 

« cipe da Beira. > E ainda mais o confirma o mesmo 

Sr. Pimenta Bueno, como o póde ver quem quizer pres­

tar uma mediocre attenção ao seu discur.iO no sena­

do , e a seus actos como plenipotenciário em 1814 ; 

que, attendcndo-se, por pouco que seja, a estes actos, 

reconliecer--sc-lia, e não se poderá duvidar (de qualquer 

modo que se interpretem os apontamentos, quer fossem 

escriptos no Paraguay, quer no Brazil), reconhecer-se-Iia, 

repete o Sr. plenipotenciário paraguayo, que não é exacto 

que 0 Brazil, antes do tratado de 1777, e depois delle e até 

hoje, tenha estado ou esteja na posse do Apa. Porque, se 

está nessa posse, em que se fundou o Sr. Pimenta Bueno 

para ajustar no tratado de 1814, como base para os limites, 

os tratados antigos de Ilespanha e Portugal? Claro está que 

0 Sr. senador não via, não encontrava o uti possidetis, que 

encontrou fallando no senado, e por isso foi que quiz en­

trincheirar-se em 1844 ua linha que lhe dava o tratado de 

1777. Esta coutradicção deste distincto estadista, cuja opi­

nião se faz valer nas conferencias, revela toda a força da 

verdade das cousas, isto é, que não existia o uti possidetis, e 

que, por não existir, não o adoptou o Sr. senador, e correu o 

risco de adoptar o tratado de 1777, e de ver desapprovado o 

tratado, como o foi.

(^ue a refutação que o Sr. plenipotenciário brazileiro faz 

do que disse 0 Sr. plenipotenciário paraguayo, em relação 

ao Sr. marquez de Paraná, é, sente dizê-lo, pouco feliz, por­

que contra o facto existente não é possivel resistir. A  sessão 

foi publica ; nella se achão todas as proposições que aiinun- 

ciou 0 Sr. plenipotenciário paraguayo, e por unica resposta 

refere-se a ellas, porque eloquentemente respondem ao ar­
gumento do Sr. plenipotenciário brazileiro.

Que sobre o facto do Pão de Assucar reporta-se ao que 

disse nas anteriores conferencias, e sómente accrescentará 

que 0 Sr. Bellegarde nunca protestou contra a desoccupação; 

e que sem protestar, e respeitando esse acontecimento como 

um lacto consummado, passou mezes depois a celebrar o tra­

tado de Dezembro de 1850, pois a expulsão foi em Outubro 

do mesmo anno, e continuou até fins de 1851, sem que o 

Paraguay tivesse revogado aquelle acto.

Que a nota do Sr. Presidente da Republica, de 7 de Junho 

de 185.3, não prova o que o Sr. plenipotenciário brazileiro 

pretende provar, — que o Sr. Presidente reconhecia o facto 

de que os índios oceupavão o Apa. — Que basta ler o trecho 

da citada nota para comprehender que, tendo esses índios, 

que dependem de Miranda, invadido a direita do Apa, recla­

mava 0 Sr. Presidente que fossem retirados, não do Apa, 

que não oceupavão, mas daquelles lugares em que, fóra das
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vistas do commandante de Miranda, anda vão errantes, rou ' 

bando, matando, e commettendo attentados de toda a sorte. 

Esta reclamação era tanto mais natural quanto esses índios 

se dizião súbditos brazileiros, segundo os chefes deMiranda. 

Que esta reclamação era mais um testemunho de amizade 

que dava o Sr. Presidente á Sua Magestade, afim de evita­

rem-se os conflictos que podião trazer as depredações, se é 

que os autores dessas depredações erão sujeitos á jurisdic- 
ção doBrazil. '

Que 0 Sr. plenipotenciário brazileiro considera apoery- 

phos os apontamentos do Sr. Pimenta Bueno, e entretanto, 

apezar dessa qualidade, e suppondo-os escriptos no Brazil, 

pretende tirar dellesdeducções a favor do Brazil, deducções 

a que não I'esponde o plenipotenciário paraguayo, porque 

nascem de uma hj'pothese, e de uma hypothese contra a va­

lidade do facto de que forão escriptos no Paraguay. Porém, 

sejão apocryphos ou não, o que não é apocrypho é o dis­

curso no senado, onde se disse em 1855 que o unico princi­

pio regulador é o uti possidetis, fundando-se em que o Brazil 

sempre possuio, entretanto que em 1844 sustentou-se como 

unica base o tratado de 1777 ; revelando assim que em 1844 

tinha 0 Sr. senador a consciência, não de que tinha o Brazil 

posse, porque a tê-la não teria ido buscar uma base nuUa, 

buscando principios em uma fonte vazia, como o é o tratado 

de 1777, nullo, segundo o Sr. Pimenta Bueno, desde 1801, 
era que a paz não o restabeleceu.

Que, quanto a dizer o Sr. plenipotenciário brazileiro ter 

provado que os índios que habitão permanentemente o Apa 

são súbditos brazileiros, é um equivoco; porquanto, nem 

provou a permanência da habitação, nem que são súbditos 

brazileiros. Longe de poder dar uma tal prova, a esse res­

peito disse 0 Sr. marquez de Paraná nas camaras o se­
guinte :

« Desejariamos fixa-los no território do im pério; e os 

campos secços que ha ao norte do Apa poderião servir-lhes 

de estabelecimento se quizessem abandonar a vida nômada e 

de depredações a que estão habituados ; porém é isso mui 

difficil em todas as épocas. » Isto demonstra que não é pos­

sivel provar nem a permanência dos índios no Apa, nem a 
sua qualidade de Brazileiros.

Que podem haver tribus pertencentes á povoação de Mi­

randa, disse 0 Sr. plenipotenciário paraguayo, porém hoje 

a questão não é se os ha era outros pontos não disputados 

mas se os ha em terreno disputado ; e a este respeito póde 

assegurar que não os ha, e que Miranda se acha a 56 léguas 
dos territórios contestados.

Que nega-se o que o Sr. Bellegarde propôz ao Sr. Presiden­

te , mas que esta negativa não destróe o facto certo e positi- 

vo, e que por outro lado, fehzmente, o direito do Paraguay



iiuo SC estriba nesse facto, e por isso é que o plenipotenciá­
rio paraguayo se abstém de sustentar uma polemica.

Que, quanto a hoje dizer-se que o Sr. Castro em sua pro­
posta ao governo do Paraguay obrou sem autorisação do 
governo imperial, é essa uma allegação muito fraca, e’ 
além disto, inopportuna agora ; porque, tendo-o o governo 
paraguayo publicado nos seus periódicos, e referido de offi- 
cio ao Sr. plenipotenciário Ferreira de Oliveira, nunca o 
governo brazileiro o contradisse.

E’ certo, disse o Sr. plenipotenciário paraguayo, que 
em 1847 eem 1852propôz o seu governo a neutralisação de 
uma zona. Porém isto, segundo expòz nas conferencias 
anteriores, não importa o reconhecimento do direito do Bra- 
zil, mas sim o desconhecimento o mais completo desse 
direito, porque negava-se ao Brazil o mencionado territoric, 
e só se convinha em neutralisa-lo, a bem da paz que se de­
sejava. Que o governo paraguayo quando fez esta proposta 
não podia fazer outra, desejando, como effectivamente 
desejava, a paz, porque então não havia uma unica base 
admittida pelo Brazil. Xão existia a do tratado de 1777, por­
que acabava de repi;llir-se este como nullo ; que não havia a 
de posse, pois que o Brazil não a tinha, e, apezar da posse 
que tinha o Paraguay no Apa e rio Branco, a pretendia sem 
tê-la. E assim, queiendo regular de algum modo a questão 
de limites, não havendo bases convencionadas, e chegar ao 
fim que almejavão de fazer a paz, propGz, para evitar o rom­
pimento desta, um meio termo que conciliasse todos os 
interesses, neutralisando uma zona.

Que 0 Brazil, então, nem a aceitou, nem a recusou, e des­
obrigou portanto ao Paraguay de uma proposta com a qual, 
a custa de positivos sacriíicios, jvrocurava a paz, apezar de 
saber o Paraguay que privava-se de um território exclusiva- 
mente seu, e do quasi um grão, até onde tinha assignalado 
a sua posse com o forte Bourbon ; mas privava-sc, porque 
em troca obtinha o que sempre procurou, isto é, que se 
estabelecesse enti-e as possessões de ambos os Estados uma 
barreira, que é de summa importância tratando-se de li­
mites.

(^ue uma proposta, como esta, em que uma nação á custa 
de sacriíicios compra a paz, não é nova entre as nações, pois 
mais de uma vez se tem visto oíferecerem cilas territórios, 
e mesmo cedê-los, sem por isso carecer de um justo titulo 
quem cede, nem poder provar o cessionário o seu direito ao 
território cedido. Que ainda hoje, se o Brazil, na questão 
sobre limites com a França, chegasse a propOr ou a ceder 
uma parte do território que julga ser seu, nem por isso ad- 
mittiria o argumento que fixz ao Paraguay, de que o propu­
nha por ter convicção de não pertencer-lhe.

llesumindo pois todo o exposto, resulta com toda a evi­
dencia : 1«, que, não tendo o Brazil outro titulo para as 
suas preterições senão o tratado de 1777, c a historia dos 
demarcadores c das contendas entre os commissarios hes- 
panhóes e portuguezes, carece absoluta e totalmente de titu­
lo para legitimar preterições, porque taes tratados estão a;i-
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nullados por accôrdo mutuo ; 2°, que a Pepublica do Para­

guay demonstrou a sua posse de um modo claro, luminoso 
e 0 mais palpavel, tendo provado posse e exercieio de 

sua soberania no território contestado ; 3<>, que as pro­

postas que fez a Republica nos annos de 1844 e seguin ­

tes não provarão nem provão o reconhecimento de um 

direito para o Brazil, mas o mais completo desconheci­

mento dos direitos que o Brazil pretende. F. por ultimo, 

que a não aceitação, por parte do governo de Sua Magestade, 
da base do tratado de 1777, no anuo de 1844, é de todas as 

provas a mais palpavel, de que o governo imperial enxer­

gou no tratado de 1777, não um principio regulador de li­

mites, mas uma base inadmissivel por ser nulla, um j^r- 

men fecundo de contestações e de permanente discórdia.

Ao concluir, o Sr. plenipotenciário paraguayo expôz que 

estava muito longe de crer que, por não serem os rios Igua- 

temy o Apa caudalosos, deixassem por isso de pertencer a 

quem positivamente seja dono dclles. (^ue, se falloir da 

qualidade desses rios, foi para demonstrar que não erão 

proprios para servir de limites naturaes, no caso de resol- 

ver-se a questão por meio de uma conven^-ão fundada, não 

nos direitos que cada parte julga ter, mas nas mutuas con­

veniências, evitando o contacto immediato das povoações, 

gönnen de questões em lugares desertos o distantes das au­

toridades centraes. Que é certo que o Apa e o Branco não 

são rios, e foi assim que o expressou desde suas primeiras 

conferencias ao Sr. plenipotenciário brazileiro.

Concluio, finalniente, pedindo licença ao Sr. plenipoten­

ciário brazileiro para declarar-lhe, como o deedara do modo 

0 mais amigavel, que esta é a ultima vez que discute sobre 

limites, ainda quando o Sr. plenipotenciário brazileiro se 

digne responder-lhe ; tendo adquirido, pela larga discussão 

que houve, a convicção a mais profunda de que é impossi- 

vel por ora chegar a um aceordo mutuo e amigavel so­

bre a linha divisória, porque foi em consequência desta 

convicção que o seu governo, do accôrdo com o pensamento 

do governo brazileiro, expressado na nota de 8 de Julho, 

propôz adiar a questão de limites, adiamento este que, na 

falta de uma solução definitiva, é e será inseparável do tra­

tado de amizade, commercio e navegação, como o expressou 

logo desde sua primeira conferencia, c é do interesse de 
ambos os governos como unico meio capaz de consolidar a 

paz que hoje procurão ambos os Estados.

Com estas observações concluio-se a presente conferen­

cia, cujos protocolos assiguaruo os Srs. plenipotenciários.

José M.vni.v i>.v Sii.v V P.vKAMios. J osé B erges.

Como secretario, Joaquim Jía- Felh Ejusqui^a, socreta- 
) ia Nascentes de A^ambuja. rio de la legacion.
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SEXTA CONFERENCIA, HO BIA 3  DE ABRIL DE 1 8 5 6 .

Aberta a conferencia, tomou a palavra o Sr. plenipoten­

ciário brazileiro, e respondeu ao que disse o Sr. plenipoten­

ciário paraguaj'0 na conferencia anterior pelos seguintes 

termos :

O plenipotenciário brazileiro poderia dispensar-se de 

responder ao que por ultimo disse o Sr. plenipotenci.ario pa- 

raguayo. Os argumentos e provas fundamentaes com que 

demonstrou o direito do Império subsistem em toda a sua 

força, e a lalta de direito do Paraguay, para quem conhecer 

a topograpbia dos terrenos de que se trata, e os tratados 

celebrados entre Portugal e a líespanha, se revela nas pro­

prias contestações do Sr. plenipotenciário paraguayo.

O Sr. plenipotenciário paraguayo nos pontos essenciaes 

da quest.ão tem tido a habilidade de manter-se nesta negati­

va desesperada : — Os tratados de 17.50 e 1777, pelos quaes 

as duas metrópoles reconhecerão reciprocamente o seu u(i 

possidetis, estão nullos; não os quero, portanto, 1er, não que­

ro saber nada de suas demarcações, do que a respeito dél­

iés disserão os dous governos e seus demarcadores. Azara, 

Pedro de Angelise outros escriptores hespauhóes.—

Fóra deste redueto, que o plenipotenciário brazileiro de­

nominará da tenacidade, o Sr. plenipotenciário paraguayo 

só tem sabido para discorrer sobre incidentes e pontos 

accessorios da discuss.ão principal, quasi sempre allegando 

e negando sob a unica fé da sua palavra, como se em uma 

questão desta natureza tacs recursos pudessem servir á 

causa que nelles se sustenta e emmaranha.

O Sr. plenipotenciário pai'aguayo passa a esponja sobre 

todo o passado dos ajustes de limites entre as duas metró­

poles ; isto ó, recusa todos os antecedentes c tradições in­

contestáveis do dominio de uma e outra métropole nesta 

parte do mundo ; e, desconhecendo assim os titulos origi­

nários da propriedade territorial da Republica, colloca-se c 

ao Brazil no caso dos primeiros descobridores e conquista­
dores desta parte do mundo !

O que está oceupado, diz o Sr. plenipotenciário para­

guayo, pertence áquelle que occupa ; o que está desoccu- 

pado, é res nulliu-s, propriedade commuin, ou matéria de 
transacção para um novo ajuste.

A  questão de limites entre o Império e a Republica foi 

assim levada pelo Sr. plenipotenciário paraguayo á época das

descobertas do Novo Mundo. De outro modo não poderia elle 

sustentar que os terrenos ao norte do Apa até ao denominado 

rio Branco, sobre a margem esquerda do Paraguay, e os que 

flcão entre o Iguatemy e o Ivinhcima, sobre a margem di­

reita do Paraná, não pertencerão a Portugal c sim á Ilespa, 

nha, não pertencem hoje ao Brazil e sim á Republicado 

Paraguay !

Das descobertas e conquistas a que se remonta o Sr. ple­

nipotenciário paraguayo são decorridos uns très séculos, 

vários tratados de limites se celebrárão entre as duas me­

trópoles, os dous últimos de 1750 e 1777 definirão as raias 

das posses de uma e outra métropole ; rnas não importa, diz 

o  Sr. plenipotenciário paraguayo, esses tratados rrão mere­

cem fé alguma, o vago, o arbitrário, e o indefinido desses 

tempos primitivos devem compellir o Brazil a esta preterição 

da Republica : — os terrenos limitrophes que pertencem ao 

Império e não estão todos povoados devem ser cedidos em 

parte ao Paraguay, porque ao Paraguay não convem hoje a 

divisa que queria em 1814, nem a de 1847, nem a de 1852, 

rrern a de 1853.

O plenipotenciário brazileiro irão pode acompanbar o da 

Republica nessa digressão pela historia do decimo quinto e 

decimo sexto séculos, ainda quando o Sr. plenipotenciário 

paraguayo não o fizesse tão ligeiramente. Essa discussão 

interessa tanto à questão que se ventila, como poderia inte­

ressar a do diluvio universal. Seria muito curiosa e bri­

lhante debaixo de outro ponto de vista, e para um instituto 

de historia e geograhia; mas é por demais impertinente ao 

presente assumpto. Se assim nãofôra, não seria muito dif- 

íicil ao plenipotenciário brazileiro provar que o descobridor 

do Paraguay foi um Portuguez, e não um Hespanhol.

O governo do Brazil está em contraiicção comsigo mes­

mo, não se cansou em repetir o Sr. plenipotenciário para­

guayo; admitte que os tratados de 1750 e 1777 caducárão, 

c invoca-os, todavia, para dirimir a questão de proprie­

dade territorial entre elle e o governo da Republica ; o que é 

nullo para nada, para nada absolutamente serve, aceres- 

centa o Sr. plenipotenciário paraguayo.

O plenipotenciário brazileiro já  disse bastante para de­

monstrar a argúcia, seja-lhe permittida a expressão, com 

que se torcem e desvirtuão as proposições do governo impe •
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rial. Dirá ainda algumas palavras no mesmo sentido, come« 

çando por notar que o Sr. plenipotenciário paraguayo, que 

não quer 1er, e ouve com summa repugnância fallar nos anti­

gos tratados, traz todavia para a discussão, como prova do 

antigo domínio dos Hespaniióes nessas paragens, a historia 

de Juan Ayola e de Domingo Yiala, como descobridores do 

rio Paraguay em 1537.

Os tratados de 1750 e 1777 se devem hoje considerar rotos 

C nullos, os dous plenipotenciários estão do accôrdo sobre 

este ponto ; mas isto não importa dizer que esses tratados 

nunca existirão, que por elles as duas cortes não reconhece­

rão o slaíu quo de suas possessões em 1750 e 1777, que elles 

não possão servir de documento para verificar-se o que era 

território portuguez, e o que era território hespanhol.

Não póde o Brazil, como não p6de nenhum dos Estados li­

mitrophes, pretender que esses tratados prevaleção contra 

as alterações que tiverão lugar em virtude da guerra de 1801 

e se perpetuárão até á época da independencia dos ditos Es­

tados. O governo imperial nunca o pretendeu. Reconhece o 

staiu quo dessa época, e a respeito do Paraguay leva a sua 

moderação até ao ponto de reconhecer o que o Paraguay, 

sem nenhum titulo, sem nenhum outro motivo mais do que 

a sua conveniência, foi conquistando durante a paz, e ainda 

depois da sua independencia, que começou em 1811, desde 

o Jejuy até á margem esquerda do Apa.

Se oBxazil reclamasse a linha do Igurei e Jejuy, ou a do 

Iguatemy e Ipané-guassú, o Brazil quereria que um trata­

do que a guerra annullou vigorasse contra os factos de pos ■ 

sessão que tiverão lugar depois e se perpetuárão até hoje.

Sendo, porém, certo que estes tratados não forão uma 

transacção, o resultado de cessões reciprocas, mas sim o re­

conhecimento formal e expresso do uti possidetis de uma c 

outra métropole, salvas as excepções que nelles se mencio- 

não, não é possivel reensar o testemunho, a fé e a força que 

offerecem esses dous documentos, a respeito do que era ter­

ritório portuguez e do que era território hespanhol.

Consequentemente, o território que conforme a declara­

ção authentica desses tratados a Hespanha reconheceu que 

lhe não pertencia, e sim a Portugal, não póde a Republica 

do Paraguay pretender hoje que lhe pertença, se não adqui- 

rio nelle nenhuma posse, porquanto o uti possidetis só pre­

valece contra o direito originário ou preexistente, onde elle 

effectivainente e.xiste.

Estes são os princípios que admitte o direito das gentes a 

respeito da propriedade territorial. Todos os Estados Hispa­

no-Americanos os tem reconhecido para demarcar as suas 

linhas divisórias, entre si, e com o Brazil e mais Estados con­

finantes. Todos elles tem sustentado como base osatuquo 

do teiritorio com que se constituirão nações independentes,

e para a verificação desse dominio primitivo tem recorrido 

nos pontos onde não existe aoccupação material, aos tratados 
de Hespanha, e aos actos pelos quaes a mesma métropole 

dividio os seus vice-reinados e províncias da America.

S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, illustrado como é, 

não desconhece estas verdades, e as invocava na liquidação 

do seu direito territorial com a Confederação Argentina e 

com a Bolívia.

O Sr. plenipotenciário paraguayo contesta que assim seja, 

mas 0 documento que se exhibio, documento muito expres­

so e firmado pelo mesmo Sr. Presidente, consagra lucida­

mente aquelles principies. Ahl diz S. Ex. : c O Paraguay 

continiia na propriedade inteira e legitima de todo o terri­

tório que expressamente não lire foi tirado para esse novo 

governo (ode Bueuos-Ayres, quando foi separado da juris- 

dicção do Paraguay), por quanto a presumpção de direito 

prevalece a seu favor, e a translação do dominio é que ne ­

cessita e demanda plena prova. >

Usando dos termos de S. Ex. o Sr. Presidente da Repu­

blica, diz 0 plenipotenciário brazileiro : —O Brazil contlnúa 

na propriedade inteira e legitima de todo território portu­

guez de que a Republica do Paraguay não esteja de posse, e 

se esta allega prescripção do direito originário, é ella quem 

necessita dar prova plena de que possuo alguma parte desse 

território.

O território entre o Apa e o denominado rio Branco per­

tenceu ou não a Portugal? Os tratados de 1750e 1777 res­

pondem decisivamente que sim ; e, sem que fôsse preciso, o 

plenipotenciário brazileiro exhibio outros documentos fide­

dignos e insuspeitos para a Republica, porque são de demar- 

cadores e autoridades hespanholas.

Igualmente demonstrado e provado se acha que era do 

dominio de Portugal o território ao norte do Iguatemy.

Tem a Republica alguma povoação, posse ou monumento 

de posse nesses territórios que disputa ao Brazil, para que 

o Brazil cs reparta com ella ? A  esta pergunta respondeu 

negativamente e em termos muito expressos o Sr. plenipo. 

tenciario paraguayo na conferencia constante do segundo 

protocolo. Depois fez esforços, á vista das provas do direito 

do Brazil, para allegar posse onde reconheceu que não tinha, 

mas esses seus esforços forão infruetiferos.

Para provar posse no território da margem esquerda do 

Paraguay, entre o Apa e o dominado rio Branco, havia 

allegado o Sr. plenipotenciário da Republica o estabeleci­

mento do forte Bourbon, que esta tem na margem direita, 

defronte do dito território. Este era o seu titulo de posse 

sobre aqueUe território.

Demonstrou-se que semelhante titulo era uma verdadeir
8



novidade em direito publico, que o governo da Republica nãO' 

acharia nação que o reconhecesse.

O forte Bourbon foi estabelecido pelos Hespanhóes sobro 

a margem direita do rio Paraguay cm 1792, com o unico 

fim (isto está também expressado pelo proprio Sr. plenipo­

tenciário paraguayo) de impedir o progresso dos Portugue- 

zes sobre essa mesma margem, onde os Portuguezes já  

tinhão os seus estabelecimentos de Casalvasco, Salinas, 

Albuquerque, Coimbra c outros. O forte de Coimbra, que 

pouco dista de Bourbon, foi estabelecido muito antes que 

este, em 1775.

Sobre a outra margem do rio achavão-se ha muito esta­

belecidos os Portuguezes e Hespanhóes, e dous tratados, o 

de 1750 e o de 1777, tinhão reconhecido os respectivos limi­

tes, a saber : na terra firme por uma linha ao sul do Apa, e 

sobre o rio Paraguay o meio deste.

Como podia, pois, o forte Bourbon dar posse sobre a mar­

gem esquerda desse rio ?

Se então a não deu nem podia dar, dará hoje? Porque?
Deixou por \entura o território entre o Apa e o denomi­

nado rio Branco de ser portuguez, e passou para o dominio 

dq Republica pelo facto da independência do Brazil ?

Ou será porque este território não está oceupado pelo- 

Brazil desde a margem do rio até aonde começão os terre­

nos altos do seu interior ?

Mas não é o proprio Sr. plenipotenciário paraguayo quem 

diz e proclama que esses terrenos são baixos, alagadiços, 

expostos ás enchentes do rio Paraguay, que os convertem 

cm um não interrompido pantanal ?

Que admira, pois, que esses terrenos não estejão oceu- 

pados ? Ainda quando o Brazil superabundasse em popu­

lação, não admiraria que conservasse inoccupados terrenos 

de semelhante natureza, realmente inbabitaveis. Deveria 

a populaça* brazileira abandonar os terrenos altos c fer- 

teis do interior para se ir collocar sobre terrenos onde não 

se poderia conservar no tempo das aguas ?

Se tal principio prevalecesse , a Republica poderia não s<7 

pretender do Brazil o territorio que lhe disputa até ao de- 

noniinadorio Branco, poréqi ir muito mais adiante ; por­

que , sendo certo que uma grande parto dos terrenos brazi- 

leiros da costa oriental do rio Paraguay estão desoccupa- 

dos, porque são terrenos baixos, inundáveis pelo rio, o for­

te Bourbon, dando esse direito á Republica até ao rio Bran­

co, que lhe fica superioi, lhe daria até aonde, rio acima, so­

bre a margem esquerda, houvesse terreno inoccupado.

O Brazil, Bolivia c a confederação Argentina também 

terião direito, admittido semelhante principio, a exigir que 

a Republica do Paraguay repartisse com elles os territórios

m  —
contíguos que a Republica não tem povoado sobre a margem 

direita.

O Brazil, por exemplo, poderia reclamar que o territorio 

comjn-ehendido entre o dito forte Bourbon e a Bahia Negra, 

que está inoccupado, fosse dividido entre os dons paizes. 

Para isso não teria o Brazil só o cerebrino principio que quer 

estabelecer a Republica, teria o seu estabelecimento de 

Coimbra, que é contiguo a esse territorio, e todos os outros 

que mais acima possuc na mesma margem ; teria ainda o 

facto incontestável de que o dito territorio jaz completa­

mente abandonado pela Republica ha muitos annos, e que os 
Brazileiros vão ali algumas vezes fazer sal.

E’ , porém, fóra de duvida que o forte Bourbon, ou Olympo 

(isto é, 03 seus m uros, porque esteve muitos annos, o 

actualmente está de todo abandonado), não pode dar ne­

nhum direito á Republica sobre o territorio da margem 

opposta, onde desde 1750 a Hespanha reconheceu expressa- 

mente a posse de Portugal,

Bastava provar, como está evidentemente provado, que 

esse territorio pertenceu a Portugal, e consequentemente pas­

sou para o dominio do Brazil, desde que este se constituio 

em Estado independente, para que a Republica, que nesse 

territorio não occupa uma pollegada de terra, e delle se iso­

lou pelo rio Apa, e pelos fortins que na margem esquerda, 

deste rio tem estabelecido, não o pudesso disputar ao Brazil.

Mas o plenipotenciário brazileiro não se limitou a essa 

próva, posto que decisiva, allogou o que é sabido e notorio, 

e, tanto quanto basta, confessado pelo Sr. plenipotenciário 

paraguayo ; a saber : que o Brasil tem ao norte do Apa os 

seus estabelecimentos de Miranda, e que esse territorio é 

rondado e policiado pelos Brazileiros, que pelo interior desso 

territorio correm as estradas e vias íluviaes, pelas quaes se 

fazem as communicaçôes de IMato-Grosso com a provincia 

do Paraná, e com a de S. Paulo.

Diz o Sr. plenipotenciário paraguayo que a povoação de 

Miranda é muito interior, que dista cincoenta e seis léguas 

do Apa. Mas, porque o centro dessa povoação dista, não 

cincoenta e seis léguas hespanholas, como diz o Sr. pleni­

potenciário paraguav'0, mas trinta e cinco léguas portii- 

guezas, das cabeceiras do Apa, segue-se que todos os esta­

belecimentos dessa povoação estejão a igual distancia, sc- 

gue-se que essa povoação não assignale e mantenha a posse 

do Brazil sobre esse antigo territorio portuguez ? Não é 

confessado pelo Sr. plenipotenciário pf.raguayo que o ter­

ritorio que corro das cabeceiras do Apa para baixo, entro 

este rio c o denominado rio Branco, é um terreno inhabi- 

tavel ? Como pois, poderia essa povoação ter- se cstotidido 

por esse territorio ?

Quando esSe terreno fica cm parte sccco, na estação em
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que baixão as aguas do Paraguay, não só as rondas brazi- 

leiras cbegão afé á margem direita do Apa, e conversão com 

as guardas do Paraguay da margem esquerda, como rcferio o 

Sr. plenipotenciário paraguaj'o, mas também os indios que 

vivem sobre si, ou aldeados no interior desse território, por 

clle descem, atravcssão o Paraguay no passo de Tarumã, 

acima do Apa, e vão commerciar com os Guaycurús, selva­

gens que liabitão o Chaco, na margem opposta.

E não só esses indígenas, outros súbditos brazileiros se­

guem 0 mesmo caminho para irem fazer sal ao sul da Bahia 

Negra. Comquanto hajão salinas no território brazileiro 

da parte superior do Paraguay, aquellas são preferidas por 

ficarem mais pi'oximas de alguns estabelecimentos de Íili- 

randa. Desta asserção é prova o seguinte faeto que o Sr. 

2'>lenipotenciario paraguayo de certo não negará.

No dia 15 de Julho proximo passado, o Sr. brigadeiro ge­

neral Francisco Solano Lopes sublo no vapor de guerra pa- 

raguaj'0 Taqiianj atéã Bahia Negra, na margem direita do 

rio. Nas salinas que ficão dez léguas abaixo da dita Bahia 

encontrou ranchos e alguma gente do Brazil a fazer sal. Le­

vou comsigo tres desses salineiros para lhe servirem de prá­

ticos até áquelle ponto donde regressou, e, depois de inter­

roga-los sobre a força que guarnecia Coimbra e Miranda, c 

da indiada que existia na fronteira, despedi-os e intimou- 

lhes que dentro de brere jrrazo se retirassem todos daquel- 

le lugar para o território do Império.

Relativamente ã fronteira da margem direita do Paraná 

(sobre a qual nunca suscitára duvida o governo da Republi­

ca ) são notáveis os novos argumentos que apresentou o Sr. 

jilenipotenciario paraguayo em sua ultima resposta.

Havia elle allegado como prova do direito da Republica a 

esse território antigas oceupações hespanholas, das quaes 

citou dous factos contradictorios entre si. Demonstrou-se- 

lhe que o território ao norte do Iguatemy, desde 1750, foi 

reconhecido pela Ilespanha como propriedade dos Portu­

gueses, que por ahi passavão como hoje passão os Brasilei­

ros, para o Alto Paraguay, que ahi tiverão o forte dos Pra­

zeres, que os Ilespanhóes, jpor mera hostilidade, destruirão 

durante a guerra de 1801.

Allegou-se mais que ali existe actualmente uma aldêa 

brasileira de indios Caiuás.
Então lembrou-se o Sr. plenipotenciário paraguayo de 

também allegar que essa aldêa pertence á Republica, e como 

prova referio vários nomes de caciques.

O plenipotenciário brazileiro notou que esta mera allega- 

ção vinha muito tarde, e não podia destruir a prova resultan­

te de dous documentos como são os tratados de 1750 e 1777. 

Que, além das declarações em contrario feitas pelo Sr. ple- 

niiiotenciario paraguayo na segunda conferencia, haviãoas

que se contêm nos projectos de tratado offerecidos pel^ 

Republica em differentes épocas, desde 1814 a 1853.

Accrescentou o plenipotenciário brazileiro que o Brazil 

possue duas colonias militares estabelecidas sobre as mar­

gens do rio Brilhante, aíllucnte do Ivinheima e do Anhuac, 
affliiente do Miranda.

A  estos argumentos entendeu o Sr. plenipotenciário para­

guayo que podia responder allcgando : 1 «, que esses esta­
belecimentos, porque não estão assentados sobre a faxa de 

terreno disputado, embora estejão pouco distantes, e era 

terrenos de que aquelle é uma continuação até ao Paraná, 

não confirmão o antigo direito do império ; 2», que o forte 
Bourbon existe na margem direita do Paraguay em uma la­

titude superior á do Apa.

Assim, pois, 0 forte Bourbon é um titulo inexgotavel de 

direitos territoriaes para a Republica. Elle assegura a sua 

posse sobre o território da margem direita até á Bahia Ne­

gra ; assegura-o sobre a margem esquerda entre o Apa e o 

rio Branco, e agora também além das serras de Amambay 

e Maracajii, sobre a margem direita do Paraná !

O plenipotenciário brazileiro entende que a simples e 

precisa enunciação destes argumentos do governo da Repu­

blica basta para provar o direito do Império.

Não tinha passado desapercebido ao plenipotenciário bra­

zileiro o cuidado com que o Sr. plenipotenciário paraguayo 

dava também o nome de Corrientes ao rio Apa.

E ’ um bem significativo indicio de que no senso intimo do 

Sr. plenipotenciário paraguayo os tratados de 1750 e 1777 

são a mais authentica prova do antigo dominio de Portugal 

e de Hespanha. Esta convicção do Sr. plenipotenciaião pa­

raguayo se revelou ainda mais quando elle ultimamente 

disse, ainda que de passagem, que o rio conhecido como 

Igurei na demarcação de 1752 não tem esse nome, e sim o 

de Acaray.

Esta idéa não oceorreu ao pro^n-io demarcador Azara ; e 

com effeito, é bem visivel no mappa de 1749, dado pelas 

duas côrtes aos seus commissarios, que o Acaray é um rio 

que fica muito abaixo do Igurei, e que não podia portanto 

ser confundido com este rio, nem com o Iguatemy.

O Apa nunca teve o nome de Corrientes que o Sr. 2>leni- 

potenciario paraguayo tem tido o cuidado de dar-lhe sem 

dizer porque. Foi Azara o primeiro que assim o appellidou 

para poder sustentar a sua arrojada pretenção da divisa 

pelo Ivinheima , que hoje também sustenta o Sr. irlcuipo- 

tenciario paraguayo.

Servindo-se destes artificios de Azara , o Sr. plenipoten- 

ciai-io paraguayo tacitamente reconhece que os tratados dc 

1750 e 1777 são os verdadeiros documentos e provas da pro-



priedade originaria do Brazil e da Republica,como herdeiros 

de suas respectivas metrópoles.

O art. 35 do tratado ratificado por S. Ex. o Sr. Presidente 

da Republica em 1844, e as outras propostas de limites, tão 

formaes e expressas , ofFere -idas porS. Ex. ã aceitação do 

governo imperial em 1847, 1852 e 1853, collocárão o Sr. 

plenipotenciário paraguayo n’uma posição das mais diíS- 

ceis. Apezar da sua decisão cm contestar a todo o custo as 

provas e argumentos do plenipotenciário brazileiro, e da ha­

bilidade com que tem desempenhado esta injusta tarefa, o 

Sr. plenipotenciário paraguayo não pôde encarar de frente 

a prova extrahida daquelles documentos do governo da Re­

publica.
Assim é que o Sr. plenipotenciário tem insistido em dizer 

que o art. 35 do tratado de 1844, que S. M. o Imperador 

não ratificou, não fixou uma linha divisória, não obstan­

te dizer expressamenle esse artigo que os limites serão os 

mesmos designados no tratado de 1777, isto é, o Igurei do 

lado do Paraná, a serra de Maracajii e o Jejuy, contraver- 

tente do Igurei, do lado do rio Paraguay.

As propostas formaes e muito explicitas, feitas pelos ple­

nipotenciários da Republica, os Srs. Gelly e Moreira de Cas­

tro, em 1847, 1852 e 1853, não forão bases preliminares ou 

concessões oífereeidas por S. Ex. o Sr. Presidente da Repu­

blica, quanto á fronteira de que hoje se trata, afim de resol­

ver amigavelmente a questão de limites com o Império.

Nessas propostas o governo da Republica consultou escni- 

pulosamente o seu direito originário, o seu uii possidelis, e 

as conveniências de uma fronteira, como elle sempre dese- 

jou , bem distincta, e que separasse bem os dous povos vizi­

nhos. Ahi disse expressamente o governo da Republica que, 

além do Salto Grande do Paraná, e ao norte do Apa, nada 

possuia.

O plenipotenciário brazileiro vai provar as observações 

que acaba de fazer com palavras do governo da Republica.

Em nota de 7 de Março de 1853 disse o ministro das 

relações exteriores da Republica o seguinte ao encarregado 
de négociés do Império o Sr. Leal :

« Insistiendo siempre S. Ex. (o Sr. presidente da Republica) 

€ en instar por el arreglo de limites, porque de este arrcglo 

« dependia, en mucho, la conservacion de Ias buenas rela- 

« ciones, hizo pasar a la corte dei Janero, en 1846, un cir- 

* cargado de negocios (o Sr. Gelly) incumbido particular- 

€ mente, entre otros negocios, de proponer, y arribar ú esto 

< arreglo.

< Conformandose el ministro paraguayo á sus instrue- 

« ciones, presentó un projecto de tratado de limites (o pro- 

€ jecto apresentado em 1847 pelo Sr. Gelly) en que se
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t  adoptó el medio que se consideró mas adecuado para 

« remover todo motivo de di.sgusto, y  para conciliar los in- 

« tereses de Ias partes contratantes. >

De certo estas propostas provão por si mesmas eviden­

temente que as razões de conveniência que hoj? se allegão 

contra a fronteira do Apa e do Iguatemy não são fundadas, 

porque não seria crivei que S. Ex. o Sr. Presidente da Repu­

blica não visse essas conveniências até 1853. Mas não foi 

principalmente neste sentido que o plenipotenciário brazi­

leiro invocou-as; invocou-as como uma prova irrefragavel 

de que a Republica nada possue além do Ignaiemy a além do 

Apa. Neste sentido fallão tão alto e eloquentemente as refe­

ridas propostas, que 0 governo daRepublicajámais conse­

guiria contesta-las e confundi-las, ainda quando não exis­

tissem declarações posteriores como aqucllas que se acaba 

de citar.

O plenipotenciário brazileiro passará agora a responder 

ao que disse o Sr. plenipotenciário Paraguayo a respeito de 

alguns incidentes desta discussão.

Insistio o Sr. plenipotenciário paraguayo em que o go­

verno imperial, deixando de ratificar o tratado de 1844, 

que foi celebrado na Assumpção com o encarregado de ne­

gocios do Império, assim procedeu porque o artigo relativo 

a limites revalidava o antigo tratado dc 1777,

O plenipotenciário brazileiro já  expressou a verdadeira 

razão por que esse tratado não foi ratificado, e o Sr. pleni­

potenciário paraguayo, que está no segredo de todo ess 

negocio, devia pelo menos aceitar como plausivel essa e x ­

plicação do pensamento com que procedeu o governo im­

perial. Mas não aconteceu assim ; parece que o Sr. plenipo­

tenciário paraguayo entendeu que negar tudo quanto asse­

verasse 0 plenipotenciário brazileiro era para elle um dever 

indeclinável, ainda que a defesa da propria causa não o 

exigisse.

O plenipotenciário brazileiro não se julga obrigado a com 

provar, como pudera fazer, a sua asserção, mas vai mostrar 

evidentemente, e cm duas palavras, que a interpretação que 

o Sr. plenipotenciário Paraguay dá ao acto do governo impe­

rial é inteiramente infundada.

O art. 35 desse tratado, que se lê no protocolo da 2« con­

ferencia, estipulava que os limites entre o Império e a Repu­

blica, sobre a margem direita do Paraná, e a esquerda do 

Paraguay, serião os mesmos do tratado de 1777. Impoi-ta isto 

dizer que o tratado de 1777 era valido nessa e em todas as 

outras suas disposições ? Ninguém o dirá.

Quando por uma nova estipulação se reproduz alguma 

ou mesmo todas as de um tratado que caducou, não se re­

conhece que esse tratado c-ra valido antes e independente-

u
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mente da nova estipulação. A  antiga estipulação que cadu­

cara, resuscita e passa a ter valot em virtude da nova, e 

sómente em virtude delia, se o contrario se não expressa, 

como se não expressou no caso vertente.

O Sr. plenipotenciário paraguayo contrariou estas no­

ções tão triviaes e claras, para sustentar, o que o governo 

imperial aliás não nega, que o tratado de 1777 cadueou, e, 

por uma falsa illação, concluio qiie o governo imperial en­

tão não olhava para esses tratados como documentos au tlien- 

ticos das duas metrópoles, e provas do seu antigo uti posside- 

Hs. O principio e o corollario que delle tirou o Sr. plenipoten­

ciário paraguayo são inexactos, como se vê a todas as luzes.

Não era preciso que o plenipotenciário brazileiro nada 

mais accrescentasse ao que já  declarou sobro a proposta 

que se diz fizera em nome do governo imperial o Sr. Manoel 

Moreira de Castro, como plenipotenciário da Kepublica nes­

ta corte.
Não é exacto, disse e repete o plenipotenciário brazileiro, 

que o governo imperial tive.sse em 1853 a idéa de convir em 

neutralisar-se uma extensão qualquer do seu território ao 
norte do Apa. Isto se evidencia de toda a historia escripta 

sobre a questão de limites entre o Império e a Republica-
Não será, pois, a simples affirmativa do Sr. plenipoten­

ciário paraguayo, e menos as duas provas que allegou, que 

desmentiráõ a asserção do plenipotenciário brazileiro.

O governo imperial não está obrigado a contestar, sob 

pena de passar em julgado como verdade evangélica, o que 

publicar o Semanario do Paraguay.

Se 0 governo da Republica repetio de officio ao Sr. Pedro 

Ferreira, enviado extraordinário do Brazil, o que disse o 

Semanario, e este senhor não se julgou habilitado para 

contestar o facto allegado, ou, o que é mais provável, enten­

deu que não valia a pena fazê-lo, para a missão de que se 

achava encarregado, não se segue que confirmasse a veraci­

dade da informação que o plenipotenciário da Republica 

déra ao governo da Republica.

O plenipotenciário brazileiro podia contentar-se, ácerca 

deste incidente, com o que fica exposto; mas não o fará, 

porque a ninguém quer dar o direito de pór em duvida o 

que eUe tem affirmado positlvamente.

E’ o proprio governo da Republica quem vai responder ao 

Sr. plenipotenciário. Em sua citada nota de 7 de Março de 

1853, depois de narrar a seu modo o que se passou nesta 

cOrte com o Sr. Gelly, disse o governo da Republica ao en­

carregado de négocies do Império, o Sr. Leal :

« Apezar de todo, S. Ex. elSr. Presidente, llevado siempre 

deldeseode un arreglo, disimuló tan graves desaires y es- 

tableció en Rio Janeiro una nueva legacion en 1852 (a doSr.

Moreira de Castro) que no ha sido mas feliz que la ante­

rior, y que no ha conseguido saber otra cosa, sino que el gobier- 

no de S. M. I. repete las bases de neutratisar el terreno entre el 

Apa y el rio Blanco, y fijar la Bahia Negra por limite en la 

parte occidental del rio Paraguay, entre las posesiones de 

la Republica y dei Império, sin expresar hasta donde pre­

tende cl Brasil estenderse en el rio Paraguay abajo. »

Dirá ainda o Sr. plenipotenciário paraguayo que o Sr. 
Castro ouvio do governo imperial que este estava prompto 

a conceder a neutralisação de todo ou parte do seu territo 

rio ao norte do Apa ?
O Sr. plenipotenciário paraguayo insi.stio em affirmar 

que 0 governo imperial não vio no successo oceorrido no 

Pãod’Assucar,em 1850, uma violência e um attentado con- 

traoscu direito, porque depois, e nesse mesmoanno, celebroii 

mui amigavelmente com o governo da Republica um tra­

tado de alliança. Em verdade é muito pretender, pretender 

que a moderação e amizade com que então procedeu o go­

verno imperial sirvão hoje de prova contra o sou direito !

O plenipotenciário brazileiro disse que o encarregado de 

negocios do Império, que nessa época era o Sr. Bellegardc, 

tendo a maior condescendência com o governo da Republica, 

não deixou de resalvar o direito do Império áquelle território, 

e depois do coiiflieto protestara. O Sr. plenipotenciário pa­

raguayo, atendo-sc á palavra — protesto — , contestou a 

asserção do plenipotenciário brazileiro, pretendendo que, 

por não ter sido esse protesto formulado em nota, e seguido 

de um manifesto lompimento entre a legação imperial c o 

governo da Republica, não houve protesto, c sim reconhe­

cimento da legalidade do acto de força.

O plenipotenciário brazileiro vai provar ao Sr. plenipoten­

ciário da Republica que elle neste ponto, como em quasi to­

dos sobre que tem versado a discussão, foi muito longe em 

suas tenazes negativas.
As intenções do governo imperial e do sou represen­

tante na Assumpção estão manifestas nos seguintes docu­

mentos :

Em nota de 27 de Agosto de 1850 disse o encarregado de 

negocios do Império, o Sr. Bellegarde : « 0  abaixo assigua- 

« do, etc., desde que teve noticia deque este governo ar- 

« mava uma expedição com o fim de atacar o novo forte que 

4 se diz estarem construindo os brazileiros no lugai de- 

« nominado Fecho dos Morros, (em buscado dissuadir o go- 

<c verno da Republica de um aclo que, aléin de hostil, compro- 

« mette e dilpculta grandemente um arranjo definitivo das 

« graves queslbes que se agitSo nesta parte do mundo. »
« Ultimameute, tendo tido o abaixo assiguado a honra dc

. -‘2- d ‘.-.
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< conferenciar de novo com S. Ex. o Sr. presidente da Eepn- 

« blica sobre este assumpto, c buscaudo o abaixo assignado 

« convencer a S. E x. da boa fè e direito com que o governo im-

< pcrial podia mandar cccupar o lerrilorio que se diz or'cupado;

< c bem assim dos grandissimes inconvenientes que resul-

< tarião, em qualquer successo, do ataque delle pelas forças

< paraguayas, e mostrando o maior desejo de que se achas-

< se um meio de evitar, com dignidade, e sem quebra de dircié 

« tos, um tal conflicto, se servio S. Ex. de lembrar ao abaixo 

« assignado um expediente, ao ver de S. Ex., decoroso para 

« ambas as partes, de se conseguir este fim. Propunha pois 

« S. Ex. :

« 1.0 Que 0 abaixo assignado officiasse com empenho ao 

« commandante do referido ponto oacupado, e ao presidente

< da provincia de ílato-Grosso, com o fim de obter a des- 

« occupaçâo da referida posição do Fecho de Morros; ga- 

« rantindo o abaixo assignado a essas autoridades que res- 

« ponderia ao governo imperial por esse acto ; e obrigando- 

« SC a  interpor seus bons officios para com o seu governo,

< afim de que o approve, e de que fiquem as cousas no an- 

« tigo estado, emquanto se discute e determina a abertura apre-

< sentada ao mesmo governo pelo ministro paraguayo em 15 de

< Janeiro de 1847, para o ajuste de limites entre os douspaizes, 

« 2°. Que, emquanto não viesse resposta do commandan-

< te da referida posição, o governo paraguayo se obrigaria

< a não permittir acto algum de hostilidade, e a que as for- 

« ças expedicionárias não passarião ao norte da villa da Con- 

•c ceição.

« 3°. Que, obtida a referida desoccupaçào, as forças pa-

< raguayas voltarião aos seus antigos destinos.

< 4.0 Finalmente, que, vista a demora prejudicial que 

« poderia ter lugar, se se esperasse ordens do presidente da 

« provincia de Mato-Grosso, o governo da Republica não se

< obrigaria (em caso de negativa do commandante da posição

< ou da fronteira) a esperar solução daquelle presidente. >

A esta nota respondeu o goveruo da Republica, em data de 

2 de Setembro, adherindo ao accôrdo nos termos os mais 

amigaveis.

Por nota de 24 do mesmo mez de Setembro communicou 

alegação imperial ao governo da Republica que o presidente 

de hiato Grosso explicava o seu procedimento com uma or­

dem antiga do governo imperial, e que passava a consultar 

0 mesmo governo imperial sobre a reclamação do da Repu- 

publica. A  legação imperial terminou essa sua communi- 

cação pelos seguintes termos :

« 0  abaixo assignado, etc., compenetrado sempre dos

mesmos priueipios que teve a honra de expressar em a nota 
de 27 de Agosto proximo passado, e a que se refere, confia

na sabedoria e prudência do Exm. supremo governo desta 

Republica que, aguardando a solução do governo imperial, 

assim se evite qualquer conflicto altamente prejudicial á 

boa harmonia entre o Brazil e o Paraguay, e que, c.speclal- 

mente nas circuinstancias presentes, trará consequências 

deploráveis para a paz e prosperidade da Ameiàca Meridio­

nal, objecto do constante anhelo de ambos os governos. »

O governo da Republica não correspondeu a essa mode­

ração, e ordenou o conflicto, que teve lugar com a guarda 

de 25 a 30 homens, a que o presidente da provincia reduzio 

a força que ali havia collocado.

O encarregado de negocios do Império queixou-se a S.Ex. 

o  Sr. presidente da Republica desse acto de força, e, não 

querendo tomar sobre si a responsabilidade de um rompi­

mento enti'c os dous governos em taes circumstancias, re­

solveu fazer uma viagem á provincia de S. Pedro do Rio 

Grande do Sul, e ali aguardar as ordens do governo impe­

rial. Já em caminho recebeu inst- ucções para um tratado 

de alliança que celebrou erri 25 de Dezembro de 1850, e com- 

municação das ordens expedidas pelo goveruo imperial para 

a desoccupação do Pão d’Assucar, quando não havia noticia 

nesta côrte do conflicto ordenado pelo governo da Republica.

Eis aqui os termos em que a legação imperial deu conhe­

cimento daquellas ordens ao governo da Republica, em nota 

•confidencial de 26 de Dezembro de 1850:

< O governo imperial, sempre solicito em manter a paz e

< as melhores relações com o desta Republica, ordenou ao 

« abaixo assignado que communicasse a este governo, que 

« tem expedido, em data de 12 de Outubro do corrente an-

< no, as necessárias ordens para que seja desoccupada a

< guarda do Fecho de Morros até que se decidão as duvd •

< das que oceorrem sobre os limites do norte desta Republi-

< ca com a provincia de Mato-Grosso. »

Depois de referir-se ás circumstancias do conflicto que

verificou-se ante- do recebimento desse despacho do governo

imperial, concluioo encarregado de negocios do Império

a sua nota por esta fórm a:
(

•t E convencido o abaixo assignado de que esta ordem, 

sem prejudicar em nada os direitos do Brazil, concorre pode­

rosamente para manter a boa intelligencia e harmonia entre 

os dous paizes, amigos, e ligados por tantos interesses recí­

procos, passa a remetter a referida ordem a Cuyabá, e a 

participar ao governo imperial o pacifico desfecho daquella 

passageira desintelligencia. >
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0  plenipotenciário brazileiro spciTi qne o da Rrepublica, 

cm vista do que acaba de recordar-lhe, não continuará a 

affirmar que no successo do Pão d’Assucar o governo im­

perial e 0 seu Representante na Assumpção reconhecerão o 

direito da Republica a esse território.
Importiiva pouco para a questão de limites que se ventila 

averiguar as clrcumstancias que occorrêrão entre o encar­

regado de negocies do Império, o Sr. Leal, e o govenio da 

Republica, quando aquelle apresentou pela primeira vez a 

proposta de limites do mesmo governo imperial.

Como, porém, o Sr. plenipotenciário paraguayo allegou 

circumstancias que não são inteiramente cxactas, e isto no 

intuito de provar que o governo imperial então se recusou 

á discussão de sua proposta, porque era ullimatum, força ó 

restabelecer a verdade desses factos, com o que mais algu­

ma luz se lançará sobre a mesma questão principal.

O Sr. Leal apresentou ao governo da Republica, por nota 

de 18 de Fevereiro de 1853, um projecto de tratadodeeom- 

mercio e navegação, e solicitou a nomeação de plenipoten­

ciário ou plenipotenciários para com elle tratar.

A  esta nota respondeu o governo da Republica por outra 

de 26 do dito mez de Fevereiro, declarando o seguinte i

« S. Ex. el Sr. Presidente de la Republica, impuesto de la 

nota y projecto referidos, ha ordenado al que subscribe quo 

conteste, como contesta a S. S., que sin embai'go de los me- 

jores deseos dei gobierno de la Republica a celebrar un tra­

tado de comercio y navegacion entre la Republica y el Impé­

rio, no puede prestarse a esta solicitud por ahora, mien- 

tras no se lleve a efectô el arreglo de limites de ambos paizes 

en la frontera dei norte {Nole o Sr. plenipolenciario para- 

r/uatjo que ncto bacia duvida da parle do governo da Republica se~ 

nSo quanto a esta fronteira), quedando cl gobierno de la Re­

publica pronto, comosiempre., a ajustar y concluir con el dcl 

Império un tratado de comercio y  navegacion, bajo de bases 

de reciproca conveniência, y utilidad, desde que preceda el 

enunciado arreglo delimites. »

Tendo o encarregado de negocios insistido em sua pro- 

posta de tratado de commercio e navegação, sem prejuizo

da questão de limites, replicou o governo da Republica em 
nota de 7 de Março :

< En la nota dei abajo firmado dei 26 dei pasado Febre- 

ro, a que contesta el Sefior encargado de negocios con la 

dei 2 dei corriente, el abajo firmado e.xprcsó á nombre de 

S. Ex. el Seãor. Presidente de la Republica, susmejoresy 

mas vivos deseos do ajustar y concluir con el gobierno de 

S. M. I. un tratado de comercio y navegacion, sobre bases 

de reciproca conveniência; y anadió qi 8 aunque por cl

presente no fuese realizable cl ajuste y conclusion de este 

tratado, porque para el gobierno de la Republica era cou- 
dicion íiíic çua non la previa desiguacion de limites por el 

alio Paraguag (note o Sr. plenipotenciário paruguago que .S. 

E x. 0 Sr. Presidente não punha nenhuma objecção d fron­

teira do Paraná), estaba pronto y dispuesto, como siempro, 

a entrar en el ajuste y conclusion de aqucl tratado. »

A legação imperial, con formando-se com as novas ins- 

trucções do governo imperial, offereceu ao da Republica, por 

nota de 12 de Maio de 1853, um projecto de tratado de com­

mercio, navegação c limites, declarando que n.ão duvidaria 

discutir e estipular em separado sobre esses differentes as­

sumptos, para o que solicitava a nomeação do plenipotenciá­

rio ou plenipotenciários por parte da Republica.

O governo da Republica respondeu, pela nota de 10 de Ju­

nho, a que se referio na sua ultima resposta o Sr. plenipo­

tenciário paraguayo, declinando entrar na discussão do pro­

jecto do governo imperial, porque ligava as disposições dc 

limites com as de commercio e navegação, e porque não so 

aceitava nesse projecto a base da neutraliilade do território 

entre o Apa e o denominado rio Rranco.

Esta nota do governo da Republica não ficou sem respos­

ta, como disse o Sr. plenipotenciário paraguayo. A legação 

imperial respondcu-lhc por outra nota de 16 do mesmo Ju­

nho, na qual não só justificou aniplamentc a linha divisó­

ria proposta pelo governo imperial, como também declarou 

que não duvidaria prescindir das estipulações coramcrciaes, 

e tratar sómeute sobre limites e navegação iluvial.

Esta nota da legação imperial é que ficou sem resposta 

até hoje. O Sr. plenipotenciário paraguayo ha de reconhe­

cer que cahio em grandes cquivocos, quando aífirmou com. 

toda a segurança que o Sr. Leal não quiz discutir o ajuste 

dc limites, ainda que conjunctamente com o de navegação, 

c que deixou sem resposta a ultima nota do governo da Re­

publica.

O plenipotenciário brazileiro não julga preciso ampliar o 

que disse sobre as informações que o Sr. marquez de Para­

ná deu na camara dos deputados do Brazil o anno passado a 
respeito dos indios Guaycunis. O que disse em duas confe­

rencias a esse respeito é mais que suíliciente.

No mesmo caso estão as incxactas illacções que o Sr. 

plenipotenciário paraguayo quiz tirar da Memória que at­

tribue ao Sr. Pimenta Bueno, e do discurso pronuncia­

do no .senado por este estadista brazileiro. A Memória e o 

discurso combatem valentemcntc as pretenções da Republi­

ca. Quem 1er o discurso dc S. E.\. verá que elle apresenta 

como as duas únicas b.ases que devem regular o ajuste de 

limites entre o Império caRepuKua do Paragimy, assim



como entre o Império e qualquer dos outros Estados limi­

trophes , as seguintes : l̂ *, o uti possidctis -, 2«, os antigos 

tratados celebrados entre as duas metrópoles.

O plenipotenciário brazileiro convem com o Sr. plenipo­

tenciário paraguayo em que a discussão tem tocado o seu 

termo, e repousa tranquillona verdade que delia sobresahe.

Appcllaudo ainda uma vez para o tino e moderação do Sr. 

plenipotenciário paraguayo, roga-lhe que consulte os inte­

resses essenciaes dos dous paizes, e decida por sua parte se 

convem ou não resolver definitivamente esta questão, como 

pedem a i-az.ão e o direito.

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que, conse­

quente com 0 que disse na conferencia anterior, tomava a 

liberdade de repetir ao Sr. plenipotenciário brazileiro qixe 

não contestava ao que acaba dc ouvir, não poi’qiie não pu-
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desse fazê-lo em sustentação dos direitos claros do Para­
guay, mas sim porque já  se havia discutido amplamente a

matéria, e quanto mais se discute, maiores e mais profun­

das são as suas convicções de que o Brazil não tem um ti­

tulo legitimo á linha divisória que deseja. Que não insistirá, 

pois, visto como está bem manifesto que nem o Sr. pleni­

potenciário brazileiro persuade ao paraguayo, nem tão pouco 

este tem a fortuna de convencer ao Sr. plenipotenciário 

brazileiro.

Deu-se assim por terminada a discussão sobre os limites 

ds)s dous paizes, e encerrou-se a presente conferencia. —

JosK Maria da Silva Paramios. José Berces.

Como secretario, Joaquim Ma- Feliz Ejusquiza, secreta­

ria Nascentes de Azambuja. rio de la legaeion.

SÏTIMA COHFIREHCIA, NO DIA 4  DE ABRIL DE 1 8 5 6 .

O Sr. plenipotenciário brazileiro abrio a conferencia per­

guntando-se o appelle que tinha feito ao tino e moderação do 

Sr. plenipotenciário paraguayo lhe daria o prazer deannun- 

ciar a S. M. o Imperador que o Sr. plenipotenciário para­

guayo, inspirado pelas tradições da antiga amizade entre os 

dous governos, reconhecera justo e conveniente decidir dc- 

íinitivamente a questão de limites, adoptando a proposta do 

governo imperial.

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que sentia 

não poder concordar com o Sr. plenipotenciário brazileiro, 

mas que na sua recusa só influia a convicção que conserva­

va inabalavel de que a proposta do governo imperial não era 

conforme ao direito nem ás conveniências dos dous paizes. 

Que, visto o desaccordo em que estavão os dous governos, o 

que convinha fazer nas circumstaucias actuaes era adiar a 

questão como elle propuzéra desde a primeira conferencia.

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que não podia attri- 

buir a posição em que ainda se conservava o Sr. plenipoten­

ciário paraguayo senão á um exagerado sentimento dc amor- 

proprio nacional ; que, confiando na evidencia do direito do 

■'mperio, e esperando que as novas relações que se vão abrir

entre os dous paizes c seus governos trarão em breve o go­

verno da Republica ao aceordo justo e amigavel que Ihq 

propoz o governo imperial, não duvidava convir em que sc 

adiasse esse ajuste, que agora parece impossivel. Mas qua 

esta estipulaç.Ão devia constituir um acto distincto do tra­

tado de amizade, commercio e navegação, de sorte que este 

não ficasse por maneira alguma dependente daquelle.

O Sr. plenipotenciário paraguayo disse que não duvidava 

estipular em separado, como desejava o Sr. plenipotenciário 

brazileiro, o adiamento do ajuste de limites, mas ficando
f

entendido que subsistia a sua declaração de que S. Ex. o Sr. 

Presidente da Republica não ratificaria o tratado de com­

mercio e navegação sem que a convenção relativa aos limi­

tes 0 fosse também.

Continuando, disse o Sr. plenipotenciário brazileiro que 

os dous artigos que o Sr. plenipotenciário paraguayo apre­

sentara na primeira conferencia, incorporados no seu pro • 

jecto de tratado de amizade, commercio e navegação, não 

estão concebidos nos termos mais convenientes. Que para 

esclarecimento da presente discussão convinha ter bem em 

vista esses artigos, que são os seguintes :



< Art. 21. Ambas altas partes contratantes concuer- 

ilan en que se defiera y aplace la cuestion de limites, obli- 

gandose a nombrar, luego que permitan las circumstancias, 

y dentro dei plazo de este tratado, eomisarios que reconos- 

can los terrenos contestados, levanten planos, y espresen su 

jnieio y opinion sobre las lazones que alegan los gobiernos 

contratantes, aiin de que con estos conocimientos se pueda 

establecer pacillca .y amicablemeute lo■> limites de ambos 
Estados. >

< Art. 22. Queda convenido que, mientras no llegue el 

caso 0>:tableceise definitivamente el arreglo de limites, los 

gobiernos dei Brasil y dei Paraguay, no estableceràu, ni 

consentirán que sus súbditos liagan nada que se paresea á 

establecimiento, oeupacion, ó posecion dei terreno litigioso 

en la margea izquierda dei Paraguay, ni eu la dereclia del 
Paraná. >

Adiar a questâc é deixa-la no estado em que actualmento 

se aeha. Uma estipulação como a que se contem no art. 15 

do tratado de 25 de Dezembro de 1850 é que satisfaz ao ac­

corde de adiamento, em vista da discussão que houve entre 

os dous plenipotenciários. Então os dons governos estavâo 
tambem dissidentes quanto á fronteira do Apa, porque já  

nesse tempo o governo da Republica nutria a idéa de neu­

tralisai- 0 território que se estende daquelle rio ató ao deno- 

minado Branco ; removeu-se a diíliculdade, estipulando-se 

unicamente que dentro do prazo desse tratado os dous go­

vernos nomearião plenipotenciários para ajustar os seus 

limites.

A  idea contida no 1° dos artigos addlcionaes ofiFerecidos 

pelo Sr. plenipotenciário paraguayo servio-lhe para a dis­

cussão, mas não póde ser aceeita como medida pratica. 

Seria completamente inefficaz. Não é, como já  em outra 

oceasião ponderou ao Sr. plenipotenciário paraguayo, sobre 

o terreno que se póde achar o aceordo que hoje se adia. 

Esse aceordo ha de vir pelo exame de gabinete, entre os 

dous governos, ou seus novos plenipotenciários, e não pelas 

operações proprias de demarcadores.

Kão póde, poitanto, o plenipotenciário brazileiro convir 

na adopção do referido artigo como se acha redigido. Não 

aceeita tambem o 2° pelas considerações já  feitas; as espe­

cificações desse artigo não importão um simples adiamento 

da questão, renovão a discussão que os dous plenipoten­

ciários convierão em termin.ar, afim de deixar ao tempo a 

parte que elle deve ter na solução pacifica deste negocio.

O plenipotenciário brazileiro entende que o seguinte ar- 

tigo que ofierece preenche o fim que devem ter em vista 
ambos os plenipotenciários.

6 5
« S. M. 0 Imperador do Brazil o S. Ex. o Sr. Presidente 

da Republica do Paraguay se obrigão a nomear, logo que as 
circumstancias o permittão, e dentro do prazo de seis annos, 

contados da data desta convenção, seus plenipotenciários, 

afim de examinarem de novo e ajustarem definitivamente a 
linha divisória dos dous paizes. »

Nos termos em que terminou a discussão deste impor­

tante assumpto, a solução de adiamento não póde ser conce­
bida senão como estipula o artigo que acaba de ser lido.

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que aceeitava 

o  artigo oíFerecido pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, mas 

que não 0 julgava sufliciente ; porqitanto adiar a questão 

era conservar o siatu quo actual de um e outro paiz ; oue 

estando adoptada a base do uli possidetis por ambos os go» 

vernos, uma vez que se adia a solução definitiva do negocio, 

era preciso muito explicitamente estipular que essa base não 

se deve alterar ; que o governo da Republica nada receiava 

do governo imperial, como este não devia receiar do governo 

da Republica ; mas que convinha que o pensamento dos dous 

governos ficasse bem claro e patente a seus subdites, para 

que estes não o contrariassem por ignorância ou má vonta­

de. Que insistia pela adopção do segundo artigo, relativo a 

.este assumpto, por elle ofiPerecido na primeira conferencia.

As circumstancias de 1850, disse o Sr. plenipotenciário 

pai-aguayo, não são as mesmas de hoje ; então tratavão os 

dous governos de celebrar uma alliança contra o inimigo 

que a ambos ameaçava, e ante esta grande necessidade do 

momento prescindião de tudo o mais. Não havia tempo para 

discutir nessa oceasião 0 ajuste delimites, e por isso ape­

nas se marcoti um prazo para dentro delle, logo que as cir- 

eurastancias o permittissem, tratar-se desse objecto. Iloje 

as cousas não se achão no mesmo pé.

O Sr. plenipotenciário brazileiro replicou que, em primei­

ro lugar devia observarão Sr. plenipotenciário paraguayo 

que não havia, como elle acabava de dizer, uma base adop­

tada para fixar os limites dos dous paizes ; que o governo 

imperial sustenta que o uli possidetis, como base principal, e 

0 tratado de 1777, cerno base auxiliar, devem ser os regula­

dores da linha divisória dos dous paizes ; que o governo da 

Republica aceeita a primeira base, e exclue a segunda; e pois 

nenhum aceordo preliminar liavia entre os dous governos ou 

seusplenipoterrciarios; qitea questão estava sufficieutementc 

discutida, mas inteiramente indecisa quanto ao reconheci­

mento da verdade que delia resulta ; o Sr. plenipotenciário 

paraguayo irão quiz reconhecer o direito do Império, e o ple 

nipotenciario brazileiro crê que esse direito ficou assaz de-

/

M



66 —

ffloustraclo e provado. Náo se póde, pois, dizer que lia accor- 

do quanto abs princípios que devem servir de base à fixação 

da linha divisória ; o uiiico accordo que existe é o de adiar a 

questão para uma época mais opportuua.
As circunistancias actuaes não ditferem, em relação aos 

limites dos dous paizes, das de 1850. Não estavão tao preoc- 

cupados os dous governos com a possibilidade de uma inva­

são da parte do dictador Rosas, que não pudessem cuidar dos 

seus interesses permanentes ; o tratado de 25 de Dezem­

bro de 1850 é prova disso, porque nesse tratado os dous 

governos não se limitárão ás, estipulações da alliança de­

fensiva contra aquelle dictador, cstipulárão também sobre 

fl. navGgaçíío fluvial, sobre o conuuercio, e as communica- 

ções entre os dous paizes. Se, pois, a questão delimites foi 

adiada, o foi porque era então diflicil chegar a um accordo, 

como ainda hoje o é. O adiamento a que hoje se recorre, 

como então se recorreu, deve ser estabelecido nos mesmos 

termos.
Mas, emíim, para evitar mais longa discussão, e dar prova 

do espirito de moderação que o anima, o Sr. plenipotenciá­

rio brazileiro annue em addicionar ao artigo que propôz, o 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo já  declarou que acceita, a 
seguinte delaração :

« Fica entendido que, emquanto se nao celebrar o aceor- 

« do definitivo de que trata o artigo antecedente, as duas 

c  altas partes contractantes respeitarão e farão respeitar, 

« reciprocamente, o seu xiti possidetis. »

Cre 0 Sr, plenipotenciário brazileiro que o da Republica se 

deve satisfazer com este segundo artigo, e dar este negocio 

por terminado como é possível presentemente tei mina-lo»

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que, como o 

tem dito muitas vezes, o art. 22 que propôz não póde nem 

deve ser encarado senão como uma das precauções necessá­

rias, e, portanto, legitimas do adiamento de qualquer ques­

tão desta natureza.
Desde que se diffère uma questão qualquer para ser re­

solvida em um prazo definido, c debaixo de uma base dada, 

é essencial á uma tal convenção que se nuo altere aqueUa 

base, porquanto toda vez que fique ao arbítrio das partes 

interessadas altera-la, íicaráõ estas expostas a que, chegado 

0 momento do accordo definitivo, outro seja o estado dr. 

questão.
Sustenta com tanto afinco, diz o Sr. plenipotenciário pa­

raguayo, os  termos do seu art. 22, porque, querendo o seu 

governo mui de véras a paz, quer também mui de véras re­

mover desde já, do modo o mais claro e explicito, todo moti- 

que tenda a perturba-la, uma vez feita.

Que esta é a razão por que insiste, e l'Oga ao Sr. plenipo­

tenciário brazileiro que convenha na adopção do artigo por 

elle proposto. Toda clareza é necessária para afastar até a 

possibilidade de um rompimento, especialmente a respeito 

de pontos como os do território contestado, que, sendo em 

sua maior parte desertos, e sobretudo consideravelmente 

distantes das autoridades centraes, necessitão seus habitan­

tes conhecer de um modo claro a extensão dos deveres dos 

dous governos, afim de que nao tendão esses mesmos habi­

tantes, por ignorância ou por malicia, a contrariar as obri­

gações internacionaes, o que não prejudicaria só aos indiví­

duos que assim procedessem, poderia causar graves desintel- 

ligencias entre os dous governos, desintelligencias que é do 

interesse de ambos evitar.
Que, se o Sr. plenipotenciário bi’azileiro impugna a letra 

do art. 22, talvez porque comprehende, o que está muito 

longe da mente do governo da Republica, que fere as suscep. 

tibilidades do governo e povo brazileiro, cederá do artigo 

que propôz, uma vez que o Sr. plenipotenciário brazileiro 

annúa a accrescentar no principio do seu artigo as seguin­

tes palavras como explicativas ; « não devendo fazer-se al­

teração alguma na posse que actualraente tenhão o Brazil e 

0 Paraguay. >
Também não duvidará concordar em que esta explicação 

se faça no fim do artigo nos seguintes termos : « afim de 

que este (o utipossidetis) não seja alterado. »

0  Sr. plenipotenciário brazileiro disse que havia prestado 

a maior attenção ao Sr. plenipotenciário paraguayo, mas 

que nada lhe ouvira que o pudesse convencer de que o artigo 

proposto por elle plenipotenciário brazileiro não seja a ver­

dadeira e mais conveniente expressão do accordo de adia­

mento. O artigo que havia proposto o Sr. plenipotenciário 

paraguayo não era adiamento, era a questão era si mesma, 

os levaria necessariamente á longa e desagradavel contro­

vérsia de queacabavão de sahir. As palavras que o Sr. ple- 

nipotencio paraguayo quer que se accrescentera no principio 

ou no fim do segundo artigo proposto pelo plenipotenciá­

rio brazileiro não servirião senão de tornar confusa a idéa 

tão simples e clara que exprime o artigo.

O Sr. plenipotenciário brazileiro não fará as observações 

que lhe suggéré a impugiração que tem feito o Sr. plenipo­

tenciário paraguayo ao adiamento, como póde e deve ser 

estipulado, desde que se prescinde da discussão até hoje 

havida, não se resolve a questão, e sim se deixa esse ajuste 

para uma oceasião mais favoravel. O Sr. plenipotenciário 

brazileiro poderia ahi encontrar uma confissão involuntária, 

mas muito significativa, da falta de posse da Republica no 

território que hoje disputa ao Império. Isso, porém, seria



67 —
volver ao discutido. e o Sr. plenipotcuoiario brazileiro 

deseja, senão mais, tanto quanto o Sr. plenipotenciário pa- 

raguayo, pôr termo a esta negociação. Conclue, pois, ro­

gando ao Sr. plenipotenciário paraguayo que acceite os arti­
gos por ello plenipotenciário brazileiro propestos, pois são a 

expressão perfeita do arbitrio que tomárão de adiar a ques­

tão. A possibilidade de futuras desintelligencias, por actos 

de qualquer dos dous governos, ou de seus súbditos, deve fi­

car á amizade e prudência de ambos elles.

O Sr. plenipotenciário paraguayo disse que era o ultimo 

e mais significativo testemunho que podia dar do seu anlie- 

lo pela paz dos dous paizes; que aeeeitava os artigos offere- 

cidos pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, porque se não dis­
sesse que por uma questão de palavras rompia uma negocia­

ção que se póde considerar terminada de um modo tão satis-

factorio quanto actualmenteé possivel; que sómente pedia, 

e esperava que o Sr. plenipotenciário brazileiro não teria 

razão para recusa-lo, que se addicionasse ao segundo artigo 

a palavra—actual—depois das palavras— itli possidetis.

Annuindo o Sr. plenipotenciário brazileiro , ficovr con­

vencionado que nesses termos se redigiria a convenção que 

adia o ajuste da questão de limites, sendo essa convenção 

separada e independente do tratado de amizade, navega­

ção e commercio.

Findo 0 que, deu-se a presente conferencia por terminada,

J osé Maria da Silva Paraaros. José Brrgls.

Joaquim Maria Xasceníes de Azam- Felix Ejusquiza,

buja, como secretario. secretario delalegacioii.

OITAVA CONFERENCIA, NO DIA 5 DE ABRIL DE 1 856 .

0  Sr. plenipotenciário brazileiro abrio a conferencia di­

zendo que, antes de entrar no objecto principal (a discussão 

do art. 18 do seu projecto de tratado de amizade, commercio 

e navegação, relativo ao transito dos navios de guerra), não 

podia deixar de ventilar, ainda que succintamente, uma 

questão aventada pelo Sr. plenipotenciário paraguayo na 

primeira conferencia, a saber : se o tratado de 25 de De­

zembro de 1850, celebrado entre o Império e a Republica, está 

ou não vigente, bem que a Republica haja faltado aos seus 

compromissos. Que esta questão é connexa com a daquelle 

art. 18, e com todo o tratado de commercio e navegação de 

que o mesmo artigo faz parte.

Nunca o governo da Republica apresentou a idéa que hoje 

manifesta e sustenta o seu plenipotenciário. O governo im­

perial esteve muito tempo persuadido de que a falta de cum­

primento do art. 3<> desse tratado, isto é, a recusa do simples 

transito á bandeira brazileira, pelas aguas do rio Paraguay 

que pertencem á Republica, era pretextada unicamente com
r

as disposições do art. 15 do mesmo tratado, que versa sobre 

o tempo e o modo em que os dous governos deveriâo ajustar 

os seus limites e regular a navegação e commercio entre os 
dous paizes.

Foi este o pretexto com que o governo da Republica se 

recusou em 185.3 a celebrar um tratado de commercio e

navegação com o governo imperial, como se vê dos docu­

mentos citados pelo Sr. plenipotenciário brazileiro na sexta 

conferencia. Depois constou ao governo imperial extra-ofli- 

cialmente que o governo da Republica soccorria-se do art. 3o 

do referido tratado, pondo em duvida que o transito fluvial 

de que falia este artigo com prebenda o rio Paraguay; pre­

tendendo qire, pela dita estipulação, os dous governos só­

mente se compromettèrão a obter para ambas as nações a 

Here navegação do Paraná até ao Rio da Prata, sem que por 

isso se compromettessem tacita e virtualmente a conceder- 

se reciprocaraente a navegação do Paraguay, em que são ri­

beirinhos.

Tanto era esta a persuasão do governo imperial, quecm 

sua nota de 8 de Julho do anno passado sómente se OCCU- 

poir de demonstrar:

1.0 Que era repugnante á boa fé, ao bom senso e aos inte­

resses communs e idênticos dos dous governos, que o livre 

transito do rio Paraguay não fosse presupposto, ou virtual 

e implicitamente comprehendido, quando no art. 3o os dous 

governos « se compromettèrão a auxiliar-se reciprocamente, 

afim de que a navegação do rio Paraná até ao rio da Pratíl 

ficasse livre para os súbditos de ambas as nações. »

2.0 Que 0 simples transito fluvial que por esse artigo se 

assegurárão reciprocamente os dous governos, desde suas
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possessões no Paraguay e no Paraná até ao Rio da Prata, 

não se podia confundir cora a navegação entre ura e outro 

paiz; que os ajustes de que trata o art. 15 dizera respeito 

muito expressamente a esta navegação c commercio reci­

proco ; que portanto não podia o governo da Republica, diffi- 

cultando os referidos ajustes em consequência de suas pre- 

tenções de limites, impedir que o Brazil gozasse da nave­

gação do Paraná, de que gozava a Republica desde a quéda 

do dictador Rosas, isto é, desde o triumpho obtido pela 

alliança do Brazil com a Republica Oriental do Uruguay e 

Com os Estados de Entre-Rios e Corrientes.

A  nota de 8 de Julho do .anno passado demonstra tão ca- 
Ralmente estas verdades que hoje contesta o governo da Re­

publica, que 0 Sr. plenipotenciário brazileiro se julga dis­

pensado de insistir a esse respeito, porque seria repetir o que 

ali disse extensnmente.

-A. dissolução do tratado de 25 de Dezembro de 1850 é idéa 

nova, e que bem demonstra a necessidade em que se vê o go­

verno da Republica de mudar a cada instante de posição c 

de'arma para defender-se contra o direito do Império, direito 

a que aliás se ligão tríidições que a Republica nunca devera 

esquecer (e que de certo a historia contemporaneanãoesque- 

cerá), direito de cujo exercicio não podem senão resultar 

vantagens muito apreciáveis para a mesma Republica.

O tratado de 25 de Dezembro de 1850 só podia ter cessa­

do em um destes très casos : lo, por ter sido preenchido o 

seu objecto ; 2», por ter expirado o prazo de sua duração ;  

3o, por mutuo consentimento das duas partes contractan­

tes. Ora, é incontestável que nenhum destes casos se deu 
até este momento.

Dous objectos principaes se propuzerão o governo impe­

rial e 0 da Republica por esse tratado : lo , uma alliança de­

fensiva contra o dictador Rosas e o seu alliado no Estado 

Oriental do Urugu.ay ; 2», a livre navegação fluvial até ao 

Rio da Prata, e as mais intimas relações entre os dous 
paizes.

O primeiro objecto é definido no art. 2° do tratado de 

alliança defensiva, no caso de ataque pela Confederação Ar­

gentina, ou pelo seu alliado, e regulado nos artigos 4<>, 50; 

6o, ~o, 8», 90, 10, 11 e 12 , em que ambos os governos es- 

tipulárão a mutua assisteucia e soccorro que se prestarião, 

dado 0 casus fæderis.

O segundo objecto é definido e regulado nos artigos 3<>, 
1 3 e l5 .

Nenhuma duvida póde hoje h.aver de que o primeiro fim 

foi conseguido, e, seja dito de pas-sagem, conseguido sem a 

cooperação da Republica do Paraguay. 0  inimigo delia e do 

Império, que a ambos ameaçava, e muito mais á Republica do 

que ao Império, ou antes ao Império por causa da Republi­

ca, desapp,areceu em Fevereiro de 1852, depois da batalha de 

Monte Caseros. As ameaças e bem manifestos designios do 

dictador Rosas tornarão necessária aquella alliança defen­

siva ; com a quéda do dictador o objecto daquella alliança 

ficou preenchido.

Não se póde, porém, dizer o mesmo a respeito das outras 

obrigações que mutuamente se impuzerão os dous governos.

Citaremos aqui os arts. 3o, 13 e 15 :

< Art. 3.® S. M. 0 Imperador da Brazil e o Presidente da 

Republica do Paraguay se compromettem a auxiliar-se re­

ciprocamente, afim de que a navegação do rio Paraná até ao 

rio da Prata fique livre para os súbditos de ambas as nações.

« Art. 13. S. M. 0 Imperador do Brazil e o Presidente da 

Republica do Paraguay aceordaráõ sobre os meios mais fá­

ceis, rápidos e seguros de estabelecer uma communicação e 

correspondência regular, e sobre a abertura de estradas que 

communiquem os dous paizes.

« Art. 15. S. M. 0 Imperador do Brazil e o Presidente da 

Republica do Paraguay se obrigão a nomear, logo que per- 

mittão as circumstancias, e dentro do prazo deste tratado, 

os seus plenipotenciários, afim de regularem por outro tra­

tado o commercio, navegação e limites entre ambos os 
paizes. >

Não é evidente que estas disposições subsistem por sua 

natureza, alcance e fim ?

0  transito fluvial até ao Rio da Prata, que as duas partes 

contractantes querião em 1850 que ficasse livre para os Bra­

sileiros e Parayuayos, seria um interesse transitório, uma me­

dida que sómente servisse para a alliança defensiva das duas 

nações, isto é, no caso de ser a Republica ou o Império atacado 

pelo dictador Rosas ou pelo general Oribe, eeu alliado ?

Ninguém o dirá, e o Sr. plenipotenciário brazileiro não póde 

propor-se demonstrar o que é de simples intuição p.ara 

quem conhecer osdous paizes,e attentar na letra das citadas 

disposições.

Os meios de mais facil, rapida e segura communicação 

interior entre os dous paizes (artigo 3<>) seria apenas uma 

necessidade da alliança defensiva ? No pó da mais estreita 

amizade em que se achav.lo as relações do Império e da Re­

publica, e que muito longe estava do pensamento do gover­

no imperial prever que pudessem ser alteradas como lorão, 

essas communicações interiores erão uma providencia util ao 

commercio dos dous paizes e á sua defesa, em quaesquer 

circumstancias.

A  navegação do Paraná foi franqueada a todas as nações, 

logo que deixou de existir o governo do dietador Rosas ; se, 

porém, assim não acontecesse, a provincia de Mato-Grosso Q
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a Republica do Paraguay, quanto a vias de communicação, 

se acharião nas mesmas circumstancias que dantes. E o 

facto é que aquella província brazileira se acha hoje como 

então se achava, porque o governo do Paraguay, aprovei­

tando para si a liberdade de navegar o Paraná, continuou 

contra o Rrazil, Estado ribeirinho, seu amigo e alliado, o 

mesmo systema de Rosas !
Os ajustes de que trata o art. 15, relativos aos limites dos 

dous paizes, e ao seu commet cio e navegação reciproca, 
também erão estipulações só exigidas pela alliança defen­

siva? já  não têm hoje objecto ? pois não é certo que os 

actuaes plenipotenciários da Republica estão tratando des­

ses assumptos ?
Ainda quando a letra e o espirito das differentes estipu 

laçõcs do tratado de 25 de Dezembro não fossem tão mani­
festos e positivos, as tradições dos dous governos, constan­

tes de documentos authenticos, desvanecerião qualquei 

duvida sobre a verdadeira intelligencia e alcance das mes­

mas estipulações.
O plenipotenciário brazileiro, quando discutio a ques­

tão de limites, citou o protocolo que no 1° de Junho de 

1845 foi assignado poi S. Ex. o St. Presidente da Republica 

e 0 encarregado de negocios do Império, Este protocolo, 

como então disse, contém os princípios e interesses que 

S. Ex. entendia que o governo imperial devia ter muito em 

Vista e sustentar, se jior ventura se verificasse a interven­

ção conjuncta do Brazil, França e Inglaterra nos negocios 

do Rio da Prata, como por esse tempo inculcárão algumas 

gazetas estrangeiras.
Eis o pensamento de S. Ex. bem claramente manifestado 

no preambulo do referido documento :

« A  politlca ambiciosa do dictador de Buenos-Ayrcs, a 

"uerra continua e devastadora do Rio da Prata, e a con-O
sequente e total interrupção da navegação e commercio do Pa­

raná e Uruguay, ameação a paz e segurança das naçães, e cau- 

são-lhes avultados prejuízos. Não ha outro meio de pôr termo 

a tão funesto estado de cousas senão a intervenção. Consta 

que ella está combinada entre as cortes do Brazil, Inglaterra 

e França. Em taes termos, as relaçães abertas entre o Império 

do Brazil c a Republica do Paraguay, relaçbes que dt vem alar­

gar-se, e a identidade de seus valiosos interesses acluaes e futu­

ros, exigem que marchem de aceordo e auxiliem-se recipro­

camente. »

O pensamento de S. Ex. o Sr. Presidente se manifest,i 

ainda mais positivaménte, pelo que toca á navegação fluvial, 

na segunda e sexta condição que, de aceordo com o encarre­

gado de negocios do Império, solicitou da amizade do govei- 

no de S. M. o Imperador.

€ 2.a A  intervenção deverá assegurar definitivamente a 

independencia desta Republica e a livre navegação do Paraná 

e Uruguay, e aproveitar a opportunidade para garantir a in­

tegridade do seu território, definindo quanto possível desde 

já  03 seus limites. »
« 6.0 Depois destes valiosos objectos, reclama muita at- 

tenção a negociação que dirigir-se a regulamentar o uso da na­

vegação do Paraná e Uruguay. Se tratar-se de algum direito de 

passagem, peto que loca ao território da Confederação, deverá 

sero mais tenue possivet. Convirá também jnuito regular desde 

já a inteira liberdade e plena neutralidade dos barcos e commer 

cio, ainda mesmo no caso de guerra. A convenção celebrada 

com Corrientes (documento n. 4) seria talvez bem vantajo­

sa para generalisar-se. »

Vê-se, pois, que a navegação do Paraná c do Uruguay era 

considerada por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica como 

um interesse commum e idêntico para os dous paizes, como 

uma condição permanente de paz e de segurança. Que S. Ex. 

queria essa navegação, de que tanto cai'ecia o Paraguay e a 

província brazileira de Mato-Grosso para so communicaiem 

com os Estados da Prata, livre de todo o onus e embaraço, 

ainda mesmo no caso de guerra.
No mesmo sentido se manifestou S. Ex. o Sr. Presidente 

da Republica no documento que se vai ler. E a carta de 

plenos poderes que S. Ex. oftereceu (para o caso da suppos- 

ta intervenção conjuncta do Brazil, França e Inglaterra) ao 

ministro que fosse nomeado por S. ^I. o Imperador para le- 

presentar e tratar em nome do mesmo augusto Senhor. Eis 

aqui o referido documento :

« El Ciudadano Carlos Antonio Lopez, Presidente de la 

Republica dei Paraguay.
« Ilago saber a los que esta carta vieren que deseando 

cooperar para la pacifcacion dei Rio de la Plata, contribuir para 

la franqueza de la navegacion del Paraná, Uruguay, y etneurrir 

para que se abran las relacioim comerciales de los Estados de 

la America dei Sud entre si, y con las potências amigas, y con­

siderando que paraesos utiles fines mucho conviene que esta 

Republica sea representada, y marche de inteligência con las 

cortes dei Brazil, Gran-Bretana, Francia, Uruguay y Bue- 

nos-Ayres, si fuere posible, en la actual intervcncion y pa- 

cificacion del referido Rio de la Plata y en la determiuacion 

de los demas asuntos conexos : resolviautorisar al Exm. mi­

nistro brazilero que Su Magestad el Emperador dei Brazil tu- 

viere por bien designar, y que se presentará munido de esta, 

para que confera con los E vms. plenipotenciários de sus dicitas 

Magestades y Republicas, yestijmle, concluya y firme desde lue- 

go y definilivamente cuanio conviniere al respccto de auxílios
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mUitares ó medidas de momento d favor de la dicha actual inter- 

vencion, y hasta el punto de ratificacion, todas Ias demas con­

venciones que fuercn conexas com tales asuntos, dandole para ese 

efecto todos lospoderes, mandato general y especial que ncce- 
sario es.

« Palíicio dei supremo gobierno en la Asuncion. Junio 

1° de 1815. — Carlos Antonio Lope:.—A/ulrés Geliy. >

A navegaçao do Paraná, pergunta o plenipotenciário 

brazileiro ao da Republica, era ou não uma medida consi­

derada do mais transcendente interesse pelo governo da Re­

publica, uma medida de presente e de futm-o, commum e 
idêntica para o Império c a Republica?

Poderá o governo da Republica, em face destes documen­

tos, asseverar que o art. 3<> do tratado de 25 de Dezembro 

de 18.50 não compreliende a navegação do rio Paraguay, ou 

que essa disposição era uma necessidade da alliança defen­

siva (defensiva, note bem o or. plenipotenciário paraguayo), 

que, portanto, cessou de existir desde que cahio o dictador 
Rosas ?

O Sr. plenipotenciário brazileiro passa a interrogar o go­

verno da Republica sobre o mesmo ponto em uma é r̂oca mais 
próxima da actual, em 1847.

Reste anuo, como já  se recordou ao Sr. plenipotenciário 

paraguayo, o governo da Republica enviou a esta corte o 

Sr. D. Juan Andrés Gelly, para celebrar com o governo im­

perial um tratado de limites, e outro concernente á livre 

navegaçao fluvial e á defesa dos dous paizes contra o dicta­
dor Rosas.

O preambulo do segundo projecto de tratado e o seu art. 2» 

não podiao ser mais positivos, no sentido de mostrar que a 

navegaçao do Paraná e do Urugiray era considerada pelos 

dous governos como um interesse permanente e da maior 
importância.

« Su MagestadelEmperadordel Brazil, y  S. Ex. elSr. Pre­

sidente de la Republica dei Paraguay, teniendo graves, jus­

tos y fundados motivos de inquietudy temor por la tran- 
quilidad y  seguridad de sus respectivos Estados, abierta y  

declaradamente amenazados p ore i gobernadordeBuenos- 

Ayres ; 1«. pretendiendo incorporar la Republica dei Para­

guay a lo que el llama Confederacion Argentina, privando- 

la dela independencia, que ban leconocido todos los go- 

biernos de la misma Republica Argentina; 2«, deduciendo y 

acumulando contra el gobierno de S. M. el Emperador que- 

jas por figurados agravios; 3», negando a ambos gobiernos el 

derecho de navegar libremente, y con seguridad, los nos Uru­

guay y Paraná, que atraviesan y separan ambos Estados de los 

províncias argentinas i banjusgado conveniente y  necesanç

ajustar y concluir un pacto expreso y solemno de alianza 

ofeirsiva e defensiva, reuniendo los médios y  elementos de 

íuerza, de que puedan disponer, para contenerlas pretencio- 

nesy miras ambiciosas dei gobernador de Buenos-Ayres 

hasta obligarlo a reconocer y  respetar los dereebos y tran- 

quilidad de los Estados de ambas altas partes contratantes* 

A l efecto ban convencido on los artículos seguientes : 

< 2.0 Los objetos de la presente alianza son conjunta y 

simultaneamente; lo, mantencr y bacer reconocer la in­

dependencia, absoluta y ilimitada de la Republica dei Para­

guay con el território y limites, que la ban separado, y  sepa 

ran actualmentc de Ias províncias argentinas ; 2o, bacer 

respetar y mantener latranquilidad y integridad dei territó­

rio dei Império dei Brazil; 3®, asegurar a ambos Estados la 

Itbre y franca navegacion. para sus pabellones, de los rios Uru- 

(juay y Paraná, salvos los convênios y arreglos de policia. »

Interrogará ainda o Sr. plenipotenciário brazileiro ao go­
verno da Republica no anno de 1851.

Sabe 0 Sr. plenipotenciário paraguayo que neste anno o 

governo de S. M. o Imperador celebrou dous convênios de 

alliança com a Republica Oriental do Uruguay e com os es­

tados argentinos de Entre -Rios e Corrientes, o primeiro, em 

data de 29 de Maio, contra o general D. Manoel Oribe; o se­

gundo, em 21 de Novembro, contra o dictador Rosas. Sabe 

mais que nesses convênios se estipulou que a navegação do 
Rio da Prata e dos seus alfluentes ficaria livre para os allia- 

dos e para todos os ribeirinhos que adberissem ao mesmo 

principio. A respeito da Republica do Paraguay bouve uma 

estipulação especial proposta jiclo governo imperial, pela 

qual a Republica era convidada a fazer parte da alliança, e a 

gozar de todas as suas vantagens, acceitando os mesmos com­

promissos. 0  governo imperial fez essa proposta com o fim 
de pôr fóra de questão entre os alliados a independencia da 

Republica, e assegurar-lbe a livre navegação do Paraná : o 

governo imperial cumpria assim com a maior lealdade e com 

o  mais decidido empenho as estipulações dos artigos 1® e 3o 

do tratado de 25 de Dezembro de 1850, cujo valor e alcance 
boje se contestão!

O governo da Republica não tomou parte em nenhuma 

dessas allianças, mas não é por isso menos certo que declarou 

adberir aos seus principies e aos seus fins; deixou de subs, 

creve-las por algumas condições de secundaria importância^ 

que não forão previstas pelo governo imperial eseus allia 

dos, condições relativas á cooperação militar da Republica^

■Como, pois, pôde hoje asseverar o governo da Republica 

que a disposição do artigo 3.o do tratad« de 25 de Dezembro 

de 1850 não tinha por fim abrir a navegação do Paraná á 

província de Matto-Grosso o á Republica do Paraguay,
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q\ie esta estipulação só tinha por fmi o interesse transitório 

da alliança defensiva dos dous paizes, e devia expirar logo 

que cahisse o governo do general Resas ?

Não tendo deixado de subsistir o tratado de 25 de Dezem­

bro de 1850, porque o objecte de suas differentes disposições 

fosse preenchido, ou porque estas dependessem de circum- 

stancias relativas aos artigos da alliança defensiva, terá 

deixado de vigorar porque expirasse o prazo de sua dura­

ção? O Sr. plenipotenciário paraguayo sabe que a duração 

desse tratado é de seis anuos, contados da data da troca das 

ratificações, e que, portanto, ainda não terminou. Isto pelo 

que toca ás suas disposições temporárias, porque a do art. 3», 

sobre que versa a questão, é por sua natureza permanente.

Não houve também o mutuo consentimento indispensável 

para que esse pacto se pudesse considerar dissolvido, antes 

de conseguidos todos os seus fins, e antes do prazo de sua 

duração ordinaria.
O Sr. plenipotenciário paraguayo allegou na primeira 

conferencia que o ex-ministro dos negocios estrangeiros do 

Império, o Sr. visconde do Uruguay, declarara qire esse tra­

tado se tornára ma/ico einefficaz, e com esta allegação ju l­

gou provar a existência do mutuo accordo dos dous gover­

nos em dar por lindas aquellas estipulações,
O plenipotenciário brazileiro já  ponderou ao Sr. plenipo­

tenciário paraguayo que aquellas palavras do ex-ministro 

dos negocios estrangeiros do Império não podião ter aintelli- 

gencia qire se lhes queria dar, e que, ainda quando o dito mi­

nistro tivesse essa opinião, não era por uma carta particu­

lar a S. Ex. 0 Sr. Piesidente da Republica, e que ficou nessa 

parte sem resposta, que se poderia invalidar um pacto inter­

nacional.
O que então disse, o plenipotenciário brazileiro tor­

nará mais evidente lendo as palavras textuaes da carta á 

que se refere o Sr. plenipotenciário paraguayo. S. Ex, o Sr. 

Presidente da Republica tinha escripto particularmente ao 

Sr. visconde do Uruguay, nas datas de 27 de Fevereiro e 20 

de Maio de 1852, tratando, entre outros objectos, da missão 

que confiára ao Sr. Moreira de Castro. O ex-ministio dos 

negocios estrangeiros do Império respondeu a S. Ex. o Sr. 

Presidente em data de 7 de Julho do mesmo anno e em sua 

carta disse o seguinte :

« Estimei multo a missão que V . Ex. confiou ao Sr. Ma­

noel Moreira de Castro. E’ com effeito oceasião de ajustar 

novas estipulações, porque o tratado de 25 de Dezembro de

850, feito para outras circumstancias, tornou-se manco e 

inefficaz para as presentes. »

Ninguém dará a estas palavras a amplitude que agora

lhes quer dar o governo da Republica. O seu sentido natural 

e obvio ó, como demonstrou o plenipotenciário brazi­
leiro, que as disposições geraes desse tratado concernentes 

á navegação, commercio e limites carecião de desenvolvi­

mento, conforme as novas circumstancias da pacificação do 

Rio da Prata e da abertura dos rios Uruguay e Paraná; que 

sobretudo os artigos da alliança defensiva, em que ainda fal- 

lava S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, não correspondião 

ás circumstancias creadas por aquelles importantes suc­

cesses.

Se alguma duvida pudesse haver a respeito da opinião 

do Sr. visconde de Uruguay (só como opinião podia ser ci­

tada a sua carta), o pensamento do distincto estadista bra­

zileiro se tinha manifestado em outra oceasião bem expres­

samente , como se prevêra a falsa intelligencia que se 

pretende dar áquellas suas palavras.

Eis-aqui o que em carta de 16 de Agosto de 1853 disse 

clle a S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, referindo-se ás 

propostas feitas pelo encarregado de negocios do Império, o 

Sr. Leal :

€ Devo prevenir a V. Ex. de que o governo imperial con­

siderará a negativa da parte do Paraguay, de se entender 

com elle para regular o assumpto da navegação dos rios, 

como uma violação das disposições ainda existentes do tra­

tado de 25 de Dezembro de 1850.
« Um dos fins principaes desse tratado e da alliança que 

estabeleceu era franquear a ambas as nações ribeirinhas a 

navegação do Paraná, para que cada uma pudesse sahir por 

elle para o Rio da Prata.
« Ambas se obrigárão a auxiliar-se reciprccamente para 

esse fim.
€ Negando-se o Paraguay a entender-se com o Brazil 

afim de que se torne effcctiva para esta aquella vantagem, 

viola o tratado, e dá ao Brazil o direito de proeurar fazê-lo 

effectivo pelos seus meios, ou de resalvar o seu direito 

áquella navegação pelo modo que achar mais conveniente. »

O plenipotenciário brazUeiro espera que o Sr. pleni­

potenciário paraguaj^o não pretenderá mais sustentar a 

não vigência do tratado de 25 de Dezembro com a opinião 

do ex-ministro dos negocios estrangeiros do Império.

E será certo, pergunta o Sr. plenipotenciário brazileiro, 

que o governo da Republica j ulgasse sempre que esse tra­

tado se tornára sem effeito desde que cahio o dictador 

Rosas? O governo da Republica vai responder a esta per­

gunta do modo 0 mais satisfactorio.
Como se tem dito por mais de uma vez, em 1852, depois 

da quéda do dictador Rosas, S. Ex. o Sr. Presidente da Re­

publica confer io plenos poderes ao Sr. Manoel Moreira de
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Castro para tratar com o governo imperial. Um dos objectos 

dessa missão era modificar o tratado de 25 de Dezembro dc 

1850 segundo as novas circumstancias. O governo da Repu­

blica considerada esse tratado em vigor, até na parte da 

alliança defensiva contra o dictador Rosas e o seu alliado no 

Estado Oriental !

Eis a declaração do ministro das relações extcrioi’es da 

Republica em nota de 20 de i\Iaio de 1852 :

« El abajo firmado tiene el honor de dirigirse a S. Ex. cl 

Sõr. ministro de negoc’os estrangeros dei Império brazilero, 

;'i commuiiicarle que este gobicrno, deseando mantener, y 

estrecliar cada ves más las buenas relaciones existentes 

entre la Republica y  el Império, como lo exige el interes 

de ambos paizes, ij deseando íainbien que eu el presente estado de 

rosas de la Confederacion Argentina reciba las convenientes ex- 

pUcaciones ofiviales el Iratado de liga defensiva dei 25 de Deciem- 

bre de 1850 ha conferido sus plenos poderes al Illm. Sr. D. 

iUanoelMoreira de Castro, ex-consul general de la Republica 

cn la còrte dei Rio de Janeiro, para que pueda conferenciar, 

negociar, y  aseutar conel plenipotenciário, ó plenipotenciá­

rios de Su Jlagestad el Emperador, los tratados enunciados 

cn el diploma de esta fecha que presentará a S. Ex. el Sõr. 

ministro de negocios estrangeiros dei Brasil, afin de que se 

sirva ele\arlo al alto conocimiento de S. M. Imperial.

« El mérito y  cualidades dei plenipotenciário que ha 

nombrado S. Ex. el Sr. Presidente de la Republica le dán 

fundada esperanza de que sabrá grangear la benevolencia 

dei gobierno de Su Jlagestad, y espera que dará credito á 

cuanto espusiere el referido ministro plenipotenciário sobre 

los asuntos de su mission especial, y sobre los sentimientos 

de sincera amistad y alta considaracion de su comitente.

€ Dios guarde a V. Ex. muchos anos. Asuncion, Jlayo 
20 de 1852 — Benito Varela, »

A nota do plenipotenciário da Republica náo é menos ex­
plicita :

« Legação paraguaya no Brazil. Rio de Janeiro, 7 de Ju­
lho de 1852.

« O abaixo assignado tem a honra de trausmittir a S. Ex. 

o Si. Paulino José Soares de Souza, senador do Império, do 

conselho de S. Jl. o Imperador, ministro e secretario de 

estado dos negocios estrangeiros, cópia do documento pelo 

qual S. Ex. 0 Sr. presidente da Republica do Paraguay se 
sirvio nomea-lo e constitui-lo seu plenipotenciário, para ne­

gociar e ajustar com o governo de S. M. o Imperador, um 

novo tratado de alliança e outro de limites entre o Paraguay 
e 0 Brazil.

« Sc, como é de esperar, o governo de S. M. o Imperador 

reconhecer a conveniência e opportunidade de ampliar e consoli­

dar a alliança já existente pelo tratado de 25 de Dezembro de 

1850, e de ajustar a questão de limites, p.ara prevenir toda 

e qualquer ulterior desintelligencia, poderáõ abrii-sc as ne­

gociações, logo que 0 governo imperial o de.seje, porque o 

Exm. Sr. Presidente da Republica do Paraguay, aulielan- 

do estreitar e assegurar os vinculos que felizmente existem 

entre a Republica e o Império , habilitou o abaixo assignado 

para entrar immediatamente nessas negociações.

« O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para 

apresentar a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza os 

protestos de sua maior consideração e re.speito. — Manoel 
Moreira de Castro. >

A pretenção que hoje sustenta o Sr. plenipotenciário pa- 

ragu.ayo equivaleria pois a dizer : O tratado de 25 de De­

zembro de 1850 foi sómente feito no interesse da Republica; 

só continha direitos para esta e obrigações para o Brazil. A 

Republica do Paraguay considerou-o vigente emquanto quiz, 

e quando não lhe conveio mais rasgoit-o !

O Sr. plenipotenciário brazileiro julga que nada mais é pre­

ciso dizer para que o governo da Republica reconheça que se­

melhante pretenção não é sustentável; que o tratado de 25 

de Dezembro de 1850 subsiste ainda em algnmas de suas 

disposições, e que uma destas é a do art. 3o, pelo qual os 

dous governos se garantirão reciprocamente o livre transito 

fluvial até ao Rio da Prata.

S eoS r. plenipotenciário paraguayo quizesse reconhecer 

desde já  esta verdade, era em virtude dos tratados que ora 

se ajustão que se deveria declarai sem mais effe.to o de 25 

de Dezembro de 1850, porque incontestavelmente este trata­

do se tornará de todo inútil desde que os novos ajustes co­

meçarem a ter vigor. Por isso o plenipotenciário brazi 

leiro roga ao da Republica que se digne expressar muito ex­

plicitamente a sua opinião.

O Sr. pleniptenciario paraguayo respondeu nos seguintes 
termos :

« Ainda que o Sr. plenipotenciário brazileiro se propòz 

provar a vigência do tratado de 25 de Dezembro de 1850, 

sómente para resalvar o direito que crê lhe dar esse tratado, 

o plenipotenciário paraguayo contestará as suas proposições 

principaes, não porque seja do momento actual semelliante 

questão, mas porque a Republica deve ao mesmo tempo re­

salvar 0 direito que tem, e que crè muito claro, para não 

admittir a vigência do dito tratado de 1850.

Este tratado nunca foi outra cousa mais do que um tra­

tado de alliança defensiva, com fins expressos edetermina-

í -
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Jos, como se vê no sen preambulo, no qual nada se disse 

lelativamente ii navegação.
E’ verdade que no art. 3.° se falia de auxiliar-se leci- 

procamente para alcançar a navegação do Paraná atê ao 

Uio da Prata. Mas isto não não foi uma estipulação, do na- 

\egaçã9, csim  um effeito necessário da mesma alliança , 

porque, havendo o general Uosas vedado a navegação, eia 

do interesse dos alliados tirar ao seu inimigo eommum esse 

meio de hostilidade ao Paraguay c ao Drazil.
Por outro lado, se se consulta ao mesmo tratado, elle faz 

ver, de modo a não deixar a menor duvida, (pie não podia 

s;r um tratado de navegação, porquanto no art. 15 se est.- 

pulou que, logo que desapparecessem as circumstancias que 

então se davão, se ajustaria um tratado de commercio, na­

vegação 0 limites.
Este artigo prova bem que ncin virtual nem expressa- 

mente 0 governo do Paraguay concedeu a navegação do rio 

deste nome. Se a houvesse concedido, para que se reservava 

elle fazer ura tratado de navegação ? Porque excluir o rio 

Paraguay, quando se fallava do Paraná ?

Aquella exclusão não foi casual, e sim intencional. Se 

então nada se expressou relativamentc ao rio Paraguaj, 

não foi porque virtualmente se entendesse comprehcndido 

no art. 3.°, foi porque o Sr. Presidente da Republica recusa­

va conceder a navegação emquanto não se ajustassem os 

limites. Assim é que, não se considerando ambos os Esta­

dos em circumstancias de entrar naquclla delicada e grave 

questão, convierão em adiar um e outro assumpto, ato que 

cessassem essas circumstancias.
O único direito que teria, pois, o Brazil seria o que lhe 

désse 0 art. 15, a saber ; reclamar que o governo da Republi­
ca tratasse com elle sobre limites e navegação. Para isso o

Paraguay esteve sempre, eestá hoje disposto, como o tem 

demonstrado por íiictos ; não pretende impedir ao Brazil o 

commercio e navegação do lio Paraguay ató j\Iato-Grosso,. 

mas exige ao mesmo tempo aquillo a que o Paraguay tem 

incontestável direito, que o Brazil por sua parte, ajustando 

a questão de limites, conceda á Republica, com este acto, se- 

cniridade e garantias solemnes de que esse commercio e na- 

vegação serão innocentes, c de que não se prevalecer del ■ 

les, eni r:enlui.ni Cíiso, pa.rti por cm risco *i conservaçuo, se- 

"urançae tvaiiquilli'lade da Republica.
Esta exigencia, que sempre apresentou o Paraguay, elle 

a vê assegurada pelo nnico ajuste que é hoje possivel 

celebrar-se a respeito dos limites, adiando-sc a solução de­

finitiva deste asEunqito, c no entretanto compromettendo-se 

ambos os governos a respeitar e fazer respeitar rcciproca- 

mente o seu uti possid:lis aetual.

Em vista deste mutuo accorde, a ciucstão— sevaleain-

da ou não o tratado de 18-50, — o plenipotenciário para- 

guayo não a considera da actualidade. Crê por isso escusado 

dizer mais, para provar que esse tratado caducou : l« , por 

ter cessado o motivo que o produzio, que foi o de uma al­

liança defensiva contra o inimigo eommum, que desappare- 

ceu ; 2®, por mutuo consentimento dc ambos os governos, 

pois 0 do Império manifestou que o dito tratado ficou inanco 

e inefjicaz.eo do Paraguay accoitou esta causa de dissolução, 

e ficou desde então convencionado celebrar outro tratado.
Ainda quando estivesse vigente esse tratado, e devesse ser 

entendido como entende o Sr. plcnipoteneiario brazileiro,

0 direito que teria o Brazil á navegação até ]\Iato-&rosso, 

não sendo um direito perfeito e sim convencional, seria 

menos forte e poderoso que o mui perfeito que tem o Para­

guay a prover á sua propria conservação, como já antes 

disse.

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que nada julgava 

necessário accrescentar aos argumentos e provas com que na 

presente conferencia, e antes em sua nota de 8 de Julho do 

anno passado, havia demonstrado a validade do tratado de 

25 de Dezembro e a sua clara e genuina intelligencia. Que 

se limitaria a fazer mui breves reparos sobre os argumentos 

que acabava dc ouvir ao Sr. plenipotenciário paraguayo :
, 1 . 0  Que o preambulo do tratado de 25 de Dezembro não 

podia servir para a interpretação da sua parte dispositiva, 

se por ventura esta não fosse tão clara e positiva. Que esse 

preambulo exprime um pensamento muito generico, que 

comprehende a conservação da independencia, integridade e 

paz dos Estados Sul-Americanos, entretanto que os artigos 

do tratado só tratão do Brazil e da Republica do 1 aiaguay.

Que, pois, de não haver a palavra — navegação — nesse 

preambulo, não se segue quo ella não exista escripta em 

vários artigos do mesmo tratado, e deixe de ter a intelli­

gencia que resulta de sua letra. Que este argumento ou 

nada provava, ou provava coníra-producenicm ; porquanto 

a simples alliança defensiva contra a presumida aggressão 

do dietador Rosas é que não corresponde ás vistas largas do 

preambulo. Que o principio da livre navegação fluvial con­

sagrado no tratado era uma disposição muito dc accoido 

com aquelle pensamento c de interesse geral.
2.0 Que a liberdade da navegação do Paraná, que os dons 

governos se piopuzerão coujunctamcnte obter, foi um dos 

fins desse tratado, c n.ão uma medida dependente das cir­

cumstancias transitórias que determinárrão a alliança defen­

siva dos dons paizes, como disse o Sr. plenipotenciário p.a- 

raguayo. Que, dependendo essa concessãodo governo argen­

tino, é evidente que não seria por meio dc uma alliança cs-
sencialmente defensiva que se lhe arrancaria uma tal eon-

10
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cstã o reconhecimento de que essa navegação era um interes­

se permanente, politico e commercial para os dous paizes.

3.0 Que a simples intelHgencia grammatical do artigo 3« 

do tratado mostra que as duas partes contractantes não 

estipularão alii outra cousa senão que procurarião obter 

para ambas o transito fluvial, desde suas possessões no Alto 

Paraguay e no Alto Paranã até ao P.io da Prata.

40. Que 0 Sr. plenipotenciário paraguayo eonfunde 0 sim­

ples transito de que trata o artigo 3°, pelas aguas fluviaes 

do Império e da Republica, e pelas da Confederação Argen­

tina, até ao Rio da Prata, com 0 commercio e navegação 
entre cs dous paizes, que é 0 objecto do artigo 15.

5.0 Que a explicação que apraz ao Sr. plenipotenciário 

paraguayo dar ao referido art. 15 provaria por si só que essa 

estipulação não expirou ainda.

6.0 Que não é licito por interpretações assim arbitrarias 

c gratuitas declinar de obrigações tão expressas e terminan­
tes como são as desse tratado.

Convindo em que a questão da vigência do tratado de 25 

de Dezembro de 1850 perderã toda a importância que hoje 

tem, desde que sejão ratificadas as novas estipulações, e ju l­

gando assaz resalvado 0 direito do Império, 0 Sr. plenipoten­

ciário brazileiro passa ã discussão do art. 18 do seu projecto 

de tratado de amizade, navegação e commercio, unico sobre 

que ainda pende alguma divergência.

v̂ao ha razao, diz o Sr. plenipotenciário brazileiro, para 
que ao transito dos navios de guerra se ponha a rcstricção 

que tem em mente 0 Sr. plenipotenciário Paraguayo, e sus­
tentou na primeira conferencia.

Km primeiro lugar deve observar-se que pelo art. 3<> do 

tratado de 25 de Dezembro, que 0 governo imperial consi­

dera vigente nesse e em outros artigos já  citados, não se fez 

nenhuma excepção a respeito do transito fluvial dos navios 
<le guerra.

Nos convénios de 29 de Maio e 21 de Novembro de 1851, 

celebrados entre o Império, a Republica do Uruguay e os 

Estados de Eutre-Rios e de Condentes, também se estipulou 

sobre a navegação fluvial, para os ribeirinhos, no sentido o 

mais amplo. A  Republica do Paraguay não subscreveu esses 

convénios, mas declarou que adheria aos seus princípios c 
fins.

0  S i. plenipotenciário brazileiro crê mesmo que a res- 

tneçao sobre que versa a divergência entre elle e 0 Sr. ple­

nipotenciário da Republica não cstã no artigo do projecto 

do tratado que este oíFerecêra, que estã sómente na intelli- 

gencia que 0 Sr. plenipotenciário paragimyo ora dá ao dito 
artigo.

74 —
A rcstricção que tem em vista 0 Sr. plenipotenciário pa- 

raguayonão é compativel, como disse 0 Sr. plenipotenciário 

brazileiro na primeira conferencia, com as relações de per­

feita amizade que se procura restabelecer e consolidar entre 

os dous governos. Semelhante rcstricção sómente pódc ser 

justificada com motivos de desconfiança. Considerada sob 

este ponto de vista, hypothesc que com a maior repugnância 

admitte 0 Sr. plenipotenciário brazileiro, a rcstricção é inútil. 

0  Sr. plenipotenciário paraguayo deve attendera que os dous 

paizes são mutuamente aceessiveis tanto pelo rio como por 

terra. E’ pois um embaraço, é um detrimento que se causa 

ao serviço do Império, sem um motivo justo, sem razão 
sufficiente.

0  Império é ribeirinho em grande extensão de ambas 

as margens do rio Paraguay, e porque a Republica hoje 

domina exclusivamente na foz do me.smo rio, pretende 

coarctar o transito dos navios de guerra brazileiros ; isto 

é desigual, é injusto, não póde ser aconselhado por vistas 

amigaveis, pelo verdadeiro apreço dessa identidade de inte­

resses que em outro tempo S. Ex. o Sr. Presidente da 
Republica via entre 0 Brazil e 0 Paraguay.

0  Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que não vol­

taria mais ã questão da validade do tratado de 25 de De ■ 

zembro de 1850, porque a considerava inteiramenie inoppor- 

tuna e já  suíílcientemente examinada. Que se ia limitar á 

discussão do art. 18 do projecto de tratado de amizade, 

commercio e navegação.

O governo da Republica, disse o Sr. iflenipotenciario pa- 

raguayo, está muito longe de desconfiar hoje do Brazil, c, 

a deixar no seu projecto de tratado 0 art. 22, relativo ao 

transito dos navios de guerra, tal qual se acha redigido, mão 

teve em vista outra cousa senão que 0 governo imperial o 

havia aceitado por sua nota de 8 de Julho, porquanto só de­

clarou que rejeitava 0 art. 21 do tratado de Abril e a con­

venção addicional.

Que por esta razão 0 seu governo nem mesmo podia pre­

ver que esse artigo encontraria a opposição que hoje en­

contra, c couseguintemente nenhuma instrucção podia dar 

a elle plenipotenciário sobre 0 dito ponto.

Assim, pois, que a primeira razão que tinha para não 

annuir aos desejos do Sr. plenipotenciário brazileiro era a 

impossibilidade em que se achava de o fazer, impossibilida­

de nascida da aceeitação já  feita pelo governo imperial.

Que, em seu modo de ver, essa limitação de transito dos 

navios de guerra é necessaria, c não inflige oflensa alguma 

ao Brazil, porque é admittido cm todas as nações 0 princi­

pio de que os navios de guerra nccessitão cm todas as partes,
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para entrar c permanecer nas bahias, portos e rios, de uma 

permissão especial.

Que 0 governo do Paraguay, nao obstante, longe de appa- 

recer como pouco amigo do Brazil, segundo crê o Sr. pleni­

potenciário brazileiro, fez nesse artigo para com o governo 

inrperial o qrrenão tem feito para com irenbum outro Esta­

do ; visto como, não podendo entrar no rio Paraguay iravio 

algum de guerra estrangeiro, sem consentimento do gover­

no, ã excepção dos paquetes de vapor que conduzem corres­

pondências ou transportão ministros e enviados, todavia con 

cede ao Brazil que entrem até dous, jirntos ou separadameir- 

te, ou sejão de vela ou de vapor 
Que esta excepção revela amizade, revela confiança, re­

vela desejos de reatar as antigas e boas relações, e nao ini­

mizade, nem desconfiança, como o indica o Sr. plenipotenciá­

rio brazileiro.
Que por estes motivos não póde o plenipotenciário pa- 

raguayo ceder hoje de maneira alguma sobre |essa disposi­

ção do tratado, sem que por isso deixe de crer que, restabe­

lecida a amizade entre os dous paizcs, se o Império tivesse 

necessidade de fazer entrar alguma vez um, dous ou mais na­

vios de guerra, esolicitasse antes o consentimentodogoverno 

da Republica, que este, segundo as circumstancias em que se 

ei^ontrasse, ou annuiria com prazer, ou, se recusasse, mo­

tivaria a sua recusa com razões que não poderião deixar de 

ser bem acceitas pelo governo imperial.

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que não é exacta a 

asserção de ter o governo imperial acceitado essa e as demais 

disposições do tratado de 27 de Abril pela sua nota de 8 de 

Julho do anno proximo passado, tomada a declaração do go­

verno imperial no sentido amplo em que a quer tomar o Sr. 

plenipotenciário paraguayo.

Que 0 governo imperial, cotnmunicando os motivos por 

que não foi ratificado esse tratado, disse que o não teria 

rejeitado se não fosse a clausula que o tornava eventual e 

sem effeito. Não se podia porém concluir desta declaração que, 

errcetairdo-EC uma nova negociação, o governo imperial se 

privaria do direito de propor e sustentar as explicações, 

modificações e additarnentos que julgasse convenientes 

naquelle tratado. Tc-lo-hia acceitado, se não fôra a referida 

clausula, porque era uma negociação concluida, e o imme­

diate restabelecimento das boas relações entre os doirs paizes 

era preferível a esses melhoramentos que pedia o tratado jã, 

assignado pelos respectivos plonipotenciarios.

Segundo o que tem dito por vezes o Sr. plenipotenciário 

paraguayo , a nota do governo imperial de 8 de Julho do 

anno proximo passado não foi bem comprehendida, posto 

que sejão bem claros e precisos os seus termos. Já em outra

oceasião disse o Sr. plenipotenciário paraguayo que o go­

verno imperial propuzera o adiamento do ajuste delimites,

0 que também não é exacto. O govenm imperial exigio que 

se franqueasse sem mais dilação o livre transito pelo rio 

Paraguay A bandeira brazileira, porque era um direito pre­

existente e perfeito em virtude do tratado de 1850, e que, 

quanto aos ajustes de limites e de commercio e navegação 

entre os dous paizes , estes assumptos erão distinctes da- 

quelle, e devião ser objecte de uma nova negociação, para a 

qual aguardava que a Republica enviasse o seu plenipoten­

ciário a esta corte.

A unica razão attendivel, diz o Sr. plenipotenciário bra­

zileiro, que ouvio ao Sr. plenipotenciário da Republica foi 
que não se julgava autorisado para afastar-se dos termos 

cssenciaes com que foi estipulada a disposição de que sc 

trata no projecto por elle oíFerecido. Que a restricção é 

injusta, que não corresponde a i;ma perfeita amizade, que 

é um estorvo que inutilmente se põe ao serviço naval da 

provincia de Mato-Grosso, e ás suas commumcações com 

a côrte, são proposições incontestáveis.

O Sr. plenipotenciário brazileiro, porém, desejando dar 

ao da Republica todas as provas possíveis dos princípios de 

moderação e dos sentimentos amigaveis do governo impe­

rial para com o da Republica, admitte a redacção que sus­

tenta o Sr. plenipotenciário paraguayo ; esperando, porém, 

que esta restricção ficará no papel, que não se fará cflectiva 

na pratica, vindo o governo da Republica a reconhecer ama- 

nhãa o que hoje não reconhece o seu plenipotenciário, isto 

é, que não deve desconfiar do Império, e que o livre transito 

dos navios de guerra brazileiros não póde ser senão de utili­

dade para a Republica.

Dando-se a discussão por terminada, redigio-se o art. 18 

Com as emendas offerecidas pelo Sr. plenipotenciário pa­

raguayo na primeira conferencia, e lida a nova redacção 

foi por ambos os Srs. plenipotenciários declarada conforme, 

e deu-se por terminada felizmente a negociação do tratado 

de amizade, navegação e commercio.

O sobredito art. 18 ficou assim redigido :

« As duas altas partes contractantes convêm em regular 

o transito dos seus navios de guerra nas aguas do rio Para­

ná e Paraguay que lhes pertencem, nos seguintes termos :

« S. Ex. 0 Sr. Presidente da Republica, em attenção a que 

0 Brazil c um Estado libeiriiiho, concede que, indepen­

dentemente de prévio aviso e consentimento, até dous navios 

de guerra brazileiros, de vela ou vapor, juntos ou separada­

mente, possão subir e descer livremente, sempre qire assim 

convenha ao governo imperial, pelos rios Paraguay e Pa­

raná, na parte pertencente á Reprrblica, bem como entrar
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em todos os portos desta abertos ás bandeiras estrangeiras ; 

comtanto, porém, que nenhum dos ditos navios tenha maior 

arqueação que a de 600 toneladas, nem maior armamento 

que 0 de oito bocas de fogo.
« E reciprocamente, S. M. o Imperador do Brazil concede, 

sob as mesmas condições, que até dous navios de guerra Pa- 

raguavos possão chegar aos poidos do Brazil abertos ás ban­

deiras estrangeiras nos rios Paraguay e Paraná.

« Fica entendido; 1®, que na sobredita restricção se não 

comprehendem os navios de guerra brazileiros que fôrem 

como paquetes aos portos da Republica, conforme o puderem 

fazer os de qualquer outra nação; 2°, que os navios de

gueira brazileiros e os paraguayos gozaráõ respectivamente, 

nos sobreditos portos lluviaes, das honras, franquezas e 

isenções que são de uso geral; 3», que os navios de guerra 

paraguayos poderáõ entrar em todos os portos maiitimos 

do Império abertos ao commereio estrangeiro, e nelles go­

zaráõ das mesmas honras, franquezas e isenções que se 

concederem aos de qualquer outra nação. »

JosK M a r i a  d a  S ii.va  P a r a m io s . J osé B erges .

Como secretario, Joaquim Ma- le liz  Ejusquiza, secreta­

ria Xascentes de Azambuja. rio de la legacion.

HONA CONfEREKCIâ, NO DIA 6  DE ABRIl DE 1 8 5 6 .

Reunidos os Srs. plenipotenciários, íirmárão o tratado de 

amizade, navegação e commereio, e a convenção que adia o 

ajuste de limites, depois de terem lido um e outro instru­

mento em duplicata, e declarado conformes ao que foi aceor- 

dado nas confei-encias anteriores.
Ficou cada um dos Srs. plenipotenciários com os auto-

graphos que lhes competeme assignárão o presente proto­

colo.

J osé M aria üi Si LA A P aram io s .

Como secretario, Joauim Ma­

ria Xancenles de Azambuja.

J osé B erges .

FelLv Kjwiquiza, secreta­

rio de la legacion.

FLAi.

Tvp. Imp. e Güust. de J. Villeneuve e C ., rua d ’OuviJor, n. 6 5 . -  1S3G
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l ê a - s e d i r i g i e n d o s e  d e  u n  p u er to  d e  la  n a c io n  
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p r e v a le c e r — l ê a - s e :— p r e v a le c e r á .
A

l í

y

1



('jj

J -
■ ' I

!









I ü  /  1* a

?ft</rte^ ^

^ W

-H 7 y i€ 4 y y /'// te 'C f^ //^ ^ i/û S  i / r t  /S ^ n r u /a  f / f '/ f t w t i n ^ f T i t . ^ i ^ j f f 7 'f i ^ f - < v ? y ^ i / i f S
e7n / í P / é T tty ^ e n e /y c /}  c e'm- /à ^ S S '^ e /e ^  / / ’>.> 
jF y - ftr t^ iJ T ú T y h r /e fJ í-  t^ /a  / .  “ T 'f^ri< '7t-^7’

^ ^ j / f t j t ? p ( h  0 7 J 7 'Ú ^ 7 Y l^ Â iíY 7  (^^71 J^7 Y H 7 f7 tC 7 a  ( ^ ^ ^ 7 7 ,7 ^ Y f7 i< ^ ( /7 ( ^ /ú jS 7 ''. 

’y û Y fé > ^ Y 7 t7 Y y n €  .p  í7 /^  7L f ^ Ù ’e c c 'â û  ãY> À Î ^ 'T ^ i tr ^ T Z û

<7e ^ J 7 i / y'7í 7?u 7 e /n  /( fó 'S .

fm O

- 2 9

X  « " V

1 ,\

( ' O - m j ' o o Ä . y/

(Ù C’Zt'̂ 17 île

■Ö m u

(i ^af.>Y>ac7i7f 7711j

0 ^a%e/tY/77 fin ^^sU^eZcciTnmtû
lí F or-U /cín s fiiz J^û7^tùis

Q n ^ j ^ d a y y  û zi - J f e s U c a j f i ^ r d o s

 ̂ ^  ̂F/̂ o7iÍeu>fiL sey7j7ifdú a IcUti d̂ Kf Ti'̂ a U d o s  
i de /d S o  e ■ /'/'/Z

^\-.^-^F7‘ú7tfez7'a deTrutrcficdn. e/7t Cfiztf'ûZ'znididô dû 
d.c7^7‘dfi> acY'fiJ‘sn7dfi aú d^7'a-l<zdú rle '/ddo.

_ . ______F7 f̂i7ideUa.y77^úpfió'U yje/ú Uatfeiûiû dû F û /’a yi^a y
/7fi7 F?^fi/edû de dP/uiUdû zù dd^T.

. _____F7Y7?dfiUû rû7iiù7Yne û üc/ uyz/. uti ]>oi5ÍÁÍc»tiò.

d>ûnyiàzdû ^fi cû^dadff 7t ûcwlfi dû 3Ifi/’7dÙ7 /?7> dû 
J * a / ‘ 74\

(dr.xu: P 0 7' • J- Go>vĉ 7jAe^
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